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APRESENTAÇÃO

Verifi camos, nas duas primeiras décadas dos anos 2000, o au-
mento e o peso cada vez maior dos sistemas de avaliação de desempenho discente 
no Brasil, protagonizados tanto pelo governo federal, como por iniciativas de go-
vernos estaduais e municipais nos diferentes níveis de ensino da educação básica. 
No entanto, a utilização de seus resultados por parte de gestores, coordenadores e 
professores no cotidiano escolar é, ainda, assunto pouco explorado. 

Nesse esforço em investigar e buscar descrever eventuais tipos de apropriação de 
resultados desencadeados por avaliações externas, a primeira impressão é a de que 
qualifi car tais usos simplesmente como “instrumentos” ou “políticas de gestão” no 
âmbito do processo decisório das secretarias de educação (Sousa; Oliveira, 2010; 
Bonamino; Sousa, 2012; Brooke;  Cunha, 2011) parece não abranger, em profun-
didade, outras formas de utilização dessas avaliações e seus resultados, sobretudo 
quando praticadas no cotidiano escolar. 

Em meio a diversas ações feitas em nome das avaliações externas e em virtude do 
peso cada vez maior atribuído à divulgação de seus resultados, cabe perguntar: 
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como a gestão de sistemas públicos orienta e/ou apoia suas escolas na apropriação 
e utilização das avaliações externas? Como essas demandas se desdobram em me-
didas e ações concretas nas instâncias intermediárias de gestão, como diretorias ou 
superintendências de ensino, e sob que condições se dá – ou não – o uso desses re-
sultados em âmbito escolar?

A identifi cação do próprio sentido adquirido pelas políticas de avaliação em larga 
escala, nas duas últimas décadas no Brasil, é o melhor ponto de partida para respon-
der a essas questões. A introdução maciça desse tipo de avaliação no país, em espe-
cial a partir dos anos 1990, acompanhou uma agenda e tendência internacionais já 
consolidadas que enxergam nesse tipo de ação uma forma de se aferir a qualidade 
e a efetividade das redes de ensino. Ainda que o termo qualidade no campo educa-
cional possua diversos signifi cados e comporte diferentes dimensões (Dourado et 
al., 2007; Silva, 2008), o fato é que tais avaliações rapidamente se associaram à ideia 
de qualidade, limitando-a aos resultados obtidos pelos alunos em apenas duas áreas 
disciplinares consideradas mais importantes no caso brasileiro: língua portuguesa 
(com foco em leitura) e matemática. 

Assim, não é estranho o argumento de que essas avaliações seriam a própria 
 tradução de uma política educacional (Oliveira, 2000; Sousa, 2003) cujo alcan-
ce  ainda carece de análise mais ampla e diversificada quanto ao seu potencial 
 indutor de transformação, e maior qualificação do trabalho escolar e da própria 
prática  docente; principalmente se levarmos em conta a diversificação dos de-
senhos avaliativos introduzidos na última década nos moldes da Prova Brasil, 
destinada a  produzir, aferir e divulgar resultados por escola, diferentemente do 
desenho amostral do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) que lhe 
serviu de inspiração e que ainda se mantém no cenário educacional, mesmo que 
com fins específicos1. 

Ainda que se possam identifi car alguns avanços no desempenho dos estudantes em 
casos particulares, em outros notam-se retrocessos, como também se observam 
grandes desigualdades intraescola (Franco et al., 2006; Franco, 2008), o que, de 
certa forma, sinaliza a necessidade de uma compreensão mais detalhada sobre o as-
sunto, dadas as diversifi cadas condições e característica dos desenhos de avaliação 
externa adotados e a apropriação de seus resultados.

Nesse cenário, parece ser de extrema relevância aprofundar o conhecimento e o 
debate em relação ao que acontece na escola com a chegada dos resultados e verifi -
car quais ações estão sendo realizadas com base nas avaliações externas. Também, 
 devemos compreender essas avaliações como um recurso pedagógico que pode au-
xiliar e qualifi car diretamente o trabalho pedagógico realizado. Em outras palavras, 
se é desejável melhorar os resultados educacionais e se há ações de gestão que, de 
uma forma ou de outra, buscam incentivar, engajar e, eventualmente, apoiar escolas 
e professores para o alcance desse objetivo, torna-se fundamental pensar como isso 
está sendo feito por profi ssionais das escolas e pela gestão das redes de ensino de 
que fazem parte, e que lições podemos tirar dessas ações.

Em resposta a essas demandas, este estudo é resultado de parceria estabelecida 
— entre a Fundação Carlos Chagas e a Fundação Itaú Social, no âmbito do Pro-
grama Avaliação e Aprendizagem. Idealizado e coordenado pela Fundação Itaú 
Social, a partir de 2011, esse programa tem por objetivo contribuir no debate em 
torno do tema e ampliar o uso das avaliações externas de larga escala como uma 
das estratégias para a melhoria da qualidade na educação básica, com base em três 
eixos:  formação, pesquisa, e produção e disseminação de conteúdos. Suas ações 

1 “A partir de 2005, o Saeb passou 
a ser composto por duas avaliações, 

a Avaliação Nacional da Educação 
Básica (Aneb) e a Avaliação Nacional 
do Rendimento Escolar (Anresc): 1) A 

Aneb é realizada por amostragem das 
redes de ensino em cada unidade da 

Federação e tem foco nas gestões dos 
sistemas educacionais. Por manter as 

mesmas características, a Aneb recebe 
o nome de Saeb em suas divulgações; 

2) A Anresc é mais extensa e detalhada 
que a Aneb e tem foco em cada 
unidade escolar. Por seu caráter 

universal, recebe o nome de Prova 
Brasil em suas divulgações”. Nesse 

sentido, a Prova Brasil, cujo propósito 
é mais abrangente por divulgar os 

resultados por escola e não apenas por 
sistema, “adota o marco teórico e os 

mesmos procedimentos e técnicas do 
Saeb como, por exemplo, matrizes de 

referência, testes padronizados para 
medir o que os estudantes demonstram 
saber e são capazes de fazer nas áreas 

de conhecimento, padronização dos 
trabalhos de campo, uso da Teoria 

de Resposta ao Item e de Escalas de 
Profi ciência para análise de dados e 

apresentação de resultados”. Disponível 
em: <http://www.inep.gov.br/basica/

saeb/prova_brasil/metodologia.htm>. 
Acesso em: 4 abr. 2011. 
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buscam ampliar o uso das avaliações externas pela construção e disponibilização, 
para secretarias de educação e escolas, de um quadro de referências, conteúdos e 
metodologias.

A presente pesquisa2  – concebida de forma conjunta entre as fundações parceiras e 
realizada no âmbito do Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Car-
los Chagas – teve como perspectiva central caracterizar e tipifi car alguns usos que 
se têm feito dos resultados e dos próprios desenhos de avaliação externa propos-
tos por diferentes redes de ensino, em especial em âmbito escolar, mas, também, no 
âmbito da gestão central de secretarias de educação (estaduais e municipais) e seus 
órgãos intermediários de gestão.

Os diversos usos aqui catalogados e a análise das condições que poderiam favo-
recer ou difi cultar a execução desse tipo de política educacional se constituem 
em informação valiosa e importante para que gestores, técnicos educacionais, 
 coordenadores pedagógicos e professores possam qualifi car o seu trabalho e sua 
ação com base na refl exão sobre a experiência de redes de ensino e escolas que já 
estão trilhando esse caminho. 

Este estudo investiga os usos das avaliações externas na Rede de Ensino Estadual 
do Espírito Santo e em redes municipais de São Paulo/SP, Sorocaba/SP e Castro/PR. 
A escolha de diferentes perfi s de secretarias de educação – estaduais e municipais de 
grande, médio e pequeno porte – proporcionou um conjunto interessante e plural 
de modelos e ações vinculadas à avaliação externa, favorecendo a elaboração de uma 
tipologia de usos e a observação de aspectos importantes na defi nição e execução de 
uma política de avaliação consequente.

Segundo a perspectiva metodológica empregada, a escolha das redes de ensino 
 investigadas não foi aleatória e procurou destacar algumas características de suas 
políticas de avaliação, em especial a intenção explícita de fazer desse tipo de avalia-
ção um instrumento de apoio ao trabalho escolar, ou seja, a utilização dos resultados 
por suas escolas e professores como um recurso pedagógico capaz de modifi car ou 
aperfeiçoar o trabalho pedagógico que realizam. 

De qualquer forma, independente da motivação que uma política de avaliação em 
larga escala possa ter – como a busca constante por melhores resultados –, dife-
rentes objetivos em torno das avaliações externas podem se apresentar como dois 
 lados de uma mesma moeda, ou seja, melhorar progressivamente os resultados im-
plica, de alguma forma, tentar modifi car e aperfeiçoar práticas de ensino e a própria 
gestão escolar. Nesse sentido, cabe destacar a receptividade e o espírito público de 
secretários de educação e demais atores institucionais em acolher e participar des-
ta pesquisa, e o interesse comum em investigar como as avaliações externas estão 
adentrando o cotidiano escolar e o que pode ser feito para aprofundar e qualifi car 
sua utilização em uma perspectiva eminentemente pedagógica. 

Apesar dos limites impostos por um estudo exploratório, como é o caso deste, em espe-
cial o cuidado em não generalizar os dados e análises aqui apresentados,  procurou-se 
abordar o efeito em cascata das avaliações externas no interior de diferentes redes 
 públicas de ensino. A intenção principal foi a de fornecer novos elementos para a com-
preensão do alcance desse tipo de política na organização e no trabalho escolares, e na 
própria gestão pedagógica de secretarias de educação públicas.

Como opção metodológica de uma pesquisa de caráter qualitativo, foram selecio-
nadas três secretarias de educação que possuem um sistema próprio de avaliação 
em larga escala – o que de alguma forma denota uma preocupação institucional 
 diferenciada ao destacar e avaliar o desempenho escolar de seus alunos. 

2 A primeira versão deste trabalho 
foi publicada em meio eletrônico 
pela Fundação Itaú Social, disponível 
em: <http://www.fundacaoitausocial.
org.br/_arquivosestaticos/FIS/pdf/
pesquisa_fi s_fcc.pdf>.
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Como contraponto, procuramos investigar também como uma secretaria de educa-
ção, que não possua um exame próprio nos moldes das avaliações em larga escala, 
pode implementar uma política de usos de avaliação externa com base nos resulta-
dos disponíveis de outras avaliações estaduais e, também, da própria Prova  Brasil, 
de iniciativa do Ministério da Educação (MEC). Especifi camente, a introdução 
dessa experiência – baseada na pesquisa junto à rede municipal de Sorocaba/SP – 
também buscou identifi car eventuais diferenças nas políticas voltadas ao uso de 
avaliações nacionais e estaduais em relação às secretarias de educação que optam 
por desenhos próprios de avaliação.

A orientação de escolha dessas secretarias de educação se deu em função do dese-
nho de suas políticas de avaliação do desempenho escolar e não baseada em seus 
resultados, quer seja em seus sistemas próprios ou mesmo nas avaliações nacionais. 
Como se sabe, resultados considerados bons ou a sua melhora gradativa ao longo 
de várias ondas de avaliação podem ser infl uenciados por diversos fatores extraes-
colares, não se constituindo necessariamente em um efeito direto ou principal, por 
exemplo, de uma política orientada para os usos dessas avaliações. 

Também foi um dos objetivos deste estudo identifi car algumas características 
das políticas em curso que poderiam ser infl uenciadas pela forma como as esco-
las, e mesmo as instâncias intermediárias de gestão, recebem e atribuem signifi -
cado às avaliações externas. Isso se dá pelo fato de que é comum encontrarmos 
escolas que possuem uma considerável autonomia na maneira de incorporar e 
encaminhar certas questões e demandas vindas da gestão central, não se cons-
tituindo apenas em meras executoras de orientações e deliberações externas, 
mas sendo instâncias de reação e reinterpretação do conjunto legal e normativo 
de que são alvo (Martins, 2008). 

Nessa perspectiva, para cada secretaria de educação participante deste estudo 
foram investigadas quatro unidades escolares. Nas redes de Castro e Sorocaba, 
de  pequeno e médio porte, respectivamente, foram entrevistados e analisados 
 diferentes grupos de supervisores ou responsáveis técnicos designados ao acom-
panhamento das respectivas escolas pesquisadas. Já nas secretarias de educação do 
Espírito Santo e na rede municipal de São Paulo, de maior porte, foram investigadas 
duas diretorias ou superintendências de ensino distintas e, respectivamente, duas 
escolas vinculadas a cada uma dessas instâncias intermediárias de gestão. 

Nos diferentes níveis de gestão investigados – gestão central da secretaria de edu-
cação, órgãos técnicos, instâncias intermediárias ou diretorias de ensino e unidades 
escolares –, além da coleta de documentos, diversos atores foram entrevistados in-
dividual e coletivamente, como: secretários de educação, técnicos, coordenadores 
regionais, supervisores de ensino, gestores escolares, coordenadores pedagógicos 
e professores. Também foram aplicados questionários aos professores das 16 esco-
las pesquisadas, buscando uma fonte adicional de informação quanto ao tipo e grau 
de apropriação dos resultados de avaliação em larga escala por parte desses agentes 
institucionais, especifi camente. Aqui, a perspectiva principal foi a de obter um tipo 
de informação mais abrangente, que pudesse fornecer indícios de como os resulta-
dos dessas avaliações atingem o conjunto dos docentes lotados em cada unidade 
escolar e não apenas os professores das séries em que os alunos realizam as provas. 

Este relatório está dividido em três capítulos, além desta apresentação. Inicial-
mente, é mostrada uma tipologia de usos das avaliações nos âmbitos da gestão de 
secretarias de educação e unidades escolares pesquisadas. No segundo capítulo, são 
descritos e analisados alguns elementos da organização e gestão das secretarias de 
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educação que, de forma inerente às políticas de avaliação, podem favorecer a apro-
priação e o uso dos resultados das avaliações externas. Ao fi nal, seguem algumas 
considerações em torno dos dados coletados e dos obstáculos e desafi os para apro-
priação e uso dos resultados de avaliações externas. 

O relatório também conta com anexos que descrevem a metodologia empregada na 
pesquisa e uma síntese do perfi l das secretarias de educação participantes do estu-
do, assim como de suas políticas de avaliação.
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CLASSIFICAÇÃO DOS USOS 
DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS

O propósito principal deste estudo é o de levantar informações 
 sobre os usos das avaliações externas da forma mais abrangente possível. Fundamen-
tando-se em diferentes modelos e características das redes de ensino que  condicionam 
e diversifi cam as políticas de avaliação elaboradas por sua gestão central, foi possível 
identifi car diversos usos, em diversas instâncias das secretarias de educação. 

O desenho desta pesquisa permitiu uma aproximação a um terreno ainda pouco 
conhecido e debatido: a utilização e os eventuais efeitos das avaliações externas no 
âmbito escolar e na percepção dos seus atores, quer sejam provocadas pelas polí-
ticas – mais ou menos efetivas – implementadas pelas secretarias de educação ou 
como fruto de uma apropriação autônoma e mais autoral protagonizada pelas pró-
prias equipes escolares. Buscou-se, assim, um mapeamento – sob uma perspectiva 
qualitativa – dos diversos tipos de uso das avaliações externas identifi cados nas qua-
tro redes de educação pesquisadas, em seus diversos níveis de atuação.

Esse mapeamento de usos, de caráter exploratório, adquire maior relevância na me-
dida em que um dos objetivos principais declarados pelos gestores das secretarias 
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de educação estudadas, em relação às suas políticas de avaliação, é o de que os resul-
tados se convertam em subsídio e instrumento de ação direta por parte dos próprios 
agentes escolares. Contudo, de acordo com o tipo de organização e as condições em 
que se dá a execução dessas políticas, não se deve concluir que as ações propostas 
pela instância central sejam automaticamente absorvidas e executadas integral-
mente pelas unidades escolares. 

Este estudo distingue, em um primeiro momento, pelo menos dois níveis de apro-
priação e uso dos resultados. O primeiro deles diz respeito às equipes centrais e 
intermediárias responsáveis pela gestão de suas respectivas redes. O segundo re-
fere-se às unidades escolares e suas respectivas equipes: diretores, coordenadores 
pedagógicos e professores.

Em ambos os níveis estabelecemos dois grandes grupos de usos que informam a 
organização da tipologia aqui apresentada. O primeiro grupo ou eixo refere-se ao 
tipo de apropriação da avaliação externa que é atrelado ao próprio desenho de ava-
liação adotado. É o caso, por exemplo, da utilização dos descritores da matriz de 
avaliação para elaboração do currículo escolar – no âmbito da gestão central – ou 
do planejamento docente individual, realizado em âmbito escolar. Tais atividades 
são  efetuadas de forma independente dos resultados divulgados a cada onda de 
 avaliação. O segundo eixo classifi catório refere-se à apropriação dos resultados dis-
parados a cada onda de avaliação realizada. A identifi cação de erros mais frequentes 
observados em cada onda de avaliação, tanto por parte das secretarias de educação 
como pelas equipes escolares, é exemplo desse segundo agrupamento. 

A descrição de cada uma das categorias nos diferentes eixos e instâncias pesquisa-
das procura destacar um ou mais depoimentos de atores entrevistados que possam 
melhor ilustrar os pontos de vista apresentados, assumindo um tom de diálogo ca-
paz de “ouvir” as vozes de atores envolvidos.

É importante destacar que a elaboração dessa tipologia está circunscrita ao modelo 
e aos limites metodológicos empregados na pesquisa, não podendo seus resultados 
serem generalizados como um retrato fi el de como as redes de ensino e escolas bra-
sileiras utilizam avaliações externas. Assim, não estão descartados outros possíveis 
usos das avaliações externas já realizados por outras secretarias de educação ou que 
venham a ser criados. 

Os tipos aqui elencados não podem ser tomados como um grupo fi xo ou hierárqui-
co de usos, mas como um conjunto de exemplos em torno do que algumas redes de 
ensino e escolas estão fazendo hoje com base em suas políticas de avaliação exter-
na. Os usos identifi cados também não representam, por exemplo, o conjunto das 
escolas dos próprios sistemas investigados. Dessa forma, a classifi cação proposta 
não foi estipulada em função da frequência ou intensidade – bastante heterogêneas 
– dos usos verifi cados, mas por sua ocorrência em uma ou mais escolas e por um ou 
mais professores e instâncias centrais e intermediárias de gestão. Por esse motivo, a 
apresentação de cada tipo de uso foi feita de forma genérica, não estando, necessa-
riamente, atrelado a uma ou mais redes e/ou escolas. 

1.1. USOS DAS AVALIAÇÕES POR PARTE DAS INSTÂNCIAS CENTRAIS 
E INTERMEDIÁRIAS DE GESTÃO 
As instâncias centrais das redes de ensino, além de implantarem e gerirem suas 
políticas de avaliação externa nas redes, procuram cada vez mais apropriar desses 
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 resultados e utilizá-los, muitos deles com uma conotação de orientação do trabalho 
pedagógico a ser realizado nas unidades escolares. Esses usos, por vezes, são plane-
jados no âmbito das instâncias intermediárias das secretarias de educação.

A seguir, são apresentados os tipos de usos identifi cados por parte das instâncias 
centrais e intermediárias das redes de ensino estudadas, seguidos da explicitação de 
cada uma das categorias utilizadas que foram, para efeitos de análise, classifi cadas 
em dois grandes eixos e suas respectivas categorias:

1.1.1. EIXO 1: GERAÇÃO DE AÇÕES POR PARTE DAS INSTÂNCIAS CENTRAIS 
E INTERMEDIÁRIAS DE GESTÃO A PARTIR DO DESENHO DE AVALIAÇÃO 
EXTERNA ADOTADO
1.1.1.1. REVISÃO OU CRIAÇÃO DE ORIENTAÇÕES CURRICULARES PARA A 

REDE DE ENSINO

Em três das redes de ensino estudadas (Espírito Santo, Sorocaba e Castro), as ma-
trizes das avaliações externas, tanto a do Saeb/Prova Brasil quanto das avaliações 
estaduais e municipais, quando existentes, foram usadas como subsídios nos mo-
vimentos de revisão ou discussão do currículo escolar ou mesmo de formulação de 
orientações curriculares, quando estas não existiam para a rede como um todo. 

Na rede municipal da cidade de São Paulo, os relatos indicam que a discussão das 
expectativas de aprendizagem e das orientações curriculares ocorreu de modo con-
comitante à discussão das matrizes da Prova São Paulo:

Em 2007 a gente começou a discussão das orientações curriculares 

na Rede, definindo um currículo mínimo, dando opções para auto-

nomia da escola, para trabalhar com mais do que aquilo que a gen-

te estava propondo – o que muitas escolas fazem. Junto com isso, a 

gente coloca a avaliação, para que as escolas pudessem dialogar com 

esse processo de implantação do currículo. (SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, 

REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Essa matriz correu concomitante à discussão de currículo com as 

expectativas de aprendizagem. [...] É claro que esta matriz de ava-

liação dialoga com o currículo. Por isso tivemos o envolvimento de 

 professores; consulta a cadernos de aluno; para se ter uma ideia do 

que colocar na matriz e do que não colocar. (TÉCNICO DO NÚCLEO DE 

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE MUNICIPAL DE  SÃO PAULO)

Nas demais redes pesquisadas, os relatos apontam para movimentos de revisão ou 
criação de orientações curriculares ocorridos após a implantação da política de ava-
liação externa por parte da rede. De acordo com o secretário municipal de educação 
de Castro, as redes teriam sido induzidas a construir suas propostas curriculares 
com base nos sistemas de avaliação. 

Eu acredito que um sistema de avaliação provoque hoje, numa rede 

municipal, algo muito importante que é a construção das diretrizes cur-

riculares próprias de um sistema de educação. Porque uma coisa é você 

pegar as diretrizes curriculares que são recentes de ensino fundamental 

e educação infantil, lá pelo Conselho Nacional. Outra coisa é você de-

bater e construir diretrizes curriculares adequadas para a sua rede, a 

partir do que você entende como próprio da sua história, da sua cultura, 
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do seu ambiente. E isso nós fizemos aqui, talvez de uma maneira um 

pouco rudimentar no início, mas foi avançando. Eu acho que um projeto 

de avaliação, já de cara, provoca um grande choque numa rede que é 

isso aí: construir diretrizes curriculares adequadas para a sua realidade. 

( SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Qualquer que tenha sido a ordem dos acontecimentos, as falas dos gestores em to-
das as redes de ensino pesquisadas convergem em três pontos: 1) a matriz do Saeb/
Prova Brasil e das avaliações estaduais ou municipais, quando existentes, foram um 
dos subsídios, mas não o único, no processo de criação ou revisão das orientações 
curriculares da rede ou currículo utilizado; 2) a matriz da avaliação está contida nas 
orientações curriculares, mas as orientações curriculares não se restringem apenas 
ao que está descrito na matriz da avaliação; 3) os processos de construção das orien-
tações curriculares das quatro redes de ensino pesquisadas se realizaram contando 
com algum tipo de participação dos professores. 

Segundo uma técnica de avaliação do Espírito Santo:

Toda avaliação de larga escala parte de uma matriz curricular; nunca 

avalia todas as questões de uma matriz; ela resume aquilo que é mi-

nimamente necessário. É escolhido o que é minimamente necessário 

que se aprenda. Há um consenso entre os especialistas de cada dis-

ciplina com o MEC do que você tem que saber ao final de cada série. 

Os currículos contemplam isso, pois ocorrem depois da avaliação em 

larga escala. Já que o governo [federal] não faz a gente tem que cor-

rer e fazer para orientar os professores. Os mais modernos não tem 

como não contemplar o que está previsto na avaliação de larga escala. 

O currículo começou a ser estruturado depois de 300 reuniões – não 

é figura de linguagem – foram 300 reuniões com professores da rede 

para formular um currículo. Já tínhamos as nossas matrizes de avalia-

ção e havia uma concordância que aquilo era o mínimo necessário. A 

matriz de avaliação está contemplada na matriz curricular. (TÉCNICA DE 

INFORMAÇÃO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Na relação entre as avaliações e a questão curricular, observa-se em algumas falas a 
intenção de usar os sistemas de avaliação para atestar o cumprimento das orienta-
ções curriculares – ou pelo menos, de parte delas, já que as avaliações não dão conta 
de contemplar as orientações curriculares como um todo. 

A avaliação vem para medir o quanto destas expectativas de aprendi-

zagem, que foram fechadas para cada ano, estão sendo apropriadas 

ou não. (TÉCNICA PEDAGÓGICA – DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO, REDE MU-

NICIPAL DE SÃO PAULO)

[...] a avaliação vem para que a gente verifique se parte do currículo 

está sendo cumprido ou não. (SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO)

Mais do que verifi car o cumprimento do currículo, um uso das avaliações pode ser o 
de reforçar a diretriz de alinhamento da rede em torno das orientações curriculares, 
como indica uma profi ssional do Espírito Santo:
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É uma avaliação externa e da escola e ao mesmo tempo, de uma cer-

ta forma, força a rede, como rede, a caminhar numa única direção, a 

utilizar o currículo que foi estabelecido. (TÉCNICA DA SUBSECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Além disso, segundo uma das responsáveis pela gestão da Secretaria Municipal de 
Sorocaba, há uma tentativa, por meio da avaliação externa, de alinhamento da rede 
com as diretrizes e referências nacionais.  

Com a matriz de avaliação, começando a entender melhor a escala 

Saeb, a própria equipe técnica começou a perceber que era neces-

sário fazer ajustes no âmbito dos conteúdos, dos procedimentos, das 

atitudes, dos projetos escolares porque eles estavam muito de acordo 

com uma leitura local só. Então, a proposta que nós fizemos foi: como 

manter a singularidade e a autonomia de cada uma das comunida-

des, mas fazer também com que elas dialoguem fortemente com as 

diretrizes curriculares nacionais, com a diretriz do Saeb e assim por 

diante. [...] Para a gente fazer isso vamos ter que aprimorar ainda mais 

a gestão, temos que produzir conhecimento onde caibam todos, todas 

as cento e doze unidades escolares e consensuar passo a passo o que 

nós vamos fazer. E foi isso o que foi feito. (TÉCNICA DA ÁREA DE GESTÃO 

PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

1.1.2. EIXO 2: GERAÇÃO DE AÇÕES POR PARTE DAS INSTÂNCIAS CEN-
TRAIS E INTERMEDIÁRIAS DE GESTÃO A PARTIR DOS RESULTADOS 
DA AVALIAÇÃO EXTERNA 
1.1.2.1. INFORMAÇÃO PARA A SOCIEDADE

As redes de ensino pesquisadas tomaram diferentes decisões acerca da estratégia 
de divulgação dos resultados das escolas nas avaliações realizadas por elas. Enquan-
to uma rede, a do Espírito Santo, optou pela divulgação para toda a sociedade dos 
 resultados das escolas nas avaliações, as duas outras redes, também com sistema 
próprio de avaliação, a da cidade de São Paulo e a de Castro, optaram por não di-
vulgar publicamente os resultados das escolas, restringindo essas informações às 
equipes das próprias escolas, às instâncias intermediárias e aos pais dos alunos. Já 
a rede de Sorocaba, embora não tenha sistema próprio de avaliação, optou por re-
forçar a divulgação dos resultados de suas escolas no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). 

A rede do Espírito Santo aposta na plena divulgação dos resultados, em conformi-
dade com diretrizes da gestão adotadas desde 2003, tais como a transparência dos 
resultados das avaliações, a responsabilização por esses resultados e o envolvimen-
to da opinião pública, presentes no Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, 
nas seguintes metas:

1.  envolver a opinião pública, transformando a educação de qualidade  
na principal prioridade da sociedade capixaba; 

2.  estimular maior participação da comunidade na gestão das escolas; 

3. dar transparência total dos resultados de avaliação independente  
anual de cada escola; 

4.  fortalecer a autonomia e estabelecer a responsabilização por resul-
tados. 
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Uma das gestoras explica que todos os resultados estão disponíveis no site da Secre-
taria de Educação, o que permite, inclusive, a ampla repercussão dos resultados por 
parte da imprensa:

No site são divulgados os resultados e listas. Agora é totalmente aber-

to aos jornais. Já teve jornal que chegou a publicar a lista inteira. Hoje 

eles pegam as [escolas] que têm melhor resultado, as que cresceram. 

Se hoje eles quiserem divulgar tudo, eles divulgam tudo. É totalmente 

transparente. (SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO, REDE ESTA-

DUAL DO ESPÍRITO SANTO)

A rede de Sorocaba, por não ter um sistema próprio de avaliação, não tem o poder 
de decidir se as notas de suas escolas nas avaliações nacionais ou estaduais serão 
ou não divulgadas – tipo de decisão característica das redes que possuem sistema 
próprio. No entanto, decidiu reforçar a divulgação dos resultados das escolas no 
Ideb: desde o fi nal de 2011, a Lei Municipal n. 9.811 obriga as escolas a divulgarem 
informações sobre o Ideb em local visível. Devem ser divulgadas “a nota obtida pelo 
estabelecimento de ensino, a maior nota e a nota média obtida pelos estabelecimen-
tos da rede municipal”.

Já na rede municipal de São Paulo, a estratégia adotada é exatamente a oposta: re-
latam-se a preocupação e o esforço em não expor amplamente os resultados das 
 unidades escolares. O entendimento da gestão central é que os resultados nas ava-
liações dizem respeito somente à equipe da própria escola, ao supervisor da área da 
região da escola, a alguns membros da secretaria e aos pais de alunos.

Se, por um lado, a gestão central da rede do Espírito Santo entende como positiva 
a divulgação ampla dos resultados das escolas, permitindo a identifi cação das que 
alcançaram os melhores e os piores resultados, a gestão central da rede de São Paulo 
vê como negativa essa divulgação de rankings de escolas, pois estes poderiam levar à 
estigmatização das escolas: 

Nossa decisão é a de não divulgar o resultado por escola, porque no 

meu entender a imprensa, como ela não se apropriou do que signifi-

cam essas provas, eles acabam fazendo ranking e isso não resolve nada. 

Além de você, de alguma forma, estigmatizar não só a rede pública, 

como as escolas. (SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REDE  MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO)

É interessante destacar que a rede de Castro passou da divulgação total dos resul-
tados – o que, inclusive, levou a imprensa da região a produzir rankings de escolas 
–, incluindo premiação dos melhores alunos, a uma restrição no que diz respeito à 
divulgação do desempenho das escolas na avaliação própria. Vários entrevistados 
da rede julgaram que essa primeira forma de exposição dos resultados trouxe con-
sequências negativas para as escolas e para a rede, inclusive o próprio secretário de 
educação do município, que apresentou uma visão semelhante à do secretário de 
educação de São Paulo no que se refere à comparação de resultados entre escolas 
por meio dos rankings:

Hoje eu estou particularmente convencido que o ranking da nossa 

avaliação, do Ideb e de qualquer outra avaliação de nível estadual, 

local, quando você divulga, infelizmente comete um equívoco muito 
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grande. O ranking serve muitas vezes pra estabelecer um grau de sa-

tisfação em uma escola e empurrar para baixo ao mesmo tempo outra 

escola. (SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Atualmente, a rede somente divulga os resultados das avaliações para as próprias es-
colas, permitindo o acesso aos resultados também aos pais dos alunos de cada escola. 

Tratando-se da divulgação dos resultados especifi camente voltada para os pais dos 
alunos, a única experiência em andamento encontrada nesse sentido foi a da Secre-
taria Municipal de Educação de São Paulo. Nessa experiência, além dos boletins com 
dados agregados, é elaborado um boletim do aluno, enviado por correio pela Secre-
taria à casa de cada aluno. Nesse boletim estão contidos: os níveis de profi ciência do 
aluno obtidos nos testes de língua portuguesa (com foco em leitura) e matemática, a 
interpretação desses níveis (em Abaixo do Básico, Básico, Adequado ou Avançado), 
as notas do aluno na prova de produção de texto, e uma lista de habilidades que o 
aluno demonstra ter ao alcançar esses níveis de profi ciência e notas.   

No texto do boletim, recomenda-se ao responsável pelo aluno que, caso ele tenha 
difi culdade para entender o material, que procure o coordenador pedagógico da es-
cola. Portanto, nesse caso, percebe-se que a Secretaria assume que o coordenador 
pedagógico conhece e compreende os resultados das avaliações e que faz parte do 
seu papel orientar as famílias em relação a esse assunto.

Ainda nesse material, a Secretaria pede atenção para as seguintes responsabilidades 
do leitor:

• Não deixe que o (a) estudante falte às aulas;

• Verifi que suas lições de casa;

• Acompanhe as atividades de apoio;

• Compareça às reuniões de Pais e Responsáveis. (Boletim do Aluno 
da Prova São Paulo)

A intenção de que os pais ou responsáveis acompanhem a aprendizagem dos alunos 
e que participem desse processo também pode ser ilustrada pela manifestação de 
uma das entrevistadas da rede da cidade de São Paulo:

Quando ela aponta o resultado e manda a cartinha para o pai, a carti-

nha vai para a criança na casa dele que é para garantir que o pai tenha 

consciência de como está o seu filho na escola. É falar para o pai: olhe 

para o seu filho e vamos ver o que podemos fazer juntos. (DIRETORA 

DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA-PEDAGÓGICA DE UMA REGIONAL, REDE MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO)

Portanto, fica evidente o objetivo da Secretaria de chamar a atenção dos respon-
sáveis para os resultados dos alunos, ao mesmo tempo em que indica as formas 
que ela considera adequadas para que eles realizem o acompanhamento de sua 
vida escolar. Nessas indicações, é interessante observar que se recomenda aos 
pais verificarem as lições de casa dos filhos, algo que tanto pais mais escolari-
zados, como menos escolarizados podem fazer. Adicionalmente, a impressão é 
a de que a ênfase da mensagem está no papel dos pais junto aos próprios filhos 
e não na cobrança que esses indivíduos possam realizar junto às equipes escola-
res, já que no boletim não são informadas as notas da escola nem da rede – o que 
permitiria comparar o seu filho com a média dos alunos da escola ou a média da 
escola com a da rede.
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É importante ressaltar que o envio do resultado da avaliação externa para a casa 
do aluno demonstra um cuidado com a forma de exposição dos resultados nessa 
rede de ensino. Em outras palavras, os resultados que poderiam ser divulgados, por 
exemplo, por meio de listas públicas ou oralmente, nas salas de aula, são vistos pela 
família em seus lares. Em certa medida, essa forma de exposição evita ações classi-
fi catórias entre alunos. 

Embora essa experiência seja a única voltada especifi camente para a divulgação dos 
resultados das avaliações externas aos responsáveis pelos alunos, isso não signifi ca 
que apenas a rede municipal de São Paulo demonstra preocupação com o envolvimen-
to dos pais.

Nas falas de alguns gestores da Secretaria de Educação de Castro, reconhece-se a impor-
tância de que os resultados cheguem aos pais dos alunos. Por isso, embora essa  divulgação 
específi ca ainda não tenha sido implementada, atualmente, a Secretaria busca o melhor 
meio para se fazer a exposição dos resultados, a fi m de se evitar acontecimentos semelhan-
tes ao da primeira divulgação, como relatado por alguns entrevistados: 

A questão do relatório da avaliação, do resultado ainda tem que ser mui-

to bem trabalhado com os pais. Esse é o grande desafio da Secretaria 

Municipal de Educação com a escola e das escolas com os pais. [...] Eles 

sabem que têm dois dias de avaliação, um para português, outro para 

matemática e que o seu filho está lá fazendo uma prova. Mas realmente o 

resultado, e para que é essa avaliação, isso eu acho que ainda nós temos 

que melhorar. (DIRETORA PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Existe uma dificuldade de divulgar esse tipo de informação. Não vamos 

divulgar via imprensa porque nós já vimos o que acontece. Mas essas infor-

mações o pai pode procurar as escolas, o pai pode, inclusive, nos procurar. 

Só que nós queremos disponibilizar mais isso, um portal [...] Colocar isso 

on-line. Disponibilizar isso através de uma senha ou código de matrícula 

que o pai conhece. (SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Já na rede estadual do Espírito Santo, existe uma estratégia de envolvimento das fa-
mílias por parte da Secretaria de Educação, no entanto, essa estratégia não engloba, 
necessariamente, a divulgação dos resultados das avaliações externas de cada aluno 
aos seus responsáveis. 

Nessa rede, as famílias devem assinar um Termo de Compromisso da Família com a 
Alfabetização, para alunos de 1ª e 2ª séries, e um Termo de Compromisso da Família 
com a Aprendizagem dos Estudantes, para alunos de 3ª a 8ª séries. Esses  documentos 
fazem parte de um conjunto de termos nos quais estão defi nidos os compromissos 
da Secretaria de Educação, das superintendências regionais de ensino e das escolas 
em relação à aprendizagem de seus respectivos alunos.

Entre os compromissos da família elencados nos termos, podem ser destacados 
aqueles referentes ao acompanhamento da aprendizagem dos alunos, que nesse 
caso se dá apenas por meio de informações internas às escolas:

VII Ir à escola periodicamente para obter informações sobre o 
 desenvolvimento cognitivo e social dos fi lhos; (Termo de Compro-
misso da Família com a Alfabetização)

VII Visitar a escola periodicamente para obter dados/informações sobre 
o seu desenvolvimento escolar;
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VIII  Acessar periodicamente o boletim escolar eletrônico objetivando o 
acompanhamento escolar dos fi lhos; ( Termo de compromisso da 
Família com a Aprendizagem dos  Estudantes).

De qualquer forma, percebe-se que a divulgação de resultados das avaliações 
 externas para as famílias é uma tarefa que está inserida nos desafi os que as redes 
ainda buscam superar em relação ao seu maior envolvimento com a aprendizagem 
dos alunos.

1.1.2.2. ESTABELECIMENTO DE PADRÕES E METAS 

Todas as redes de ensino pesquisadas criaram ou se apropriaram de um sistema de 
classifi cação em níveis de profi ciência que qualifi cam os resultados obtidos. Nas re-
des municipais de São Paulo e de Sorocaba, por exemplo, os níveis de profi ciência 
são classifi cados em Abaixo do Básico, Básico, Adequado e Avançado. 

Apesar dos nomes das categorias criadas para esses níveis indicarem as expectativas 
acerca do desempenho dos alunos para aquela série/ano, elas não especifi cam o que 
se espera da rede e de cada unidade escolar, tendo em vista o ponto de partida dos 
alunos em termos de aprendizagem, o processo educacional e a realidade na qual 
 estão inseridas as escolas de cada rede. Em outras palavras, o que pode ser conside-
rado um bom resultado? Seria que todos os alunos da rede alcancem o Avançado? Ou 
que todos estejam, pelo menos, no Básico? Em quanto tempo a rede espera alcançar 
esses resultados? Deve-se ter expectativas iguais para todas as unidades escolares? 
E a questão dos ganhos dos alunos em relação ao ponto de partida?

Nesse sentido, um uso dos desenhos de avaliação e dos resultados que eles produ-
zem é o estabelecimento de padrões a serem atingidos ou, de modo mais específi co, 
a defi nição de metas com prazos para serem cumpridas. 

Na rede municipal de Sorocaba, a gestão demonstrou ter estabelecido, internamen-
te, os padrões desejados para a rede como um todo, especifi cando qual o percentual 
de alunos em cada categoria pode ser considerado desejável:

Nós temos um padrão, um nível de excelência que a gente quer atin-

gir. [...] Sempre verificamos a aprendizagem Abaixo do Básico abaixo 

de 15%. Sempre. Porque isto é o aceitável. Pela Organização Mundial 

de Saúde, é a parte da população com algum tipo de distúrbio de 

aprendizagem ligado a alguma patologia, alguma questão advinda 

de  saúde, em torno de 16%. Então, lógico que eu vou ter desempe-

nhos assim. Eu não posso achar nunca que eu vou chegar no zero. 

Porque eu tenho um problema real: a matriz não foi feita para pensar 

num outro ritmo de aprendizagem que é o ritmo da inclusão [...] 

Agora, aprendizagem no Básico, eu tenho que ter como meta, que 

a minha população esteja sempre abaixo de 25% [...] No Adequado, 

sempre acima de 45%. Por quê? Porque é criança aprendendo no 

fluxo, no que a gente chama de fluxo. Então costumamos falar aqui: 

“Me dá um sinônimo pra fluxo escolar”. É aprendizagem adequada. 

Toda criança aprendendo no Adequado, quer dizer, toda criança com 

idade-série, no fundamental de nove anos é no Adequado. Isso é um 

bom sinônimo pra fluxo, neste sentido, né? E no Avançado sempre 

acima de 15%. (TÉCNICA DA ÁREA DE GESTÃO PEDAGÓGICA, REDE MUNICI-

PAL DE SOROCABA)
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A rede municipal de Castro, por sua vez, fez um movimento de mobilização das 
 escolas para que cada uma construa suas próprias metas, com base em seus resul-
tados e no que se considere localmente possível buscar, dentro de um determinado 
 período de tempo.

E esse ano teve uma novidade: todos construíram metas a partir de 

seus resultados. As turmas de quarto ano das escolas da rede cons-

truíram uma meta para essa turma, que não pode ser  extremamente 

ousada, porque seria impossível de ser atingida, mas também não 

pode ser uma meta muito frágil porque vai expor a escola e a sua 

equipe. Tem que ser uma meta dentro daquilo que se considera que é 

possível buscar. [...] Nós debatemos muito isso, mas não tinha como a 

Secretaria impor as metas para essa escola ou aquela escola. Feriria o 

princípio democrático da gestão da educação. Claro que a Secretaria 

estava junto e auxiliou a todo o momento. Mas não há como a Secre-

taria construir metas e desconsiderar todo o acúmulo de informação, a 

realidade de cada aluno, a realidade dos professores. Tem que ser um 

trabalho compartilhado, até por conta da responsabilidade da escola. 

Nós sabemos as metas das escolas porque foram discutidas com a 

Secretaria e a Secretaria verifica se elas são tímidas ou extremamente 

avançadas ou adequadas. A Secretaria está fazendo esse balizamento, 

mas o mais importante é que ela está fazendo o acompanhamento. 

(SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

O que nós pedimos esse ano é que essas metas não fossem estipu-

ladas pela coordenação, que essas metas fossem estipuladas com 

os professores. (TÉCNICO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL 

DE CASTRO)

O estabelecimento de metas e padrões de resultados, especialmente por parte das 
equipes escolares, tem o mérito de, em um momento prévio à avaliação, provocar 
uma refl exão por parte das equipes acerca de sua própria capacidade de atuação para 
conseguir melhorias nos resultados, o que exige que elas minimamente detalhem 
o que pressupõem que tenha o poder de produzir os resultados propostos no pra-
zo determinado. Ao defi nirem suas próprias metas, é provável que elas se adéquem 
mais à realidade dessas escolas e de que as equipes escolares se comprometam com 
o seu alcance. Ao determiná-las, as equipes estão sinalizando, em alguma medida, 
que serão capazes de atingi-las. Vale ressaltar que isso não exime as instâncias cen-
tral e intermediária em seu papel de acompanhar, orientar e estimular o processo de 
criação dessas metas e sua posterior revisão, após o período estabelecido. 

1.1.2.3. CRIAÇÃO DE INDICADORES DE QUALIDADE 

Entre as redes de ensino estudadas, três delas apresentam alguma experiência na 
criação de indicadores de qualidade próprios para a rede, agregando outros fatores 
ao desempenho dos alunos nos testes para formar os índices. 

O mais simples deles é o Índice de Desenvolvimento da Educação de Castro (Idec), 
obtido pela somatória do desempenho médio nas provas de língua portuguesa 
e matemática com a taxa de aprovação do ano anterior de cada série, em desenho 
 inspirado no Ideb. Nessa rede de ensino, todas as provas realizadas são igualmente 
identifi cadas por essa denominação.
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Os dois outros indicadores, o Índice de Qualidade da Educação (Indique), da rede 
municipal de São Paulo, e o Indicador de Desenvolvimento das Escolas (IDE), da 
rede estadual do Espírito Santo, possuem um desenho mais complexo. Esses indi-
cadores consideram, em lugar da média por série, o percentual de alunos em cada 
nível de profi ciência, buscando atentar para questões relativas à equidade dentro 
das  escolas, e incluem uma medida para evitar que alguns alunos sejam excluídos 
da prova – para os alunos ausentes é atribuída nota zero. Além disso, o resultado de 
cada escola no indicador depende de um fator de esforço, calculado com base no 
nível socioeconômico dos alunos, com o pressuposto de que, em piores condições 
sociais, maior é o esforço necessário para que se alcancem resultados elevados. 
O Indique é ainda mais complexo que o IDE, pois, além do nível do desempenho, 
agrega um fator relativo à melhoria do desempenho entre os anos. Isso só é possível 
nessa rede por conta do desenho peculiar do sistema de avaliação, o qual testa uma 
amostra representativa de cada escola de todas as séries, da 2ª à 8ª, todos os anos. 

Nos três sistemas, os indicadores podem ser agregados no âmbito de instâncias 
 intermediárias e da rede como um todo, mas seu principal uso é para a análise no 
âmbito das escolas.

Os indicadores das redes do município de São Paulo e do estado do Espírito San-
to foram criados mais recentemente, com princípios comuns, expressos nos 
 documentos divulgados pelas respectivas redes: 1) todo estudante tem direito não 
apenas ao acesso à escola, mas a uma educação de qualidade e 2) toda escola tem 
participação fundamental na busca pela educação de qualidade. Adicionalmente, 
ambos afi rmam se tratar de indicadores mais justos, ao levar em conta as condições 
socioeconômicas dos alunos. No caso da cidade de São Paulo, pode-se afi rmar que 
essa preocupação se origina, em grande parte, de um dos principais objetivos do cál-
culo desses dois indicadores, que é a composição de critérios para o pagamento de 
bônus, como indica o documento da rede municipal de São Paulo sobre o Indique, 
disponível no site da Secretaria: “Foram necessários dois anos de trabalho para atin-
gir um indicador considerado justo e adequado para subsidiar políticas e premiar as 
equipes das escolas por seu desempenho” 3. Pode-se depreender desse mesmo do-
cumento que a gestão da rede municipal de São Paulo pretende, ainda, que o Indique 
ajude a identifi car as boas práticas e planejar estratégias pedagógicas efi cazes. 

Já no caso do Espírito Santo, o documento, ao expor o objetivo do IDE, expressa a 
intenção de usá-lo para “diagnosticar e monitorar a performance das escolas esta-
duais em termos de profi ciência dos alunos, bem como subsidiar o estabelecimento 
de metas e ações voltadas à melhoria da qualidade da educação”. A gestão espera 
que as escolas, com base na divulgação do IDE, façam uso dos resultados para refl e-
xão sobre as razões pelas quais elas alcançaram esses valores, lideradas pelo diretor:

A existência de uma medida de qualidade ou do desenvolvimento das 

escolas impõe aos gestores e profissionais da educação pública o de-

safio de buscar entender os porquês das desigualdades entre elas, e 

quais são os fatores que realmente fazem diferença para que todos 

os alunos sigam aprendendo ao longo de seu percurso escolar, nos 

diversos contextos existentes. Isso exige a reflexão conjunta de toda a 

equipe da escola, liderada por seu diretor. (GERENTE DE INFORMAÇÃO E 

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO NA APRESEN-

TAÇÃO DO DOCUMENTO BOLETIM DE QUALIDADE DA ESCOLA, MAIO 2011)

3 Disponível em: <http://ww2.
prefeitura.sp.gov.br/indique>. Acesso 

em: 20 set. 2011.
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Não foram encontradas falas nas instâncias intermediárias ou nas unidades esco-
lares a respeito da apropriação desse indicador para além da composição de bônus. 
As ações da Secretaria, que se utilizam dos resultados das escolas, indicam fazê-lo 
com base diretamente nas profi ciências dos alunos no Programa de Avaliação da 
 Educação Básica do Espírito Santo (Paebes), não nos valores calculados para o IDE. 
No entanto, ainda não é possível fazer análises mais consistentes acerca dessa apli-
cação, dado o caráter extremamente recente dessas iniciativas. 

1.1.2.4. COMPOSIÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO DE BÔNUS 

A PROFISSIONAIS E/OU ESCOLAS 

Nesta pesquisa, foi encontrada apenas uma experiência de uso dos resultados 
dos alunos na avaliação externa na composição dos critérios para pagamento de 
bônus aos profissionais que tenha sido, de fato, implantada: a da rede estadual do 
Espírito Santo. 

Na cartilha elaborada para explicar o Bônus Desempenho aos profi ssionais da rede, 
o governo do Espírito Santo declara tê-lo criado com os seguintes objetivos:

• Reconhecer, estimular e valorizar o esforço dos profi ssionais que 
atuam na Secretaria da Educação.

• Melhorar permanentemente a qualidade da educação pública 
 estadual.

• Mobilizar e comprometer as equipes escolares e administrativas 
com o alcance de indicadores de qualidade, estimulando o trabalho 
em equipe.

• Proporcionar ambiente favorável à inovação do processo de en-
sino-aprendizagem e de gestão da rede estadual. (Cartilha Bônus 
 Desempenho, rede estadual do Espírito Santo)

De acordo com esse material, o profi ssional pode receber até um salário a mais por 
ano na forma de Bônus Desempenho. Esse bônus é calculado com base em três 
critérios: um coletivo e dois individuais. O critério coletivo é dado pelo Índice de 
 Merecimento da Unidade (IMU), um índice com faixas de percentuais que variam 
de 0 a 100%, correspondentes a intervalos do IDE. Já um dos critérios individuais 
indica se o profi ssional exerceu, efetivamente, suas atividades em uma mesma uni-
dade de ensino por pelo menos 2/3 do período avaliado – caso contrário, não tem 
direito ao bônus. E o outro critério individual diz respeito às faltas: a cada ausência 
registrada, exceto afastamento em virtude de férias, há um desconto de 7% no valor 
do bônus. Portanto, pode-se observar que a assiduidade tem um papel tão impor-
tante para a composição do bônus quanto o indicador que compila o desempenho 
dos alunos da escola na avaliação externa, o IDE.

Nessa cartilha, preparada para orientar os profi ssionais, não contém uma descrição 
do cálculo do IDE. Nela, apenas é informado que o IDE considera, além dos resulta-
dos de aprendizagem, o nível socioeconômico dos estudantes da unidade escolar e 
o nível de ensino ofertado. Adicionalmente, há uma recomendação aos profi ssionais 
das escolas acerca do IDE: “Procure o diretor(a) de sua escola e se informe mais so-
bre o IDE e como fazer para melhorá-lo.” 

Uma fala da gerente de informação e avaliação da Secretaria de Educação do Es-
pírito Santo sobre o que se espera dos professores em relação aos resultados das 
avaliações, com base na implantação do bônus, ajuda a compreender as expecta-
tivas da gestão:   



25TEXTOS FCC, São Paulo, v. 38, p. 1-116, out. 2013

Mas sabemos que com o bônus vamos ter uma força extra para que 

o professor autonomamente busque a informação do que significa 

estes resultados e tente fazer com que estes resultados melhorem. 

(GERENTE DE INFORMAÇÃO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE ESTADUAL DO 

ESPÍRITO SANTO)

Seja pelo material elaborado e publicado pela Secretaria de Educação, seja pelas fa-
las da equipe, pode-se depreender que uma das expectativas da gestão ao implantar 
o bônus, talvez a principal, é que essa política estimule os professores a buscar, auto-
nomamente, informações sobre o que signifi cam o IDE e os resultados da avaliação 
externa, e como fazer para melhorá-los. Em especial, espera-se que os professores 
busquem essas informações junto aos diretores e coordenadores pedagógicos, par-
tindo do pressuposto de que as equipes gestoras terão essas informações ou serão 
capazes de ajudá-los a obtê-las.

Na rede municipal de São Paulo, por sua vez, apesar de um dos principais objetivos 
para a criação do Indique ter sido o seu uso como parte dos critérios para compor 
um prêmio para os profi ssionais das escolas, sua implementação não se concreti-
zou, uma vez que o respectivo decreto ainda não foi promulgado. Tendo em vista a 
sucessão, o futuro dessa ação ainda é incerto. De qualquer forma, alguns gestores 
destacaram o papel estratégico a ser desempenhado por esse indicador, na medi-
da em que é ofi cializado e incorporado aos critérios de pagamento de um prêmio 
já existente, o Prêmio de Desempenho Educacional (PDE), cujo valor atualmente 
é igual para todos os professores, variando apenas pelo desconto em função das 
faltas individuais.

 De acordo com falas do secretário com relação ao Indique e a materiais de divulga-
ção desse índice, o pagamento do bônus composto parcialmente pelos resultados 
das avaliações parte do princípio de que os profi ssionais devem ser reconhecidos 
e recompensados por seu empenho pela melhoria dos resultados dos alunos e que 
não pode ser confundido com política salarial.

O pagamento por mérito não pode ser confundido com salário. A 

valorização dos profissionais da educação é prioridade desta admi-

nistração. Com os reajustes consecutivos programados até 2013, os 

professores receberão cerca de 90% de reajuste salarial. Ainda assim, 

a Secretaria acredita que as equipes escolares devem receber mais 

por melhores resultados dos alunos. (DOCUMENTO DE APRESENTAÇÃO DO 

INDIQUE, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Segundo o secretário, não se pressupõe que os professores se esforçarão mais com 
a mudança do PDE:

O objetivo é o reconhecimento dos profissionais. Não está por trás dis-

so uma lógica que se você der um bônus o profissional vai se dedicar 

mais. (SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

No entanto, de acordo com falas de outros entrevistados, como a que se segue, 
com relação à criação do Indique, haveria um reforço para que os profi ssionais 
atentem para os resultados das escolas nas avaliações, algo que pode ser atribuído 
ao indicador, de forma isolada, ou possivelmente seja um refl exo de seu papel na 
composição do prêmio: 
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Nesse sentido, quando entra agora o Indique, ele vai ser um  reforço 

para que a escola olhe primeiro aqueles números, até para enten-

der o que está acontecendo com ela. E assim, colocar uma meta de 

 desempenho. [...] O fato do indicador exigir que para a compreensão 

as pessoas se envolvam com o conjunto do desempenho dos alunos, 

e isto acho que é uma coisa boa. Acho que é uma coisa boa para a 

escola. O fato dela se comprometer com determinado resultado acho 

importante. (SUPERVISORA ESCOLAR, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

No caso da cidade de São Paulo, como ainda não há a aplicação efetiva do Indi-
que para o pagamento do prêmio, não há nenhum material que explique como 
esse prêmio passaria a ser calculado. No material referente ao Indique, porém, 
há todo o detalhamento de seu cálculo, incluindo a descrição do cálculo para 
uma escola-exemplo.

1.1.2.5. MONITORAMENTO PEDAGÓGICO 

Muitos entrevistados indicaram que os resultados das avaliações externas vêm 
sendo utilizados para monitoramento das redes pelas instâncias intermediárias e 
 centrais. O acompanhamento permite planejar ou replanejar ações pedagógicas, 
algumas de caráter mais pontual, outras mais sistematizadas. De todo modo, nas 
quatro redes foram encontrados relatos de intervenções pedagógicas das instâncias 
centrais ou intermediárias feitas com base na observação e na análise dos resulta-
dos. Isso é sintetizado na fala de uma gestora da rede do Espírito Santo: 

A nossa equipe de ensino fundamental vai até essa escola, junto com 

os técnicos da SME e trabalha especificamente a dificuldade. Então, 

existe uma intervenção pedagógica direta em cima do resultado. Esse 

que é o grande diferencial. (SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E AVALIA-

ÇÃO, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

A identifi cação dos alunos, escolas ou regiões com os piores desempenhos nas 
avaliações se traduz no uso mais comum de um monitoramento pedagógico. Um 
 exemplo da identifi cação e intervenção por região pode ser tomado pela fala de uma 
das gestoras da Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo: 

Além de fazer aqueles encontros, nós ainda organizamos aqui na Se-

cretaria, nas equipes regionais e em 70% das escolas que estão com o 

maior percentual de dados, e que estão impactando o resultado das 

redes e cada regional faz também um corte de 60% da realidade deles. 

E são nessas escolas que nós entramos pra poder acompanhar cada 

ação desse trabalho. Então, por exemplo, a nossa equipe aqui esteve 

em sala de aula tomando com os alunos escritas, leituras, olhando pla-

no de professor e etc. Nós somos em 80 e poucas escolas no estado 

de Espírito Santo, obviamente as piores se concentram na grande Vitó-

ria. Nós entramos nas salas de aula, conversamos com os  professores, 

da turma que impactava (nenhuma série em especial). Identificamos: 

qual é a turma que está impactando na rede? A turma da 1ª série B da 

Escola X no bairro X, entrarmos na sala de aula pra compreender o que 

é aquela sala de aula. (SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL, 

REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)
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Tal identifi cação pode ser feita de forma mais particularizada ou não, juntamente 
da equipe pedagógica da escola ou não, a depender da rede de ensino ou mesmo da 
 instância intermediária. O acompanhamento também pode se limitar ao diagnósti-
co ou a ações mais efetivas.

Em Castro, por exemplo, a orientação da Secretaria é que as pedagogas de sua 
equipe discutam os resultados juntamente da coordenação e da direção da es-
cola,  buscando, em conjunto, analisá-los e levantar explicações para eles. Essa 
ação ocorre principalmente logo após a entrega dos resultados, momento no qual 
as pedagogas os levam pessoalmente para as escolas. Nessas visitas, os resulta-
dos são observados e é verifi cado o que a escola tem feito e o que pode fazer para 
 melhorá-los. Vale frisar que, no caso de Castro, cabe principalmente à escola ela-
borar, reelaborar ou avaliar seus planos de ações. Esse movimento é explicado por 
uma técnica da Secretaria:

Elas [diretoras e coordenadoras] vieram aqui e a gente entregou esse 

resultado. Cada uma ficou com uma escola. Daí, num segundo, já mais 

tarde, a gente ia para a escola. Nós vamos agora e levamos para ela o 

resultado, junto com o relatório dos alunos, toda aquela outra parte. 

Daí elas estudam com a gente os resultados para depois passar para 

os professores. (TÉCNICA DE AVALIAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Já na rede municipal de Sorocaba, as entrevistas fornecem indicativos de haver in-
tervenções de maior prazo e pautadas por uma presença maior da instância central. 
 Dessa forma, embora seja feita uma análise coletiva dos resultados por parte da equipe 
escolar e dos supervisores, algumas ações são provenientes diretamente do supervisor 
responsável nas escolas com os piores resultados, como indicado no seguinte relato: 

[nas escolas] que estariam nessa situação mais crítica, houve também 

uma atuação bem efetiva, direto do supervisor na unidade escolar, partici-

pando de reuniões de avaliação, de HTPCs [hora de trabalho  pedagógico 

coletivo], entrando em sala de aula, em HTPI, conversando diretamente 

com o professor. Então, foi bem mais intensa esta parceria do supervisor, 

até fazendo, assim, pontes com outras unidades escolares, juntando um 

orientador ou um professor de uma unidade com habilidade mais acen-

tuada numa determinada área do conhecimento, numa atividade expres-

siva em relação a algum descritor, então, “vamos juntar no mesmo dia e 

horário, esta escola eu vou juntar com a outra”, então fazemos um HTP 

único. (SUPERVISORA ESCOLAR, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Na rede municipal de São Paulo, a forma escolhida para analisar os resultados pare-
ce estar circunscrita à decisão das regionais, ou mesmo dos supervisores, conforme 
o seguinte relato: 

Isto é de regional para a regional. Tem regional que faz reunião co-

letiva: chamar todas as escolas que têm o problema, colocar em um 

 auditório e conversar com todos coletivamente. (COORDENADORA DE 

UMA REGIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Com menor frequência que o trabalho junto às escolas com os resultados mais bai-
xos, também foram ouvidos alguns relatos acerca da identifi cação das escolas com 
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melhores resultados. Nesses casos, a identifi cação parece servir para se pesquisar 
boas práticas nessas escolas, entendidas, muitas vezes, como possíveis causadoras 
de efeitos positivos nos resultados das avaliações externas. É como disse um super-
visor da rede estadual do Espírito Santo:

Aí nos aprofundamos mais, inclusive na parte do diagnóstico, de trazer 

escolas com bom desempenho e bons resultados; ouvir estas pessoas 

para ver qual o diferencial que elas têm no seu fazer para ter bons 

resultados e bons desempenhos. (SUPERVISOR ESCOLAR, REDE ESTADUAL 

DO ESPÍRITO SANTO)

Os resultados das avaliações externas podem também ser utilizados para controle, 
cobrança e avaliação do trabalho da equipe pedagógica das instâncias  intermediárias 
ou mesmo dos professores, embora os relatos apontem para ações não sistematiza-
das e, em certa medida, feitas de maneira mais informal. Um exemplo é dado pela 
fala de uma gestora da rede de São Paulo ao contar sua percepção quanto às solicita-
ções da instância central: 

O secretário sempre nos cobra [...]. Há dois anos em reunião de início 

de ano, que são chamadas as equipes das DREs [Diretorias Regionais 

de Ensino], ele nos chama a atenção – diretores regionais –  quanto 

à formação das equipes do DRE. Que a gente potencialize mais a 

equipe; que tenhamos mais pessoas lá; pois temos [que] trabalhar a 

 promoção da aprendizagem; temos de olhar para os índices. (DIRETO-

RA DE UMA REGIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Também de forma pouco sistematizada, percebe-se em muitas declarações dos 
 entrevistados das instâncias intermediárias a referência à avaliação do trabalho do-
cente com base na leitura dos resultados das provas.

Por que as professoras na escola estão melhorando? Porque de cer-

ta forma elas também foram avaliadas, elas estão sabendo que o 

trabalho delas vai ser avaliado. E sempre quando a gente é  avaliado, 

tende a melhorar. [...] Nós cobrávamos delas: quando foi trazido 

para vocês o relatório do resultado, mostrava isso, apontava tal coi-

sa, o que você fez para conseguir superar isso? (COORDENADORA, 

REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

De modo geral, é preciso salientar que as instâncias central ou intermediárias 
 podem fazer intervenções, orientando e propondo ações no sentido de alinhar 
o trabalho das escolas com as expectativas e orientações da secretaria. Isso 
é evidente na fala da diretora de uma das regionais da rede de São Paulo ao 
descrever como os resultados da avaliação contribuem para o monitoramento 
pedagógico: 

As unidades eram mais soltas; não vou dizer autônomas, mas presta-

vam menos contas do que faziam. Hoje, através dos resultados elas 

são monitoradas. [...] Mas hoje temos o resultados de tudo: como anda 

os resultados das escolas na questão das avaliações; temos o contro-

le da demanda; sabemos exatamente o que acontece em cada uma. 

( DIRETORA DE UMA REGIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)
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1.1.2.6. INDICAÇÃO DE ALUNOS PARA RECUPERAÇÃO PARALELA

Entre as redes pesquisadas, foram encontradas ações sistematizadas de recupe-
ração paralela em duas delas: as redes municipais de Sorocaba e de  São Paulo. Em 
ambas as redes, a recuperação paralela é compreendida como as ações de recupe-
ração feitas no contraturno escolar e o principal critério de indicação dos  alunos 
para essa atividade é o seu nível de profi ciência na avaliação externa. Ou seja, 
alunos cujos desempenhos nas avaliações externas estão no nível mais baixo da 
 escala são indicados a fazerem a recuperação. É isso que descreve uma profi ssio-
nal da Secretaria de Sorocaba:

Então nós tentamos também indicar os alunos para recuperação para-

lela de acordo com essa proposta. Porque até o ano anterior, até entre 

2009 e indicação 2010, as escolas indicavam de acordo mesmo com 

critérios próprios. [...] Então como distinguir e colaborar com as esco-

las, orientá-las pra que elas indicassem os alunos que necessitassem 

ou de recuperação ou de reforço, quando fosse o caso? Então, institu-

ímos o seguinte critério: aqueles alunos que, de 2010 pra 2011, foram 

retidos ou promovidos pelo conselho, então relacionamos, em questão 

dos níveis de aprendizagem, com os alunos considerados Abaixo do 

Básico. [...] aqueles alunos que estão no nível Abaixo do Básico, eles 

precisam de uma intervenção pedagógica mais efetiva, mais próxima, 

mais acentuada na dificuldade, na defasagem, que é a recuperação 

paralela. (SUPERVISORA ESCOLAR, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

No caso de Sorocaba, apesar de não ter sistema próprio, esse tipo de uso das ava-
liações externas foi possível porque, segundo informou uma gestora da instância 
central, a rede recebeu os dados do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 
Estado de São Paulo (Saresp) de 2009 com os resultados por aluno, permitindo sua 
classifi cação nos níveis de profi ciência predeterminados.

Na rede municipal de São Paulo, a recuperação paralela faz parte do Programa Es-
tudos de Recuperação, cujo objetivo está defi nido na Portaria que estabelece novos 
procedimentos para o seu desenvolvimento:

O Programa, de que trata esta Portaria, visa recuperar aprendizagens 

necessárias ao prosseguimento de estudos que se encontram no ní-

vel de proficiência Abaixo do Básico, de acordo com os resultados da 

Prova São Paulo, considerando, também, os resultados obtidos nas 

avaliações permanentes e cumulativas realizadas pela escola que de-

monstrem as dificuldades de aprendizagem. (PORTARIA SME N. 5.359, DE 

4 DE NOVEMBRO DE 2011) 

Como se observa na Portaria, embora o critério principal para a indicação de alu-
nos para a recuperação paralela seja os resultados obtidos na Prova São Paulo, as 
avaliações realizadas pelas escolas também devem ser consideradas. O secretário 
de educação informou que a decisão majoritária é da escola, que, conforme sua fala, 
é quem melhor conhece o aluno:

A orientação que a gente dá para a escola é que eles escolham os alu-

nos que estejam Abaixo do Básico. E por que isso é uma orientação? 

Porque a escola conhece melhor o aluno do que a gente. Pode ser um 
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aluno que foi mal na prova, mas ele é um bom aluno, ele, enfim, não 

tem problema algum, mas aquele dia específico ele não estava bem. 

Então, a escola pode, eventualmente, a partir do seu julgamento, en-

tender que: “Olha, esse menino não precisa da recuperação paralela, 

porque foi um acidente de percurso”. Então, o objetivo da prova foi 

fazer com que a gente pudesse ter um instrumento de medida, mas 

que dialogasse com a prática da rede. (SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Deve-se destacar que esse tipo de uso só é possível se o resultado for dado por aluno 
e, de alguma forma, representar o nível de aprendizagem desse aluno específi co ou 
os assuntos nos quais ele apresentou maiores difi culdades. 

Nessa rede, as turmas de recuperação paralela têm professores e atividades prepa-
radas especifi camente para trabalhar com os alunos que apresentaram resultados 
Abaixo do Básico na Prova São Paulo, como veremos com maiores detalhes nos pró-
ximos itens. 

A recuperação paralela chega para transformar a situação dos alu-

nos que têm apresentado nível de proficiência Abaixo do Básico na 

Prova São Paulo. As escolas receberão sete cadernos de recupera-

ção (quatro de português e três de matemática) para serem utilizados 

conforme a dificuldade do aluno; os professores atuantes na recupe-

ração paralela farão cursos de formação; e haverá acompanhamento 

do programa, no mínimo semestralmente, por meio das avaliações das 

escolas, da Prova da Cidade e da Prova São Paulo. (SITE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO)

Algumas entrevistas dos gestores da rede estadual do Espírito Santo, que não 
 oferece a recuperação paralela, dão a entender que há preocupação em oferecer ati-
vidades diferenciadas para os alunos que estão nos níveis baixos de profi ciência das 
avaliações externas. Contudo, a expectativa dessa oferta seria a de que a escola de 
alguma maneira se organize para fazê-las:

Sugerimos que atuassem no Abaixo do Básico, primordialmente. Aca-

taram sugestão, pois é ali onde está o problema e fizeram um  desenho 

para atuação com as escolas. Não é sensibilização. É uma diretriz 

de cuidado que a escola tem que ter com este sujeito. (GERENTE DE 

 INFORMAÇÃO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

1.1.2.7. FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFISSIONAIS

Ainda que as redes de ensino possam promover uma série de oportunidades de for-
mação continuada aos seus profi ssionais, seja por meio de palestras e cursos, seja 
por meio de reuniões de trabalho pedagógico nas escolas, serão destacadas aqui 
apenas aquelas que tenham sido originadas ou que sejam subsidiadas pelos resulta-
dos dos alunos nas avaliações externas.

Algumas ações efetivas e sistematizadas foram apreendidas nas entrevistas dos 
agentes das instâncias intermediárias da rede de São Paulo, entre elas, destaca-se o 
diagnóstico da necessidade de formação dos professores na área de matemática e o 
início desse trabalho, como apontado por um gerente regional:
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Evoluíram muito em português; em matemática não. O que fizemos há 

dois anos? Ela estava lá para medir. Autorização para colocar na equi-

pe de DOT um especialista em matemática para que ele possa fazer 

um trabalho de formação de professores para evoluir na matemática. 

Você tem um diagnóstico; sabe onde está doente e qual remédio to-

mar. Não tinha isto; não tinha como fazer intervenção. (GERENTE DE UMA 

REGIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Pelos relatos, pôde-se perceber que o meio primordial para a formação continuada 
dos professores adotado por essa rede é efetivado pelo trabalho dos coordenadores 
pedagógicos. Seguindo essa lógica, a Secretaria utiliza os resultados dos alunos para 
formar os coordenadores pedagógicos, de modo que estes formem os professores, 
como destaca um outro membro das instâncias intermediárias da Secretaria Muni-
cipal de Educação de São Paulo: 

A avaliação é parâmetro para pensar nas ações. Temos um grupo de es-

colas com um Ideb bom; um outro grupo de escolas com um Ideb muito 

baixo. Coincidentemente, os resultados da prova São Paulo são muito 

próximos, muito parecidos. Pensamos as formações e as ações para es-

sas unidades. Este ano, no primeiro semestre eu ainda não tinha muitos 

subsídios, eu parti das análises dos resultados para pensar nosso projeto 

de formação dos coordenadores pedagógicos. (DIRETORA DE ORIENTAÇÃO 

TÉCNICA-PEDAGÓGICA DE UMA REGIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Nesse sentido, uma das entrevistadas chegou a declarar que os materiais de apoio prepara-
dos pela Secretaria tentam atender a algumas necessidades de formação dos professores:

O que eu mais gosto da ideia do caderno de apoio é que ele tenta fazer 

esse exercício de forma bem silenciosa. Ele se aproxima de um manu-

al. Muitos professores quando reconhecem a sua limitação em propor... 

pedem... [...] O que o caderno de apoio faz? Ele atende à esta expecta-

tiva. Identificada a necessidade do seu aluno aprender isto, esta é uma 

estratégia. Existem outras formas? Existem. Você é capaz de pensar 

em outras? Pense. (SUPERVISORA ESCOLAR, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Entre as ações de formação que os coordenadores pedagógicos devem realizar, es-
tão contidas aquelas voltadas especifi camente para os professores atuarem junto 
aos alunos da recuperação paralela, que são aqueles que obtiveram profi ciências 
Abaixo do Básico, conforme indica a Portaria que estabelece os procedimentos para 
o Programa Estudos de Recuperação:

f) organizar ações de formação coletiva voltadas à Recuperação Con-
tínua e Paralela, garantidas no Projeto Pedagógico para todos os 
educadores da Unidade Educacional (Portaria SME n. 5.359, de 4 de 
novembro de 2011).

Ressalta-se que a intervenção relativa à formação de professores e coordenadores 
está de acordo com um dos próprios objetivos da Prova São Paulo, qual seja:

VII. verifi car o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e 
médio, nos diferentes componentes curriculares, de modo a  fornecer 
à rede de ensino, às equipes técnico-pedagógicas das coordenadorias 
de educação e às unidades educacionais informações que subsidiem:
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a) a política de formação continuada dos recursos humanos do magis-
tério; (Site da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo)

Na rede de Sorocaba também foi encontrada essa prática: os professores que atuam 
na recuperação paralela, com alunos que demonstram ter profi ciência Abaixo do 
Básico, passam por um programa de formação específi ca para esse tipo de trabalho. 

Além disso, há relatos de que os resultados das avaliações também subsidiam a ela-
boração da formação dos professores responsáveis pela alfabetização dos alunos, 
mais especifi camente no 1º e 2º anos do ensino fundamental:

A formação de 1o e 2o ano é baseada nos resultados do Saresp. (GESTORA 

EDUCACIONAL DA EQUIPE PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

No caso dessa rede, as ações de formação continuada desenvolvidas com base nos re-
sultados dos alunos, bem como outros tipos de formação, são realizadas por meio de 
um centro de referência para a formação dos profi ssionais da Secretaria Municipal:

Nessa articulação, é importante lembrar que o centro de referência faz 

um papel importante na perspectiva da formação para orientadores, 

professores, com bastante foco na questão da aprendizagem, seja 

ela aprendizagem Abaixo do Básico, ou associada a algum tipo 

de atividade educativa especial, e/ou deficiência; seja ela para as 

questões de alfabetização que as formações também são aqui, 

recuperação paralela. (DIRETORA DE ÁREA DE GESTÃO PEDAGÓGICA, 

REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Nas redes do Espírito Santo e de Castro existem ações de formação continuada – 
com a participação, inclusive, em programas do governo federal como o Pró-Letra-
mento. No entanto, não foram observadas ações de formação de profi ssionais da 
rede que tenham sido originadas, ou sejam subsidiadas pelos resultados dos alunos 
nas avaliações próprias dessas redes.

Nessas duas redes de ensino, o que se observa é a intenção de se passar a oferecer 
ações voltadas para formação em serviço das equipes pedagógicas, elaboradas com 
base nas necessidades de aprendizagem dos alunos, identifi cadas nos resultados 
das avaliações externas. 

Na rede do Espírito Santo, está sendo iniciada uma prática de utilizar as necessida-
des de aprendizagem dos alunos evidenciadas nas avaliações externas para planejar 
a formação dos professores, conforme relatado pela gerente de formação da rede:

Começamos a ouvir estas pessoas e hoje estamos colocando como 

norte da formação: é buscar fazer formação onde os resultados 

não estão bons. Inclusive estamos tentando ainda neste plano no 

final de 2011 e 2012. É fazer a ação menos dispersa de formação, 

ou seja, tentar levar para dentro das escolas de baixo desempenho 

formações não só para um público, mas para todo o público da escola. 

Aproximar a necessidade da escola com aquilo que a gente vai ofertar 

de formação. Chegar mais próximo de onde precisa. [...] Até então, 

a ação era pensada assim: vamos fazer uma ação de formação de 

língua portuguesa e se abrem para a rede X vagas. O que estamos 

fazendo agora é: para qual escola vamos levar à formação. (GERENTE 

DE FORMAÇÃO, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)
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Portanto, na rede estadual do Espírito Santo, pode-se dizer que esse tipo de uso 
ainda está em fase de planejamento, não sendo possível descrever sua concreta 
aplicação. Vale ressaltar que essa intenção de aliar a formação dos profi ssionais às 
avaliações externas já estava descrita no documento que contém o Plano de Desen-
volvimento Espírito Santo 2025:

Neste sentido, programas intensivos de aperfeiçoamento e qualifica-

ção, associados a sistemas de avaliação rigorosos e de remuneração 

associada ao desempenho dos alunos, irão construindo e mantendo 

um corpo docente capacitado e bem remunerado, com reconheci-

mento social proporcional à importância que têm para que este novo 

modelo de desenvolvimento continue a ser vivenciado pelas gerações 

futuras. (PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESPÍRITO SANTO 2025)

Na rede municipal de Castro, por sua vez, o Secretário Municipal destacou o uso 
dos resultados para orientar a formação continuada como um grande desafi o que se 
apresenta para a rede, entendendo ser este uso de grande importância:

O grande desafio para Castro que se estabelece nesse momento é: 

a partir da avaliação, construir um bom projeto de formação com os 

resultados da avaliação. Esse é o nosso grande desafio e não é um de-

safio só nosso, mas de todas as redes do país. [...] É muito difícil, bem 

complexo. A gente começa a discutir como fazer isso, mas é muito in-

cipiente, pela dificuldade. [...] O dia em que se conseguir fazer isso, eu 

acho que a gente vai dar o “pulo do gato”. É a grande questão da ava-

liação. (SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Desse modo, também em Castro não é possível descrever esse tipo de uso, pois ain-
da se trata apenas de uma intenção de que ele ocorra.

1.1.2.8. COMPOSIÇÃO DE CRITÉRIOS PARA ALOCAÇÃO DE PROFISSIONAIS

Em duas redes estudadas, os resultados das avaliações externas foram utilizados 
como um dos critérios para algum tipo de alocação de profi ssionais, ainda que em 
nenhum dos casos esse uso seja formalizado por algum documento ofi cial.

Na rede municipal de Sorocaba, esse uso ocorre na orientação que é dada pela Se-
cretaria para que os diretores de escola utilizem, entre outros critérios, as notas dos 
alunos nas avaliações para propor a atribuição de classes aos professores. A Secreta-
ria orienta que os diretores digam:

[...] de acordo com a sua atuação, seu perfil, os resultados  apresentados, 

eu, enquanto diretor, gostaria que você assumisse a continuidade dessa 

turma, então, se você está no primeiro, que você siga o segundo ano, 

ou não, que você fique novamente com o primeiro ano. (SUPERVISORA 

ESCOLAR, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Por meio dessa fala, depreende-se que a Secretaria recomenda que os resultados dos 
alunos sejam utilizados em conjunto com a observação da atuação do professor e da 
análise de seu perfi l, para que o diretor avalie e julgue qual profi ssional seria o mais 
adequado para cada turma na próxima atribuição de classes. Isso é reforçado por ou-
tra fala de uma representante da Secretaria:
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Então uma das demandas geradas pela análise de resultados era 

aprimorar a equipe na atribuição de perfis, pra alocar melhor os perfis 

docentes. (DIRETORA DE ÁREA DE GESTÃO PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL 

DE SOROCABA)

Na rede estadual do Espírito Santo, os resultados das avaliações podem ser 
considerados um dos critérios que levam a Secretaria a alocar um docente a 
mais para as salas onde os resultados das avaliações indicam maiores deficiên-
cias de aprendizagem. 

O que é que a avaliação nos deu? Ela nos deu esses dados, senão nós 

não saberíamos o que está acontecendo naquela sala de aula em que 

eu tenho 80% dos meninos que não aprenderam nada. [...] Então é 

assim, sempre que a gente ia pra dentro da sala, pra poder encontrar 

o que é que estava acontecendo com aquele universo de estudantes, 

a gente se deparava com algum caso que já tinha sido sinalizado em 

algum momento, como um caso lamentável e que não havia sido 

tomada nenhuma providência e que, continua sem tomar nenhuma 

providência. Aí o que eu faço é autorizar um professor docente a 

mais naquela turma para que ele possa desenvolver o processo de 

aprendizagem daquela turma. (SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E 

PROFISSIONAL, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Vale ressaltar que, nessa experiência do Espírito Santo, a alocação não se dá de forma 
imediata à divulgação dos resultados: esse uso dos resultados está sendo  descrito 
como uma alternativa após outros procedimentos de acompanhamento e orienta-
ções aos professores das turmas.

1.1.2.9. PRODUÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS

Nas redes municipal de São Paulo e estadual do Espírito Santo, a produção de ma-
teriais pedagógicos extras ou de apoio para os professores vem considerando os 
resultados das avaliações externas. Essa utilização tem como objetivos que os pro-
fessores trabalhem as habilidades ou conteúdos nos quais os alunos manifestaram 
maiores difi culdades nas avaliações externas e/ou oferecer indicações aos professo-
res de como eles podem desenvolver atividades mais articuladas com as propostas 
de currículo e avaliação externa da rede. 

A rede do Espírito Santo conta com certa diversidade de materiais sobre o  sistema 
de avaliação próprio, que vão desde revistas para os educadores, que objetivam 
explicar o que é o sistema e dar subsídios para interpretar os resultados, até aque-
les que dão sugestões de atividades para serem desenvolvidas em sala de aula com 
base na interpretação dos resultados. Destacam-se os guias de intervenção peda-
gógica, os quais dão relevância às sequências didáticas como boa alternativa de 
trabalho na sala de aula, além de expor os dados das avaliações externas para jus-
tifi car essa indicação. 

As sequências didáticas que constam nos materiais foram ganhando relevância à 
medida que era notado que não bastaria elaborar intervenções pedagógicas sem 
exemplifi car para os professores como ler as informações trazidas pelas avaliações 
externas e como incluir isso no dia a dia de seu trabalho. A esse respeito, uma das 
gestoras fez o seguinte relato:
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Começaram a intervenção sem sequência didática [...] foi uma 

balbúrdia. Não se entendia. Só se entendia o resultado geral [...] 45% 

dos alunos Abaixo do Básico [...] Como? Aí eles fizeram a sequência 

didática. (GERENTE DE INFORMAÇÃO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE 

ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Já a rede municipal de São Paulo oferece aos professores os chamados Cadernos 
de Apoio e Aprendizagem com uma série de propostas de atividades inspiradas nos 
resultados da Prova São Paulo. Como essa prova é elaborada tendo como base as 
orientações curriculares da rede municipal, os assuntos nos quais os alunos apre-
sentam maiores difi culdades teriam sido incluídos nesse material. Uma gestora da 
rede municipal de educação de São Paulo discorreu sobre essa questão ao dizer que:

O caderno de apoio é mais recente e foi elaborado em função das difi-

culdades que estão sendo observadas nas avaliações. Ele não trata só 

destas dificuldades, mas foi fortemente inspirado nelas. ( CORDENADORA 

DO NÚCLEO DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Em ambas as redes, a produção desses materiais não signifi ca que aqueles mais 
usualmente utilizados pelos professores estão sendo substituídos. Os livros 
 didáticos, por exemplo, continuam presentes nas aulas. Sobre isso, vale registrar o 
depoimento da mesma gestora da rede municipal de São Paulo, que quando ques-
tionada se tais materiais estariam tomando o lugar dos livros didáticos, respondeu:

Aí não participaríamos do PNLD [Programa Nacional do Livro Didático]? 

[...] Não. Continuamos participando do PNLD. Tem o livro didático e 

tem esses cadernos? Sim. Eles vão para os alunos também. Os alunos 

recebem. Tem um do professor. O de atividade que tem no cader-

no do aluno é pequeninho. (COORDENADORA DO NÚCLEO DE AVALIAÇÃO 

 EDUCACIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Já que são inspirados pelas difi culdades apresentadas pelos alunos na Prova São 
Paulo, uma das funções dos Cadernos de Apoio e Aprendizagem é servir como ins-
trumento para as ações de recuperação contínua4, também incluídas no Programa 
 Estudos de Recuperação da referida rede:

Os professores deverão incluir no seu Plano de Trabalho as atividades 

de recuperação contínua, considerando:

[...] III – a utilização semanal dos Cadernos de Apoio e Aprendizagem 

de Língua Portuguesa e Matemática. (PORTARIA SME N. 5.359, DE 4 DE 

NOVEMBRO DE 2011) 

Entrevistados de instâncias intermediárias da Secretaria de Educação de São Paulo 
indicaram que esses materiais de apoio têm forte articulação com outras ações da 
Secretaria, como as orientações curriculares, a recuperação contínua e paralela:

Eu tenho um programa de recuperação paralela que vai falar para 

mim: os alunos com defasagem nisto estão no módulo 1. O módulo 

1 vai trabalhar com todos esses conteúdos deste processo. Nesta 

recuperação paralela ligada à avaliação, se eu pego as orientações 

4 A Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo entende como 

recuperação contínua aquela realizada 
pelo professor da classe, dentro do 

horário regular de aulas dos 
alunos, por meio de estratégias 

diferenciadas que levem os alunos a 
superar suas difi culdades.
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curriculares eu tenho lá para o professor como eu tenho que trabalhar 

isto. Todo o material da prefeitura está ligado. (DIRETORA DE ORIENTAÇÃO 

TÉCNICA-PEDAGÓGICA DE UMA REGIONAL, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Toda prova é organizada em cima dos materiais e os materiais são 

organizados em cima das demandas a partir da avaliação. Totalmente 

articulado. (ASSISTENTE TÉCNICA-EDUCACIONAL DE UMA REGIONAL, REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

1.2. USOS DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS PELAS ESCOLAS
Os dados coletados por meio de entrevistas com diretores, coordenadores pedagó-
gicos ou pedagogos escolares e professores das 16 unidades escolares  pesquisadas, 
além do questionário aplicado em 324 professores, indicam, em boa medida, a 
 penetração das políticas de avaliação no âmbito desses estabelecimentos de ensi-
no. Foram coletados indícios de alguns tipos de usos da avaliação externa que se 
 mostraram comuns, mas também outros de caráter mais pontual, conforme as es-
pecifi cidades do contexto pesquisado.

É importante destacar que a tipologia aqui apresentada não tem a pretensão de es-
gotar os possíveis usos das avaliações externas no conjunto das unidades escolares 
das redes em foco, limitando-se apenas às escolas participantes da pesquisa. Ressal-
ta ainda que, a classifi cação proposta não foi estabelecida em função da intensidade 
ou frequência dos usos, mas sim, do emprego da avaliação externa por um ou mais 
professores, em uma ou mais escolas. A seguir, são expostos e discutidos os tipos de 
usos identifi cados, acompanhados da explicitação de cada uma das categorias utili-
zadas e classifi cadas em dois grandes eixos apresentados a seguir.

1.2.1. EIXO 1: GERAÇÃO DE AÇÕES POR PARTE DAS ESCOLAS A PARTIR 
DO DESENHO DA AVALIAÇÃO ADOTADA

1.2.1.1. REALIZAÇÃO DE PROVAS SIMULADAS 

Inicialmente, cabe destacar a defi nição adotada nesta pesquisa do termo prova si-
mulada, compreendida aqui como toda avaliação ou prova organizada pela rede de 
ensino, equipe escolar ou mesmo por um professor, individualmente inspirada no 
desenho da avaliação externa. As semelhanças se concentram em sua forma e/ou 
conteúdo, com a intenção de imitá-la, podendo a nota obtida pelos alunos nesse 
instrumento ser ou não incorporada à avaliação de aprendizagem dos discentes 
em sala de aula. 

Por meio das visitas ao conjunto de escolas participantes da pesquisa, nota-se que 
essa foi uma prática recorrente, uma vez que em apenas uma não houve registro da 
adoção do simulado. Entretanto, ressalta-se que as propostas anunciadas não são 
homogêneas, variando, por exemplo, quanto a sua periodicidade, seu formato, e os 
anos/séries e disciplinas em que são aplicadas. 

Quanto às características dos simulados, o formato adotado pode ser proposto 
tanto pela rede de ensino, como pela equipe escolar, ou mesmo pelos professores 
 individualmente. No que se refere à elaboração das questões, elas podem se inspirar 
nos formatos adotados pelas avaliações externas ou, o que é mais comum,  buscar 
utilizar os próprios itens que, em algum momento, foram aplicados em edições 
 passadas de avaliações, como Prova Brasil, Saresp, Paebes, Idec. Vale destacar aqui 
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que o  próprio Ministério da Educação parece incentivar a prática dos simulados nas 
escolas ao disponibilizar em seu site uma página denominada Simulado Prova Brasil 
20115. Nela, encontramos arquivos de provas idênticas às efetivamente aplicadas, 
separadas por série e disciplinas avaliadas e seus gabaritos. 

De modo geral, foram verifi cados dois objetivos de usos distintos, ainda que não ex-
cludentes, para a utilização dos simulados pelas escolas:

• Treinar os alunos para o preenchimento do gabarito e das rotinas es-
pecífi cas da avaliação externa; 

• Identifi car os conhecimentos que precisam ser mais bem trabalhados 
em sala de aula.

 O primeiro, e o mais expressado pelo total de entrevistados, diz respeito à possibili-
dade, por meio dos simulados, da realização de treinamento dos alunos, sobretudo 
no que se refere ao preenchimento do gabarito e das rotinas específi cas no dia da 
avaliação externa (tempo de prova, professor aplicador etc.). 

Como já anunciado, muitas das justifi cativas para o emprego do simulado para o 
treinamento dos estudantes estão associadas à percepção das equipes escolares 
quanto à falta de compreensão dos discentes para o preenchimento dos gabaritos. 
Tal treinamento também está vinculado à necessidade de familiarizar os estudan-
tes quanto ao modelo de prova da avaliação externa que é predominantemente 
elaborada utilizando-se de questões de múltipla escolha e que, muitas vezes, exige 
a aplicação do conhecimento de forma diversa das avaliações normalmente apli-
cadas pelos professores.

É grande a preocupação com as rotinas da avaliação externa, nas quais o estudan-
te defronta-se com uma situação distinta do seu cotidiano escolar, impedido de 
interagir com seus colegas e contando com a presença de professores aplicadores 
 diferentes daqueles do seu dia a dia escolar ou, até mesmo, professores desconheci-
dos, responsáveis pela aplicação das provas.

Seguem algumas falas dos entrevistados que ilustram os objetivos explicitados 
para o uso do simulado como forma de treinar os alunos para o momento da ava-
liação externa.

[...] Eu treino eles [os alunos] para o gabarito, tem uns que não sabem 

nem assim, por exemplo, tem a número 1, com a, b, c, d. Tem uns que 

colocam todas as alternativas, por exemplo, a resposta da 1 e da 2, na 

número 1. Então, até nisso a gente procura ajudar o aluno, a preencher o 

gabarito. É todo esse cuidado que o Nível 1 tem, o Ciclo I (aqui é Ciclo I), 

em estar auxiliando o aluno. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Agora mesmo nós estamos tendo recuperação na escola e já vamos 

para o terceiro simulado. O que a gente faz é mesclar um pouco as 

atividades. É mostrar pros meninos que o Paebes, por exemplo, é tão 

importante quando a recuperação que ele faz, e que ele tem que sa-

ber como vai ter que agir quando chegar a hora da prova e ele estiver 

sozinho, sem ninguém que o conheça, sem os professores que estão 

com ele todos os dias. Então, a gente incorpora mesmo o Paebes, de 

todas as formas que a gente pode. Para que não seja um susto nem 

antes de fazer a prova, e nem depois, quando vierem os resultados. 

(PROFESSORA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

5 É importante destacar que essa 
apresentação de um modelo de 

“simulado” pelo MEC – durante a 
realização dessa pesquisa – não veio 

acompanhada de qualquer explicação 
ofi cial quanto aos objetivos ou 

justifi cativas para a adoção dessa 
prática ou qualquer orientação a 

gestores e professores em relação à 
realização dos simulados para além 

daquelas presentes na aplicação das 
provas, contidas nos próprios exemplos 

de cadernos de questões. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/index.

php?option=com_content&view=article
&id=16640&Itemid=1109>. 

Acesso em: 22 fev. 2012.
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Uns 15 dias antes, eu fiz assim como se fosse o Idec, sem auxílio, 

eles mesmo lendo com o gabarito, porque alguns tem dificuldade 

pra gabaritar, às vezes erram, marcam mais de uma alternativa [...]. 

( PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

O segundo objetivo manifestado pelas equipes escolares foi o da utilização do simulado 
para a identifi cação de conhecimentos que necessitam de um maior  aprofundamento 
junto aos alunos. Embora em menor intensidade e frequência que o primeiro, este ob-
jetivo também esteve presente em escolas de todas as redes participantes da pesquisa. 
Segundo alguns relatos, isso é feito, de maneira geral, por meio da tabulação simples 
dos resultados obtidos pelos alunos nesses simulados (por exemplo: percentual de 
acerto em cada uma das questões da prova), tornando possível verifi car quais itens ob-
tiveram menores percentuais de acerto, o que proporcionaria momentos específi cos 
para o fortalecimento desses conteúdos.

Esse objetivo de uso do simulado apresenta um maior potencial pedagógico entre 
as demais motivações apontadas, embora não seja o mais usualmente citado. Um 
aspecto potencial está relacionado ao fato de disponibilizar, em um espaço  reduzido 
de tempo, os resultados alcançados pelos alunos, de forma a proporcionar informa-
ções relevantes para o planejamento das atividades dos professores em sala de aula, 
semelhante a uma sondagem ou avaliação diagnóstica. Além disso, quando plane-
jados coletivamente, os simulados podem contribuir com a discussão da equipe 
escolar em relação aos conhecimentos que devem ser privilegiados em determina-
dos anos/séries. Inclusive, a sua elaboração e posterior análise favorecem o debate 
sobre o próprio currículo da rede e da matriz avaliativa adotada, os diferentes tipos 
de questões que podem compor os instrumentos e, até mesmo, maior compreensão 
a respeito dos resultados das avaliações externas à medida que passam a ter maior 
proximidade com os pressupostos teóricos e metodológicos desse tipo de avaliação.

[...] [em relação à formulação de simulados em função do Paebes] 

com as professoras da tarde, cada uma é que fica responsável. Nossas 

duas 4as séries, duas 2as, então as professoras trabalham no plane-

jamento junto comigo. Nós sentamos com o planejamento, e aí elas 

falam o que elas estão abordando, qual o conteúdo, e os conteúdos 

são os mesmos. (PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Como nós temos acesso a outras provas, a gente tem por costume 

fazer essa realização de simulados de forma contínua. A gente tabu-

la esses dados e verifica quais habilidades e competências precisam 

ser melhor desenvolvidas na sala de aula. Ou porque não deu tempo 

do professor trabalhar, ou porque aquela questão que envolve uma 

habilidade e competência está ainda em baixa e precisa ser melhor 

trabalhada ou revista. E isso já está incorporado no trabalho do pro-

fessor. Porque eu como orientador pedagógico, já estabeleço isso na 

rotina de trabalho dos professores. (COORDENADORA PEDAGÓGICA, REDE 

MUNICIPAL DE SOROCABA)

Nós fazemos simulações para a gente verificar o que precisa. A gente 

vai dar um retorno para a professora. Olha! Tal coisa você pode trabalhar 

mais uma vez, pode trabalhar melhor [...]. (ORIENTADORA  PEDAGÓGICA, 

REDE MUNICIPAL DE CASTRO)
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Certamente, a utilização de simulados nas escolas pode servir como um mecanis-
mo interno de avaliação ou sondagem de conhecimentos realizados pelas próprias 
 unidades escolares. Isso pode favorecer um movimento das equipes escolares em 
relação aos seus objetivos e expectativas de aprendizagem, além do fato de os simu-
lados terem seus resultados disponibilizados rapidamente se compararmos o  tempo 
que costuma levar a chegada dos resultados das avaliações externas. A  melhora da 
aprendizagem dos alunos dependerá, entre outros fatores, de uma modifi cação e/ou 
aperfeiçoamento do trabalho escolar cotidiano.

1.2.1.2. ALTERAÇÕES NA CONCEPÇÃO/FORMA DE AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM DOS PROFESSORES

Foi possível verifi car, no interior de diversas escolas pesquisadas, alterações nas 
concepções e nas próprias formas de avaliação da aprendizagem empregadas em 
sala de aula pelos docentes, inspiradas nos tipos de questão presentes nas avaliações 
externas. As mudanças identifi cadas quanto a esse aspecto são diversas, variando 
bastante sua intensidade e alcance de acordo com as diferentes unidades escolares e 
redes de ensino, em função do tipo de política desenvolvida. 

Por meio das entrevistas com as equipes escolares, foi possível identifi car, de ma-
neira geral, mudanças no modelo de questões elaboradas e aplicadas aos alunos, 
tanto no que se refere à forma da prova e ao tipo de questões, como a introdução 
de perguntas de múltipla escolha, a própria equiparação do número de questões em 
relação ao que está normalmente presente nos cadernos de prova das avaliações ex-
ternas, a depender de cada desenho específi co, e também o grau de complexidade 
dos conhecimentos exigidos progressivamente.

O mais difícil, sabe o que é? É aprender a elaborar as questões, como 

as da Prova São Paulo. É o mais difícil. Porque são as questões que 

o pessoal não está acostumado a usar. O mais difícil é isso. [...] Você 

tem que olhar a habilidade, você tem que pensar uma questão que 

vai abordar aquela habilidade. Isso é o mais difícil. (PROFESSORA, REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO) 

As formas como eu avaliava, os tipos de questões que eu fazia, com 

as provas que vinham do Idec, davam uma diferença grande. Agora a 

gente procura trabalhar, não totalmente igual, mas procura trabalhar 

pensando na prova do Idec e até achando assim que tem muita coisa 

que está sendo bem útil porque o aluno precisa ler bastante. A gente 

fazia aquelas questões às vezes curtinhas, na forma de pergunta e res-

posta [...] Agora eles precisam de bastante interpretação. A gente está 

procurando adequar as provas de sala de aula, por causa da prova do 

Idec. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Faço uma avaliação semelhante sim. Eu procuro as provas antigas, 

anteriores, do Paebes, Prova Brasil, eu pego essas avaliações antigas 

e trabalho em cima delas. [...] Pego as questões dos anos anteriores, 

utilizo ali, dou mais alguma coisa, sempre assim. (PROFESSORA, REDE 

ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Hoje as nossas avaliações têm muito mais a cara da avaliação exter-

na. É até uma forma de estar acostumando as crianças. Por exemplo: 



40     USO DA AVALIAÇÃO EXTERNA POR EQUIPES GESTORAS E PROFISSIONAIS DOCENTES: 
um estudo em quatro redes de ensino público

aquele exercício clássico da parlenda, você vai ler e circular as pala-

vrinhas que a sua professora ditar; os exercícios de segmentação; a 

transposição de gênero, como teve um ano, para a gente transformar 

um conto de fada, que era uma sopa de pedra, numa receita. Essa 

questão, naquele ano, foi uma surpresa para o terceiro ano. Então a 

gente começou a trabalhar de uma forma mais pontual, principalmen-

te essa questão da transposição de gênero que a gente não  trabalhava. 

(PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Os modelos de prova e de questões adotados nas avaliações externas parecem se 
constituir como uma referência importante e de alguma forma apropriada pelos 
docentes, desde na modifi cação da reformulação das questões dissertativas tradi-
cionalmente utilizadas em suas avaliações de sala de aula até a transposição direta 
do desenho de avaliação externa, com o emprego do modelo de questões de múl-
tipla escolha. 

Diversos relatos de professores apontam que as suas avaliações, antes das avalia-
ções externas, possuíam objetivos mais pontuais e circunscritos aos conteúdos 
ensinados. Com isso, é possível afi rmar que para alguns docentes houve uma apro-
ximação de suas avaliações internas de aprendizagem com as avaliações externas, 
tornando-se, esta última, referência para a elaboração de seus instrumentos avalia-
tivos. Desse modo, as questões que compõem as provas externas acabam servindo 
ou como “inspiração” para a elaboração de suas próprias questões, ou até mesmo 
sendo reproduzidas integralmente nas avaliações docentes.

Também foi verifi cada em duas escolas, uma na cidade de São Paulo e outra em Cas-
tro, a criação de um banco de questões para composição das avaliações internas. No 
primeiro caso, foi relatada a iniciativa da construção de um banco coletivo que ser-
viria como referência para a montagem de provas. Embora não se tenha verifi cado 
nessa escola como se daria o funcionamento e a operacionalização dessa ferramen-
ta, parece haver certa apropriação desse banco de itens por parte dos professores, 
mesmo contando com certa resistência em seu início.

Quando a gente divulgou [a ideia de se fazer um banco de questões] 

para os professores eles queriam cortar a nossa cabeça. Porque cada 

professor deveria fazer cinco questões em cima de cada descritor. En-

tão a gente fez uma coletânea mesmo [...] Aí eles tiveram um trabalho 

assim: cada um fez uma pesquisa e montou questões, procurou em 

livros onde tinham questões para aquele descritor. Fizeram um banco 

de dados. Porque num primeiro momento assustou aqueles descri-

tores. Daí eles começaram a entender do que se tratava e fizeram o 

banco de dados. Hoje eles usam as questões [nas provas], pesquisam 

na internet, livros, de todo o lugar. E eles montam as avaliações geral-

mente assim. (DIRETORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO) 

A outra iniciativa da construção de um banco de itens foi relatada por um professor 
que o elabora de forma individual, utilizando-se de diferentes fontes de informação 
como a  Prova da Cidade, a Prova São Paulo e o Saresp. 

[...] eu vou montando em casa um banco de questões também. Eu 

tenho a Prova da Cidade no meu computador, tenho o banco do Sa-

resp, tenho o caderno da Prova São Paulo. Tem no site também, vejo 
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outras coisas que eu acho interessante. (PROFESSOR, REDE MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO)

Por outro lado, foi constatado em apenas uma unidade escolar um tipo de apropria-
ção que parece extrapolar o uso pertinente do desenho de avaliação externa em suas 
práticas internas. Trata-se de utilizar a nomenclatura dos níveis de profi ciências 
para avaliar o comportamento dos estudantes. Nessa escola, foram adotados, em 
suas práticas avaliativas, os critérios construídos para a caracterização dos níveis 
de profi ciência utilizados na avaliação externa de sua rede de ensino, denominados: 
Insufi ciente, Básico, Profi ciente/Adequado e Avançado, tendo em vista o comporta-
mento apresentado pelos alunos em sala de aula. 

Por fi m, cabe indicar que, apesar de alguns sistemas de avaliação externa pesquisa-
dos disponibilizarem às equipes escolares os resultados por aluno, seu uso como 
componente da nota das avaliações feitas pelos professores em sala de aula foi rela-
tado por apenas um dos professores entrevistados. 

1.2.1.3. PLANEJAMENTO DE ATIVIDADES DE ACORDO COM OS DESCRITORES 

OU COM A MATRIZ DE REFERÊNCIA DA AVALIAÇÃO EXTERNA 

O planejamento de atividades utilizando-se dos descritores ou das matrizes de refe-
rência das avaliações externas é uma prática aparentemente recorrente em diversas 
das escolas pesquisadas. Assim como as demais categorias já explicitadas, essa tam-
bém não se confi gura como algo homogêneo e seu uso é diversifi cado. 

De fato, verifi cou-se que em duas das quatro redes pesquisadas, rede de Castro e 
rede estadual do Espírito Santo, há indícios de uma orientação, seja ela da própria 
Secretaria ou mesmo por parte de alguns diretores e coordenadores pedagógicos, 
para que os professores elaborem seus planejamentos empregando os descritores e/
ou as matrizes de referência das avaliações externas nas disciplinas avaliadas: língua 
portuguesa e matemática. Contudo, tais orientações parecem ser mais assistemá-
ticas e não foram reguladas por nenhuma portaria ou norma escrita. Embora essa 
pareça ser uma prática relativamente frequente de uso dos descritores utilizados na 
avaliação externa, em alguns casos foram relatadas difi culdades nessa aplicação.

Nas falas a seguir, destacamos a ênfase com que alguns coordenadores pedagógicos das 
escolas insistem em um uso mais frequente da avaliação e de seus descritores na prática 
de seus professores, o que não signifi ca necessariamente um domínio pleno desse refe-
rencial. Ao comentar esse tipo de uso no planejamento do professor, uma coordenadora 
pedagógica afi rma ser essa uma prática rotineira de muitos docentes de sua escola.

A gente cobra; olhamos no planejamento delas [professoras]. Inclusive 

na primeira parada pedagógica que tivemos elas tiveram de  observar 

se os descritores estavam sendo trabalhados. Inclusive elas fizeram 

uma tabela para ver qual descritor estava usando mais; qual estava 

faltando; alguns trabalhando menos; outros trabalhando mais. (COOR-

DENADORA PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Uma professora detalha melhor a aplicação desses descritores em uma atividade 
que havia trabalhado poucos dias antes com seus alunos:

[quando] eu vou dar um texto; naquele texto eu tenho que trabalhar 

diversos gêneros textuais [...] nos diversos gêneros textuais eu tenho 
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que colocar os descritores aqui [...] no meu planejamento eu faço o 

texto e as questões relativas àquele texto... Quais descritores entraram 

naquele texto que eu trabalhei? Eu coloco ao lado no meu planeja-

mento: D2; D3; D4 e D5. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Na outra rede de ensino pesquisada, nota-se que a ênfase no uso dos descritores da 
avaliação externa para a elaboração de atividades pedagógicas aponta para o peso 
que essa avaliação assume no trabalho cotidiano e na aplicação do novo currículo 
escolar. Ao que parece, incorporar os pressupostos da avaliação externa vigente 
nessa rede, por meio dos seus descritores nas atividades de sala de aula, também se 
confi gura em um meio para preparar os alunos para a prova externa, conhecer suas 
difi culdades e, nesse sentido, reforçar os conteúdos que se mostrarem mais frágeis. 
É o que pode se depreender dos depoimentos abaixo:

Quer um exemplo? Trabalhando os descritores com os alunos ao longo 

do ano a gente já fica sabendo onde é que estão as maiores dificul-

dades. E daí quando eles vão fazer o Paebes, a gente já fica em cima 

nesses pontos. (PROFESSOR, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Nós recebemos até o folderzinho do Paebes que foi colado na sala dos 

professores, a pedagoga já conversou com as professoras. Então, já es-

tão trabalhando em cima disso. É o caso do professor de matemática 

e da professora de português. Já estão destrinchando os  descritores 

dentro do currículo. (DIRETOR, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Eu uso [os descritores], porque é uma coisa que eu gosto, mas não 

como prova, sabe? Porque eu acho que a leitura vem disso, da ca-

pacidade de interpretar, vem da capacidade de olhar detalhes, uma 

palavra que está lá, na frase anterior, e que fez a mudança todinha 

do texto. Essa mudança do tempo verbal, sem essa necessidade de 

decorar verbos. Eu acho que ler, entender e aprender é isso. Estar em 

contato com o texto e se apropriar dele, para a sua vida. E eu acho 

que os descritores apontam para isso. Uma leitura real mesmo, com o 

entendimento. (PROFESSORA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Diferentemente das apropriações descritas anteriormente, nota-se, na rede muni-
cipal de São Paulo, um uso diferenciado das matrizes de referência da avaliação ex-
terna no planejamento das atividades dos professores. Nesse caso, não se observou 
um direcionamento mais explícito ou comando da Secretaria de Educação para que 
os “descritores” presentes em cada uma das provas – São Paulo e da Cidade – fossem 
utilizados pelas escolas e pelos professores na elaboração de seus planejamentos e 
planos de aulas. De fato, esse vocabulário típico de avaliações em larga escala não 
foi verifi cado com frequência nas escolas pesquisadas dessa rede, especifi camente.

No caso da cidade de São Paulo, os termos mais comuns eram mais diretamente liga-
dos à prática cotidiana das escolas e presentes nos documentos curriculares como 
“expectativas de aprendizagem”, “habilidades a serem aprendidas e ensinadas”. É o 
que parece indicar a seguinte fala: 

[…] se você pegar os diários dessa escola, todo mundo põe lá na expecta-

tiva: “Ah! Tem que escrever ela inteira?”; “Não!”. De história elas  começam 

com “H”: H1, H2, H3, etc.; de ciências com “C”; língua  portuguesa com 
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“P”; inglês “I”. Entendeu? Aí, eu vou lá: “Você trabalhou em história H40, 

H41, H43. Você colocou as atividades que você desenvolveu. Eu pego o 

seu diário, olho e vejo o que você  trabalhou”. Porque, eu sei, o diário é o 

registro, eu cruzo as informações. Então, todo mundo está escrevendo 

assim, em todos os diários. ( COORDENADORA PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO)

Apenas uma professora mencionou utilizar um documento específi co relacionado à 
avaliação – Matrizes de Referência para Avaliação do Rendimento Escolar da Prova 
São Paulo –, em detrimento das orientações curriculares – fortemente presente nes-
sa rede de ensino –, na elaboração de seu planejamento. Segundo essa professora, 
em posse desse documento no momento da entrevista:

[...] tem as habilidades, que caem na Prova São Paulo. Então, assim, em 

português, eu uso essas habilidades. Eu vejo uma questão no documen-

to: “Ah! Um texto, esse texto trabalha essa habilidade”. Então, eu tento 

formular um texto, trabalhar um texto, com a mesma habilidade, base-

ado nesse aqui do material. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Destaca-se, assim, uma forte presença das perspectivas e dos termos empregados 
nas novas orientações curriculares no discurso de professores e coordenadores 
 pedagógicos da rede municipal de São Paulo. A própria sistematização e ampla divul-
gação e distribuição de materiais vinculados a essas orientações são determinantes 
nesse tipo de apropriação e penetração dessa política educacional adotada na cidade 
de São Paulo. Em redes escolares sem um currículo claramente defi nido, ou que o te-
nham elaborado pela consolidação de uma política de avaliação externa, parece ser 
mais comum a apropriação de um vocabulário típico do campo avaliação, como a utili-
zação do termo “descritores”. É o que se pode observar em falas como essa:

Eu trabalhava e não ficava preocupada nessas habilidades, nesses 

descritores. Trabalhava mas não tinha um, como é que fala, um norte, 

vamos dizer assim. Trabalhava tudo, mas não sabia em que ponto es-

pecífico eu estava avaliando a criança. Depois que comecei a aprender 

sobre descritor, habilidade e essas coisas, acho que meu trabalho ficou 

mais erigido, não ficou mais uma coisa solta. Então, eu vou trabalhar 

essa habilidade, vou propor atividades que trabalhem essa habilidade. 

(PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

1.2.2. EIXO 2: GERAÇÃO DE AÇÕES NAS UNIDADES ESCOLARES A 
PARTIR DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO EXTERNA

1.2.2.1. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

De maneira geral, pode-se verifi car a emergência de um tipo de uso relacionado 
propriamente à “análise dos resultados” aferidos, nas 16 escolas pesquisadas. Nes-
ses termos, a análise é aqui compreendida como pré-condição para os outros usos 
das avaliações e que se revela como uma forma de apropriação dos resultados – de 
 diversas formas e em graus variados de intensidade –, mesmo que essa prática acar-
rete pouca ou nenhuma consequência ou ação concreta tomada com base neles, 
como se verifi cou em determinados casos. 

Ao receber os boletins de resultados, professores e gestores escolares procu-
ram dar signifi cado a esse material de acordo com seus conhecimentos acerca 
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das  avaliações externas. É importante considerar que a realização da análise dos 
 resultados está fortemente condicionada ao formato dos boletins ou relatórios 
fornecidos pelas secretarias de educação, constituindo-se, na maior parte dos ca-
sos, em uma espécie de diagnóstico escolar mais ou menos detalhado, conforme o 
agente entrevistado e seu nível de compreensão em torno das avaliações, e o tipo 
de informação disponível. 

De modo geral, podemos identifi car cinco possibilidades de “análise dos resulta-
dos” das avaliações nas escolas pesquisadas. Seriam elas:

• Identifi car, pelos resultados da avaliação externa, os alunos com bai-
xo desempenho;

• Identifi car os conteúdos/temas a serem enfatizados prioritariamen-
te com os alunos;

• Realizar um acompanhamento do desempenho dos alunos/turmas 
ao longo do tempo;

• Identifi car os erros mais frequentes nos itens das provas;

• Autorrefl exão dos agentes institucionais com base nos resultados.

A primeira possibilidade de análise – cuja presença foi mais frequente nas falas das 
equipes escolares – diz respeito à identifi cação de turmas ou alunos que tiveram 
baixo desempenho com base nos resultados das avaliações e que apresentariam 
demandas específi cas ou o redirecionamento do trabalho, como sugerem os se-
guintes depoimentos: 

[...] eu vou [trabalhar] mais com aqueles alunos considerados insuficien-

tes do que com os que já estão caminhando. Então, até essa  separação 

e análise que a gente faz foi por causa disso, foi pensando no resultado 

do Idec. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Nós identificamos as dificuldades a partir dos resultados do Saresp. 

Procuramos ver onde os alunos se saíram bem e onde se deram pior. 

Por que a maioria está no Básico? Quem está Abaixo do Básico? A 

gente precisa investir mais em formação dos professores, junto com a 

direção, para que as crianças possam, pelo menos, pular para o Ade-

quado. (ORIENTADOR PEDAGÓGICO, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Além desse tipo de apreciação mais genérica, foi possível apreender, ainda que em 
menor intensidade, um nível maior de especifi cação nesse tipo de análise dos resul-
tados. Os depoimentos a seguir são ilustrativos da relação feita entre os assuntos 
que precisariam ser mais bem trabalhados com os alunos e as habilidades descritas 
no desenho da avaliação externa:

Para saber o que vai cair na prova e analisar a prova é preciso ter o 

currículo na mão. Ele [o currículo] é dividido por área. No primeiro ano 

está descrito quais são as competências que eu vou trabalhar e habili-

dades. Por exemplo: desenvolver estratégias úteis de manipulação dos 

números e das operações; identificação dos números naturais. Se eu 

trabalhei isso aqui no primeiro trimestre e o Paebes indica que eu não 

alcancei um resultado desejado é porque isso não foi bem trabalhado, 

pois a prova é feita em cima do conteúdo que deve ser trabalhado no 

início do ano. O meu aluno ficou com um resultado ruim porque ele 
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não dominava certas habilidades e é nisso aqui que eu tenho que vol-

tar e trabalhar melhor. (PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Utilizamos os resultados por causa destes descritores e dessa avalia-

ção que eles mandam por escola. Lá é colocado que em português a 

sua escola está num nível recomendado e se explica o porquê. Ou na 

disciplina de matemática está abaixo do indicado e descrevem o por-

quê. O que os alunos dessa escola sabem de matemática de acordo 

com a avaliação e o que eles deveriam saber. O professor com base 

nessa avaliação sabe que estes assuntos ou estes aspectos devem ser 

mais trabalhados. (DIRETORA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

A depender do tipo de boletim de resultados entregue às escolas, parece ser possível 
às equipes escolares identifi car determinados conteúdos ou temas que poderiam ser 
mais bem trabalhados com os alunos, em língua portuguesa (com foco em leitura) e 
matemática. Ainda que muitos depoimentos identifi quem temas bastante genéricos, 
como “trabalhar interpretação de texto”, “gêneros textuais”, “frações”, “MMC”, é 
possível depreender, em muitas situações, um nível um pouco maior de especifi cação. 

Eu vou pela questão. Qual questão que eles erraram mais. A questão 

de português, verbo [...] [e eu digo isso para a professora]. Essa ques-

tão era verbo e seus alunos, a maior parte, não soube o que era verbo. 

Então, eu vou direto ao ponto. (COORDENADORA PEDAGÓGICA, REDE MU-

NICIPAL DE  CASTRO)

De acordo com os resultados, o que a gente observa é que tem que 

bater mesmo na tecla em relação a escrita, leitura e interpretação. São 

os ícones fundamentais pra se fazer qualquer tipo de avaliação, de 

prova, independente de ser só língua portuguesa. (PROFESSORA, REDE 

ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Também, de modo menos acentuado, algumas análises dos resultados das  avaliações 
são feitas com o intuito de um acompanhamento longitudinal de turmas/alunos por 
meio de fi chas individuais ou planilhas contendo os níveis de profi ciência aferidos 
em diferentes ondas de avaliação realizadas. Esse mapeamento parece facilitar o 
 repasse de informações aos professores que assumem turmas e alunos já avaliados 
anteriormente, além de favorecer a compreensão dos avanços e retrocessos da es-
cola como um todo.

Quando eu digo "pra se orientar", eu quero dizer que a gente fica 

sabendo como está a nossa escola e como estão também as outras. 

Além disso, a gente tem uma linha do tempo, colocamos as turmas 

ao longo do tempo junto com seus resultados, para sabermos se es-

tamos melhorando ou não ao longo do tempo. Mas a análise não fica 

só nessa ideia de subiu ou não subiu. A gente procura entender os 

porquês de tudo isso: subiu? o que melhorou? Caímos? O que preci-

samos melhorar? (PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)
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Cabe destacar aqui que os boletins de resultados que são acompanhados de relató-
rios pedagógicos, contendo dicas ou orientações de ações atreladas aos níveis de 
profi ciência, se confi guram em uma alternativa bastante interessante para indicar o 
que poderia ser mais bem trabalhado junto aos alunos. No exemplo abaixo, o profes-
sor, além de fazer um acompanhamento longitudinal das turmas ao longo dos anos 
em que foram avaliadas, também sinaliza a importância do relatório pedagógico, 
principalmente em uma avaliação em que os itens não são divulgados.

Então veja essa é a situação: a Prova São Paulo 2010, quando ele es-

tava no 4o ano. Eu faço assim: aqui tem duas provas São Paulo, de 

2009 quando começou. Eu pesquisei na internet pra montar isso aqui. 

Vermelho quem tá Abaixo do Básico; amarelo quem é Básico, verde 

quem é Adequado e azul quem está no Avançado. Então é isso mes-

mo: Abaixo do Básico, Básico, Adequado e Avançado. E aí o que eu 

acho interessante foi um relatório que eles publicaram, um relatório 

pedagógico mostrando o que poderia fazer pra avançar aquele nível. 

Esse relatório pedagógico é fundamental, porque você não tem aces-

so às questões. (PROFESSOR, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

A quarta possibilidade de análise dos resultados apresenta como foco a “identifi -
cação dos erros mais frequentes nas questões das provas”. Também nesse caso, a 
possibilidade de realização desse trabalho está diretamente relacionada ao tipo de 
material divulgado, em especial o detalhamento dos resultados aferidos em que se 
especifi cam os itens em que aluno acertou e errou e/ou em que nível de desempe-
nho/profi ciência ele se enquadrou. 

Em apenas duas redes de ensino – Castro e São Paulo, especifi camente em relação à 
Prova da Cidade – são divulgados resultados por aluno, incluindo a disponibilização 
dos cadernos de provas às equipes escolares após sua aplicação. É esse tipo de mate-
rial fornecido que possibilita uma análise mais pormenorizada e viabiliza a tomada 
de decisões em relação aos erros dos alunos, mais especifi camente, para a proposi-
ção de atividades que garantam a retomada dos erros identifi cados.

O ano passado a gente fez um levantamento [dos resultados], até foi 

ideia nossa. Eu levei pra casa e comecei a analisar: por que os alunos 

erraram essas questões, quantos estão assim? Aí comecei a marcar 

tudo coloridinho, sabe? Aí eu trouxe e disse à minha colega, [outra 

coordenadora] como vamos fazer com isso aqui? [...] Aí [foi feito] 

o levantamento das questões e fizemos o caderninho com aquelas 

questões que as crianças mais erraram. Porque daí a gente falou 

para as professoras: podem retomar com eles esses exercícios, ou 

vocês podem olhar o que era o descritor dessa atividade e propor 

novos exercícios em cima deles. (COORDENADORA PEDAGÓGICA, REDE 

MUNICIPAL DE CASTRO)

Todo começo de ano, ou após o recesso, a avaliação é comentada em 

reunião pedagógica com a gente. No telão, com data show, a coor-

denadora me chama, e começa a fazer comentários. E isso nos ajuda 

[...] E aí cada questão é comentada. E aí o que acontece? “Olha gente, 

precisa ver os seus alunos, o que eles erraram, qual a questão que 

eles erraram?” E eu comecei a fazer uma coisa que eu não fazia antes, 

começamos a tabular. E isso, por exemplo, questão tal. A gente tem 
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um manual com as alternativas comentadas. Questão 1, se ele colocou 

a letra A, B, C ou D, o que pensa esse aluno? Aí eu cheguei a tabular 

isso. E é legal por quê? Vai me ajudar na preparação das minhas aulas 

(PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Lógico! A gente pega aquelas dificuldades, aqueles itens de dificulda-

de maior e trabalha. Trabalha mais em cima daquilo, em sala de aula, 

com os próprios alunos. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Por fi m, destaca-se aqui que a análise dos resultados das avaliações externas propi-
ciou um tipo de refl exão por parte de alguns professores entrevistados, acerca da 
própria atuação profi ssional, algo que poderíamos classifi car como uma autoavalia-
ção desencadeada pela chegada das avaliações nas escolas. Em alguma medida, esse 
tipo de associação dos resultados das provas externas ao desempenho do professor 
revelou uma espécie de validação que alguns professores atribuem a esse tipo de 
avaliação e, também, alguma indicação do tipo de mobilização que ela pode pro-
vocar na revisão de práticas de ensino. Os depoimentos a seguir são contundentes 
nesse sentido:

O que eu acho interessante é que a gente não vê a prova [A Prova São 

Paulo]. Eu fico incomodado com essa prova. Tem um outro olhar que 

eu professor não tenho, alguém de fora montou, fez a prova, eu acho 

isso interessante, é legal isso. Porque a gente fica com o nosso olhar, 

com a nossa visão. Vem uma pessoa de fora e acorda a gente, chaco-

alha a gente, olha, vocês estão no caminho errado. A gente precisa 

melhorar, acho que esse é o objetivo. (PROFESSOR, REDE MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO)

[o Paebes] é um instrumento a mais pra gente visualizar o nosso 

desempenho, pra mim é uma ajuda. (PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO 

ESPÍRITO SANTO)

Você já tá envolvido até a cabeça com a educação, trabalhando com 

o aluno [...] e saber o resultado, é igual você aplicar prova pra criança, 

você quer saber se ela realmente aprendeu e o seu trabalho tá valen-

do. Você acaba avaliando o seu trabalho, o seu desempenho como 

profissional. (PROFESSORA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

A pressão é nossa, com a gente mesmo, será que eu me dei conta 

daquilo que me propus; será que eu fiz coerente, será que eles vão 

conseguir, será que eles entenderam, será que eu soube explicar o que 

é uma comanda, será que eles entenderam uma palavra mais difícil 

[...] Esse tipo de cobrança da gente mesmo. Porque a gente se sente 

avaliado também. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

1.2.2.2. USO DOS RESULTADOS COMO CRITÉRIOS PARA A FORMAÇÃO 

DE GRUPOS DE ALUNOS 

O uso dos resultados das avaliações externas para a formação de turmas foi relatado 
em todas as redes de ensino pesquisadas, do qual se depreende duas possibilidades 
distintas. A primeira diz respeito ao encaminhamento de alunos com difi culdades 
de aprendizagem para as turmas de reforço e/ou de recuperação paralela, nos casos 
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em que é possível a identifi cação do desempenho individual do aluno. A segunda 
refere-se à organização de turmas no início do ano letivo. 

Em pelo menos uma das escolas de cada rede de ensino pesquisada foram relatados 
usos do primeiro tipo. No entanto, os resultados das avaliações não se confi guram 
em único critério para a seleção dos discentes nesse tipo de ação. Nesses casos são 
empregados outros critérios, como as próprias avaliações que professores realizam 
em sala de aula e suas impressões quanto ao rendimento dos alunos.

A organização das salas de reforço/recuperação paralela é diversa entre as redes. 
A depender da rede de ensino, essas turmas funcionam duas vezes por semana, no 
contraturno escolar, ou, então, são constituídos horários específi cos no turno nor-
mal das aulas em que os alunos identifi cados com mais difi culdades, nas diversas 
salas da unidade escolar, são agrupados para o desenvolvimento de atividades espe-
cífi cas de reforço escolar.

A segunda possibilidade de uso relacionada a essa categoria diz respeito à organi-
zação das classes de alunos no início do ano letivo. Observou-se a utilização dos 
 resultados das avaliações externas para a separação de alunos com níveis distintos 
de profi ciência, sendo constituídas turmas baseadas em critérios de homogeneida-
de dos desempenhos obtidos, como relatado a seguir. 

Nós assumimos que está dando certo. Mas eles [Secretaria de Edu-

cação] não aprovam muito. Mas nós fizemos. E é o que está dando 

certo para a gente salvar essas crianças que estão tendo dificuldades 

de aprendizagem. No início do ano, nós já temos como eles estão no 

Idec. Nós direcionamos as salas de acordo com o que está no Idec. 

Os Avançados, os Insuficientes, o Básico e o Adequado. Porque nós 

fizemos uma reunião e achamos assim: aquele que está Avançado, ele 

vai ficar se segurando, não vai aprender muito por causa do outro que 

está lá embaixo. E o de baixo, não vai conseguir chegar no Avançado e 

ele vai se frustrando. (DIRETORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Aí nós temos algumas questões, que nós trabalhamos com reforço [...], 

mas também o professor procura trabalhar aquele aluno  diferente. Ele, 

além de fazer tudo o que tem, ele também vai dar uma atenção para 

essa criança diferente. Então ele precisa fazer. Então nos 3os anos a 

gente fez uma readequação de turma. Separamos as crianças mais ou 

menos por nível, justamente porque eles estavam com uma dificulda-

de na leitura e na escrita. Eles não estavam alfabetizados o suficiente. 

[...] (DIRETORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Quando eu cheguei aqui, eu pedi o Paebes e essas turmas estavam na 2a 

série no ano passado. Quando eu vi o resultado da 2a série eu percebo que 

nessa turma aqui, que a maioria está Abaixo do Básico, que são os alunos 

que estão com sérias dificuldades de aprendizagem na leitura e na escrita, 

o Paebes já te deu isso aqui como um sinal que algo não vai bem. [...] Per-

cebi que, com 25 alunos na sala, com 26, 22, o professor fazendo quatro 

planejamentos era mais difícil pra pegar esse aluno  individualmente. A pro-

posta, pegar esses 30 e colocar numa sala. Dividimos em duas turmas de 

15 e os outros 35 que estão aptos para a 3a série, numa 3a série e aí todo 

dia durante duas horas, divide, 15 pra um lado, 15 pro outro e 35 pro outro. 

(PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)6 

6 No caso do Paebes Alfa, 
especifi camente, são divulgadas as 
notas individuais dos alunos.
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Uma prática como essa, embora tenha sido defendida por alguns dos entrevis-
tados, não raro pode desencadear efeitos indesejáveis e perversos no cotidiano 
 escolar, como um tratamento aligeirado ou até preconceituoso em relação às 
turmas de antemão rotuladas como de desempenho inferior. Nesse sentido, esse 
tipo de prática não é isenta de controvérsias e oposição no interior de algumas 
unidades escolares. A fala de uma coordenadora pedagógica ilustra a crítica a esse 
 procedimento e apresenta alguns exemplos de estratégias utilizadas no trabalho 
pedagógico em salas de aula organizadas de forma heterogênea em relação aos ní-
veis de profi ciência dos alunos:

Não [usamos os resultados para agrupamento de turmas]! Os alunos 

aqui são formados num contexto de heterogeneidade. Você tem de 

tudo na sala para você, depois, fazer agrupamento produtivo, que no 

Ciclo II está engatinhando; para poder um auxiliar o outro. A gente 

já vê professor com bastante dinamismo, consegue dar conta de um 

auxiliar o outro, de ter aluno monitor – principalmente em matemática. 

Aqui você já tem. É uma coisa legal. Mas, assim, não serve para a gente 

discriminar aluno. Não! Ficar lá, dentro da mesma sala, não! Serve para 

a gente saber quem é quem. Se ele foi avaliado e: “Olha, esse menino 

não tem condição? O que nós vamos fazer? O que a recuperação con-

tínua vai fazer? A paralela ajuda?”. (COORDENADORA PEDAGÓGICA, REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Nesse caso, a organização das turmas de alunos utilizando-se dos resultados da ava-
liação externa foi feita, não mais para a seleção homogênea das turmas em termos de 
desempenho. Ao contrário, procurou-se formar classes com a mesma proporção de 
discentes em cada uma das faixas de pontuação na avaliação externa, no caso aqui, 
Abaixo do Básico, Básico, Profi ciente e Avançado. Ou seja, aposta-se na heteroge-
neidade e no trabalho diversifi cado por parte do professor no âmbito de cada turma.

1.2.2.3. DIVERSIFICAÇÃO E/OU INTENSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES 

PEDAGÓGICAS

A apropriação dos resultados das avaliações externas parecem ter provocado, na 
maior parte das escolas pesquisadas, uma mudança perceptível nas rotinas peda-
gógicas, bem como deram novos direcionamentos a certas tarefas que já vinham 
sendo realizadas. Assim, destaca-se uma diversifi cação das atividades pedagógicas 
desenvolvidas com os alunos, notadamente diferentes daquelas usualmente feitas 
em sala de aula. Por outro lado, determinadas atividades já presentes na prática do-
cente foram mais enfatizadas, de forma preferencial, com base nos resultados não 
satisfatórios obtidos pelos alunos. 

Um exemplo de prática mais intensifi cada é a lição de casa. Nesse caso, os alunos 
levam mais tarefas que priorizam determinados conteúdos a serem melhor traba-
lhados e assimilados, fundamentando-se resultados das avaliações externas. 

A gente escolhe atividades que estejam adequadas à turma e isso é 

feito pela coordenação. A partir daí nós reelaboramos essa atividade 

como tarefa de casa. Isto é pensado como um desafio para casa, uma 

tarefa a mais. Mas o professor não pode deixar de orientar e explicar 

essas tarefas. Por isso nós fazemos isso com uma certa antecedência. 

(DIRETORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)
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Evidentemente, outra prática bastante usual encontrada em diversas escolas pes-
quisadas das redes é a maior oferta de exercícios relacionados às habilidades solici-
tadas nas avaliações externas. Com base nos resultados ruins obtidos pelos alunos 
em relação à leitura e interpretação de texto, por exemplo, uma das escolas pesqui-
sadas adotou uma estratégia de leitura comum ao trabalho de todos os professores 
a partir do 3º ano. Cada turma escolhe um mesmo livro a ser lido por cada aluno, ao 
longo de um mês. Cada aluno levaria uma “sacola” com esse livro pelo período de 
um dia inteiro e, ao devolvê-lo, também tem de entregar à professora uma espécie de 
comentário ou resenha. Trata-se de uma atividade de caráter mais geral, em nome 
da identifi cação, pouco precisa, da necessidade de trabalhar mais leitura. Ainda as-
sim, esse movimento, alegadamente, teria sido realizado pela divulgação e análise 
dos resultados da avaliação externa pela escola.

Assim como essa atividade de leitura, outros exemplos de ações coletados partiram 
do envolvimento mais geral das unidades escolares, normalmente encabeçados e, 
não raro, elaborados pelos coordenadores pedagógicos após reconhecimento de al-
guma necessidade de intervenção. 

Entretanto, a intensifi cação ou o oferecimento de atividades diferentes das rotinei-
ras, elaboradas com base na análise dos resultados das avaliações externas, também 
são realizados de forma individual ou isolada, em geral por docentes que detém um 
maior conhecimento acerca das avaliações, ajustando algumas demandas observa-
das. Segundo um professor de matemática:

A partir dos resultados eu comecei a fazer uma espécie de ficha. Fi-

chas de atividades ou educação contínua que eu distribuo para os 

alunos. E como eu montei essas fichas? Eu fui pelas sugestões peda-

gógicas nos relatórios, se diz que o aluno sabe fazer certas coisas, mas 

pra passar pra outro nível ele precisa fazer uma série de coisas que ele 

ainda não sabe. A partir disso eu retomo as expectativas de aprendi-

zagem da série e revejo as expectativas com os outros professores. 

(PROFESSOR, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Bastante citada nas entrevistas, outra atividade que vem sendo sistematicamente 
incorporada às práticas pedagógicas dos professores é a revisão, juntamente dos 
alunos, dos itens menos acertados. Quando a questão não é divulgada, os profes-
sores buscam identifi car seu conteúdo abordado e trabalhá-lo de alguma forma em 
sala de aula. Como relata um professor: 

Na última prova a turma demonstrou uma grande dificuldade em Míni-

mos Múltiplos Comuns (MMC). Não imaginei que isso fosse acontecer, 

porque quando cobrados em sala de aula, todos os alunos se saíram 

bem, com poucas exceções. E no caso das avalições externas, as exce-

ções foram os que se saíram bem, porque a maioria errou a questão. 

Como não temos acesso à prova, fui investigando para ver como esta-

va a questão, porque não me conformava com aquilo. E então desco-

brimos que o problema estava no enunciado, colocado de forma bem 

diferente do que trabalhamos em sala de aula. A maioria nem sabia 

que se tratava de MMC. Então, a partir disso, trabalhamos com eles e 

também com as turmas seguintes essa outra forma de interpretar a 

questão. (PROFESSOR, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)
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Outra fala ilustrativa de que os erros dos alunos podem servir para elaboração de 
novas atividades é exposta por uma professora dos anos iniciais do ensino funda-
mental da rede municipal de São Paulo, cuja particularidade da Prova da Cidade 
permite a apropriação dos resultados e a divulgação das provas de maneira rápida:

Nós fazemos uma revisão na lousa onde são feitos comentários sobre 

cada questão. Eu corrijo e distribuo para cada aluno a sua avaliação, 

faço comentários do tipo: “Gente, olha, o que aconteceu nesse caso?”. 

De um ano para o outro sempre acaba vindo um caderninho a mais de 

outras provas. Eu copio tiras, faço montagens dos textos, e a partir daí 

eu dou para os alunos e isso me ajuda bastante para direcionar o que 

eu tenho que fazer. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

Outro exemplo de diversifi cação de ações docentes foi a elaboração de uma linha de 
trabalho interdisciplinar que procurou abarcar também as disciplinas não avaliadas 
na avaliação externa. Com base na seleção de conteúdos básicos, como interpreta-
ção de texto, por exemplo, professores de disciplinas não avaliadas de uma escola 
da rede estadual do Espírito Santo desenvolveram atividades, ainda que com algu-
ma difi culdade na exploração dessas novas possibilidades de atuação. Segundo uma 
professora de língua portuguesa:

Trabalho muito nessa linha interdisciplinar. Tenho que levar para os de-

mais professores o projeto do nosso planejamento voltado ao  Paebes. 

A escola depende de mim porque sou eu que pego ali os descritores, 

e falo, por exemplo, com o professor de geografia: "isso daqui dá para 

você trabalhar" ou com história "vamos melhorar a leitura e a inter-

pretação em conjunto" e por aí vai. Se houvesse uma orientação já 

adequada pela Secretaria, teríamos mais tempo para desenvolver as 

atividades e outras mais até. Mas tendo que pegar os descritores e 

desenvolver tudo do nada dá muito mais trabalho. (PROFESSORA, REDE 

ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Em outro depoimento, da rede municipal de São Paulo, é relatada a mobilização de 
uma professora de série e disciplina não avaliadas que procura incorporar em suas 
aulas atividades relacionadas à produção e interpretação de texto, discutidas por 
ocasião da divulgação da avaliação externa.  

Eu costumava pegar reportagens, textos jornalísticos, a gente usa 

muito revista, jornal. Pega um tema, trabalha com eles, levanta os da-

dos, vê o que eles entendem daquilo e a gente procurava concluir com 

a formação de texto deles. Eles escrevendo o que entenderam e ten-

tando formar um texto com a ideia deles. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO)

1.2.2.4. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS AOS ALUNOS E PAIS

Em algumas escolas, foi identifi cada a exposição dos resultados das avaliações ex-
ternas a pais e alunos. 

Em relação à apresentação dos resultados da avaliação externa para os alunos, 
 verifi ca-se que tal prática vem acompanhada de duas justifi cativas principais. A 
primeira refere-se à sensibilização ou então à cobrança que professores e gestores 
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das unidades declaram fazer em relação aos seus alunos e desempenhos por eles 
apresentados. A segunda justifi cativa refere-se à exposição desses resultados no 
intuito de mostrar aos discentes suas principais difi culdades e aspectos que preci-
sam de aprimoramento. 

A seguir, serão apresentados alguns trechos de falas das equipes escolares que, de 
alguma maneira, procuram responsabilizar os alunos pelo desempenho alcançado 
pela escola nas avaliações externas. 

Então estamos sempre cobrando muito das crianças a questão da 

prova do Idec. Eu cobro isso muito dos meus alunos dizendo que 

eles não podem deixar a média da escola cair, que eles têm que 

melhorar, até mesmo para eles se esforçarem. (PROFESSORA, REDE 

MUNICIPAL DE CASTRO)

Eu utilizo pra uma cobrança com os meus alunos. Eu posso pegar 

amanhã ou depois os resultados, repassar para algum aluno e falar: 

olha você vai ter que melhorar, nós, eu professora e ele aluno, vamos 

ter que melhorar, digamos, em português, avançar nesse conteúdo, 

(PROFESSORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Então quando o Paebes vem não é tão difícil para eles. Vamos ver 

esse ano, pelo menos nós estamos com duas turmas boas. Nós até já 

comentamos com eles, falamos em relação à turma do ano passado, 

que a escola ficou com o nível baixo, não porque a turma não tinha 

condição, mas foram outros problemas, claro que eu não incentivei 

falar da situação da realidade. Mas que eles teriam condição de mudar 

essa imagem da escola, porque eles é que fazem esse resultado. Eles 

é que dão esse resultado para a escola. (PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO 

ESPÍRITO SANTO)

A exposição aos pais dos resultados dos alunos nas avaliações externas tam-
bém se constitui como uma atividade realizada por algumas escolas. Em  muitos 
casos, a prática é inspirada nas orientações às escolas expressas pela própria 
 Secretaria de Educação, como no caso do Espírito Santo, que possui um do-
cumento chamado Guia para a Intervenção e Orientação Pedagógica, no qual se 
prevê, entre outras coisas, um cronograma de ações estratégicas a serem feitas 
junto às famílias, incluindo um pacto pela aprendizagem dos filhos por meio da 
assinatura de um termo de compromisso. 

[...] A gente estava com um problema na 8a série na semana passada, 

fizemos uma reunião específica com os pais onde dissemos: "olha, o 

resultado da escola depende do resultado desses alunos". Então, a 

gente fez tudo isso. Se a gente está numa escola que tem tudo, que 

tem toda a qualidade, as salas não são superlotadas, então a gente 

trabalha com a qualidade do aluno. Então, ele tem que demonstrar 

essa qualidade pra gente. De que forma eles vão demonstrar essa qua-

lidade? Não é só ser aprovado no final do ano com o mínimo. Eles 

vão mostrar para a sociedade, porque quando sai o resultado não 

sai só para a escola. Sai para o estado inteiro, para quem quiser ver. 

( PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)
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No caso da rede municipal de Sorocaba, a iniciativa de exposição dos resultados das 
avaliações utilizadas pela Secretaria de Educação aos pais de alunos tornou-se uma 
obrigação legal a partir do fi nal de 2011 pela Lei n. 9.8117. Por meio dessa legislação, 
todas as escolas estão obrigadas a divulgarem “em local visível aos pais, alunos e co-
munidade escolar” os seus resultados obtidos no Ideb, por exemplo. 

Em São Paulo, verifi ca-se um modelo diferente de exposição dos resultados aos pais, 
realizado diretamente pela gestão central da Secretaria em um primeiro  momento. 
Isso acontece com envio, por correio, de um boletim individual dos  resultados 
na Prova São Paulo diretamente às famílias. Evidentemente, esse procedimento 
não exclui outras ações que as escolas, de forma autônoma, possam realizar para 
 informar e discutir com as famílias os resultados e seus possíveis signifi cados e des-
dobramentos. Entretanto, não foi relatado pelas equipes escolares entrevistadas 
nessa rede de ensino esse tipo de prática organizada pelas escolas. 

1.2.2.5. ELABORAÇÃO DE PLANO DE AÇÃO ESCOLAR

A utilização dos resultados das avaliações externas para formulação de Plano de Ação 
Escolar e correlatos se constitui em uma prática regular em dez escolas de três das 
distintas redes de ensino. Em todos esses casos, a realização desses planos foi uma 
demanda explícita das secretarias de educação.

Na rede de Castro, a recomendação foi a de que esse plano deveria ser formulado 
por toda a equipe pedagógica e professores na semana de planejamento inicial do 
ano letivo, e devendo ser, posteriormente, avaliado por setores responsáveis da ges-
tão central. O objetivo seria o de reforçar a necessidade de cada escola de analisar e 
utilizar os resultados da avaliação externa, observando-os pedagogicamente e ela-
borando metas com base neles.

Eles querem metas através dos resultados. Nós fizemos nesse início 

do ano. Estamos muito no início dessas metas. A gente fez o plano e 

mandou para as supervisoras. As nossas metas ficaram amplas e elas 

querem uma coisa mais específica. Por exemplo: quais alunos? Dezoito 

alunos precisam sair do insuficiente pra avançar. (DIRETORA, REDE MU-

NICIPAL DE CASTRO)

Quando eu coloco uma meta que diz: eu quero 40% dos alunos no 

nível Adequado, eu consigo olhar quem são esses alunos, em que nível 

eles estavam e o quanto eu quero que eles cresçam. Sei que a meta 

era bem audaciosa. Talvez você não consiga isso. Mas nós quisemos 

um parâmetro em que colocamos a meta acima para a gente nivelar 

por baixo. Então, a gente põe alto mesmo que é para o pessoal correr 

atrás. (DIRETORA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Na rede estadual do Espírito Santo, a orientação para elaboração de um plano de in-
tervenção pedagógica está descrita em um documento específi co.  No âmbito das 
unidades escolares, o principal objetivo seria o de “conhecer e divulgar os resulta-
dos obtidos nas avaliações sistêmicas e as informações dos documentos sínteses do 
Paebes [...], para elaborar o Plano de Intervenção Pedagógica da escola”. Nesse sen-
tido, solicita-se a explicitação das ações a serem desenvolvidas na escola em busca 
de melhores resultados na avaliação externa. De acordo com o modelo desse plano, 
é necessário constar o registro de um diagnóstico situacional da aprendizagem dos 
alunos e, além disso, a formulação de metas elaboradas com base nessa análise.

7 Disponível em: <http://www.
leismunicipais.com.br/legislacao-

de-sorocaba/1229261/lei-9811-2011-
sorocaba-sp.html>. 

Acesso em:  20 set. 2011.
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Depois do resultado do Paebes, a Sedu [Secretaria de Estado da Edu-

cação] passa um modelo da estrutura de uma intervenção  pedagógica 

que a escola tem que providenciar de julho até o final de novembro. 

Por exemplo, quais foram os problemas e causas que foram iden-

tificados, quais são as minhas metas pra trabalhar isso, e quem é o 

 responsável pela ação? É um documento pra ser feito coletivamente, 

o que foi feito no JPP [Jornada de Planejamento Pedagógico] de ju-

lho que trabalhava o resultado do Paebes pra construir a intervenção 

pedagógica; ela vem a partir do resultado do Paebes. (PEDAGOGA, REDE 

ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Então é assim, alguns professores se engajam mais e tentam obter 

resultados melhores. Isso tudo no planejamento, na sequência didáti-

ca, visando essa melhora, outros já nem tanto. Sim. Você tem pessoas 

com N cabeças. (PEDAGOGA, REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)

Diferentemente das orientações para formulação dos planos das duas redes de ensi-
no anteriores, a rede municipal de Sorocaba parece direcionar a responsabilidade da 
elaboração do plano à equipe gestora da escola, mais especifi camente aos diretores 
e orientadores pedagógicos. 

Nós, por exemplo, sempre temos que realizar um plano de ação, com 

tudo aquilo que nós, enquanto gestão, temos que desenvolver para 

atingir a melhoria de processos de aprendizagem, ou até ter um resul-

tado melhor. Eu até tenho guardado isso. Por exemplo, conscientizar 

os pais, conscientizar os alunos, promover um acompanhamento na 

recuperação paralela ou contínua feita pelos professores. Uma série 

de planos que a gente, dentro das possibilidades, tem que dar conta 

enquanto gestão na unidade escolar. (ORIENTADOR PEDAGÓGICO, REDE 

MUNICIPAL DE SOROCABA)

A diretora de área pedagógica da Sedu fez reunião com os diretores, 

passou todos os resultados que cada escola tinha tido, e orientou a 

partir dali que a gente devia elaborar o nosso plano de ação na escola, 

retornar aos dados, atender as pessoas individualmente, quem achava 

necessário [...] Até porque os diretores ficam muito felizes e outros 

não ficam tão felizes com o resultado. Porque todo mundo quer uma 

melhora significativa, quando não tem é uma frustração. (DIRETORA, 

REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

1.2.2.6. COBRANÇA/RECONHECIMENTO INTERNO ÀS ESCOLAS A PARTIR 

DOS RESULTADOS

A introdução das avaliações externas no cotidiano escolar propicia, na maior par-
te das escolas, um clima de cobrança e reconhecimento baseado nos resultados 
 divulgados. Confi gura-se, portanto, um tipo de uso das avaliações protagonizado 
especialmente pelas equipes gestoras em âmbito escolar. Não se pode desconsi-
derar que tais práticas são, em boa medida, refl exo das demandas, mais ou menos 
efetivas, exercidas pelas secretarias de educação e suas instâncias intermediárias 
de gestão. Contudo, deve-se reconhecer certa autonomia das unidades escolares 
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em criar formas próprias de pressão e incentivo, conforme o interesse e o nível de 
conhecimento dos gestores escolares, assim como da própria equipe docente, em 
relação ao nível de conhecimento em torno das avaliações externas e às perspectivas 
pedagógicas que estas podem oferecer na orientação das atividades de ensino.   

Ao menos em 12 das escolas pesquisadas, foi recorrente a presença de algum tipo 
de cobrança, que se inicia no âmbito da gestão central da Secretaria e acaba sendo 
incorporada por equipes de gestão e por parte dos professores. 

Sim, somos mais cobrados. Já aconteceu aqui: uma série aqui na esco-

la não foi bem, fomos cobrados e voltamos com este resultado a co-

brar das professoras também. Somos cobrados e cobramos também. 

No primeiro momento, você quer que a escola vá bem. Aí, você come-

ça a analisar onde falhou; onde está o erro. (DIRETORA, REDE  MUNICIPAL 

DE CASTRO)

Quando o desempenho cai, complica tudo. Às vezes não tem expli-

cação para uma queda no desempenho. E aí a Secretaria se posicio-

na, nem que seja de uma forma velada. Mas há um movimento forte 

[da Secretaria] na hora em que cai o resultado da unidade. Mas de-

pois, esquecem. É só na hora mesmo. (ORIENTADOR PEDAGÓGICO, REDE 

 MUNICIPAL DE SOROCABA)

Foram detectados indícios de cobranças um pouco mais sutis, realizadas por meio 
de exposição de resultados nas salas dos professores. Em uma escola, por exemplo, 
sua equipe gestora pendurou uma série de gráfi cos contendo resultados das avalia-
ções externas no intuito de “provocar” os professores e comprometê-los quanto aos 
resultados de suas turmas.

Na sala dos professores nós procuramos não comentar muito. A gente 

só deixou os gráficos [expostos em mural] no geral e, embaixo, afi-

xamos os resultados por turma. Então, as professoras chegavam e 

 diziam: “nossa, a minha turma é a pior de todas!” Mas aquilo ali foi 

uma “mexida” para eles. Ninguém quer ficar com a sua turma pior, en-

tão ali elas puderam se motivar a cada vez ir melhor. (COORDENADORA 

PEDAGÓGICA, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Apesar dos resultados aferidos nas avaliações externas serem divulgados, primei-
ramente por escolas – e, em certos casos, também discriminando resultados por 
 turmas e até alunos –, percebe-se um tipo de cobrança, que parece assumir um tom 
de culpabilização em relação aos resultados, sobretudo, direcionada aos professo-
res responsáveis pelas disciplinas e/ou séries avaliadas, ainda que a metodologia 
empregada na maioria das avaliações externas busque aferir a aprendizagem de de-
terminadas habilidades ao longo de uma trajetória escolar e não apenas em relação 
a uma série específi ca.  

Os resultados vêm por escola, então não atingem só o professor de 

português e matemática. E acaba que esses professores carregam um 

peso muito grande. Se a turma tirou nota baixa, então logo se pensa: 

“de quem é a culpa?” A resposta natural é que a culpa é daquele pro-

fessor em que foi cobrada a sua disciplina na prova. (PEDAGOGA, REDE 

ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO)
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Acho que se cobra bastante dos professores que trabalham nas séries 

onde vão se aplicar as provas, principalmente as de 4a série. Acho 

que se exige bastante da gente – falo isso porque trabalhei bastante 

na 4a série – e querem que a gente foque mesmo nisso, como se esti-

véssemos preparando para o vestibular. (PROFESSORA, REDE MUNICIPAL 

DE SOROCABA)

No limite dessa pesquisa não é possível avaliar com precisão os efeitos dessas cobran-
ças, apenas indicar a sua presença na maior parte das escolas, muitas vezes atreladas 
à justifi cativa de que isso pode “motivar” ou “provocar” a equipe docente na busca de 
melhores resultados. Ainda que em menor grau, alguns dos profi ssionais entrevistados 
externaram o reconhecimento e/ou o elogio do trabalho realizado por professores com 
base nos resultados.  

Também é possível que o tom de cobrança ou mesmo de incentivo em função da 
avaliação externa esteja atrelado a outros argumentos ou, então, que seja feito no 
âmbito da própria análise dos resultados. Nesse sentido, a força da repercussão e 
eventuais efeitos – positivos ou negativos – dessas cobranças fi cam diluídos em 
meio à organização interna da escola, à capacidade de pressão diminuta de equipes 
gestoras e ao sentido que a análise e a imersão nos dados acaba ocupando em detri-
mento desse tipo de procedimento.

1.2.2.7. FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

Em escolas de duas das redes municipais de ensino pesquisadas (Sorocaba e São  Paulo) 
emergiu um tipo de uso dos resultados voltado à formação continuada de professores a 
ser realizada nos horários de trabalho coletivo. Essa formação, que acontece no interior 
das escolas, seria caracterizada por um conjunto de atividades organizadas e imple-
mentadas pela própria equipe de gestão escolar com base nos resultados das avaliações 
em larga escala.

Quando você pega o resultado detalhado, você vê que em matemáti-

ca a gente não avançou muito. A gente avançou foi na área da  escrita. 

Então, em três anos conseguimos resgatar uma coisa que era um 

 problema severo para a escola. E aí nos concentramos na questão da 

matemática. No ano passado a gente frisou muito isso. Demos muita 

formação. Não é que nos outros anos a gente não tenha dado forma-

ção, mas é que havíamos focado nos HTPs a questão da leitura e da 

escrita. [...] (DIRETORA, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Nas reuniões pedagógicas, a gente percebeu que matemática 

tem essa dificuldade, principalmente na área de resolução de 

 situações-problema; então a gente acabou trazendo estudos para 

superar isso. Nós lemos livros, fomos atrás de autores, de palestras, 

a nossa orientadora trouxe pessoas da Secretaria da  Educação 

para estar dando formação para a gente. [...] (PROFESSORA, REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO)

A gente viu que os nossos resultados externos estavam ruins na 

 produção de texto. Mas resolvemos o problema, porque os nossos re-

sultados de 2010 de produção de texto comparados com os de 2009 

tiveram um avanço muito significativo – fruto do trabalho coletivo. É 
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uma das coisas, um dos focos dos HTPs coletivos: formação continua-

da. (ORIENTADOR PEDAGÓGICO, REDE MUNICIPAL DE SOROCABA)

Ainda que se possa tomar os momentos de formação continuada como uma espé-
cie de desdobramento da análise dos resultados da avaliação, a sua caracterização 
em uma  categoria própria se justifi ca por indicar que a análise feita no âmbito esco-
lar não raro demanda informações e estudos adicionais e que pode provocar uma 
ação distinta  nesse sentido. Contudo, essa formação continuada está condiciona-
da à existência de momentos coletivos na jornada docente, coordenados de forma 
organizada e concatenada podem dar vasão a uma melhor qualifi cação do trabalho 
docente por meio de discussões e ações formativas voltadas às necessidades especí-
fi cas de cada unidade escolar.

 



2
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CONDIÇÕES PARA O USO DAS 
AVALIAÇÕES EXTERNAS8  

O uso das avaliações externas, sobretudo aquele a ser realizado 
pelas escolas, depende de um conjunto de ações que vai além da aplicação de provas 
e questionários e a divulgação posterior de seus resultados. Afi nal, muitos fatores 
do contexto local ou regional de uma secretaria de educação podem favorecer ou 
mesmo difi cultar a apropriação dos resultados em seus diferentes níveis. 

A busca de meios efetivos para que as avaliações externas e seus resultados possam 
ser utilizados não é algo que possa ser feito de forma separada e independente de 
outras ações de gestão. O maior risco de uma política de avaliação isolada será a pou-
ca ou nenhuma repercussão dos relatórios de resultados, não apenas nas escolas, 
mas nas diversas instâncias de gestão das secretarias de educação.

Nesse sentido, despertaram especial atenção algumas características a serem consi-
deradas na formulação e implementação de uma política de avaliação, entre as quais 
se destacam: 

• A criação e a manutenção de sistemas próprios de avaliação externa; 

• O desenho de avaliação adotado e o tipo de informação disponibilizado; 
8  Esta parte do texto está 

baseada em Martins (2001).
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• A abrangência e a complexidade das redes de ensino; 

• As relações entre avaliação externa e o currículo escolar; 

• A gestão e a organização específi ca de cada secretaria de educação; 

• As formas existentes de acompanhamento e apoio ao trabalho reali-
zado nas escolas; 

• Alguns aspectos do trabalho escolar e a formação em serviço para o 
uso das avaliações. 

Tais características se apresentaram como fatores que, em alguma medida, podem 
condicionar e determinar os tipos de apropriação e uso das avaliações externas. 

2.1 SISTEMAS PRÓPRIOS DE AVALIAÇÃO E AUTONOMIA DAS REDES 
DE ENSINO
A semelhança de objetivos e a preocupação comum com a apropriação efetiva dos 
resultados por agentes escolares ajudam a explicar o fato de as redes de ensino bus-
carem sistemas de avaliação próprios ou, no caso de Sorocaba, da utilização híbrida 
dos dados da Prova Brasil e do Saresp, em vez de uma apropriação exclusiva das ava-
liações nacionais existentes. 

Nos casos do Espírito Santo e dos municípios de Castro e de São Paulo, muitas fo-
ram as justifi cativas para o desenvolvimento de um sistema próprio de avaliação. As 
principais razões motivadoras dessa política, para além das especifi cidades de cada 
um dos sistemas, coincidem. 

Um denominador comum em relação às razões citadas por diversos gestores das re-
des de ensino pesquisadas – incluindo Sorocaba – seria a necessidade de avaliação ter, 
além de um caráter censitário, ser realizada de forma constante, pelo menos uma vez 
ao ano. Ou seja, para os gestores entrevistados, o uso dos resultados é fundamental, 
desde que eles tragam informações “efetivas”, o que signifi ca informações periódicas 
e frequentes sobre toda a rede, no desenho de avaliação escolhido. 

Uma perspectiva de avaliação nesses moldes destoa do desenho da Prova Brasil, 
cuja periodicidade se dá de dois em dois anos e cujos resultados, sob o controle do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), não 
são disponibilizados em tempo considerado adequado. Segundo diversos entre-
vistados, o uso dos resultados da Prova Brasil é bastante prejudicado em razão do 
 desencontro entre a possibilidade de planejamento mais imediato com base nos re-
sultados e na demora observada em sua divulgação por parte do Inep – que já chegou 
a dois anos de espera. 

Algumas características da Prova Brasil, desde a sua concepção até a divulgação de 
seus resultados, parece não suprir algumas necessidades identifi cadas pelas secre-
tarias de educação. A percepção de um gestor do município de Castro é bastante 
ilustrativa em torno da questão: 

Nós nos sentíamos bastante incomodados com os instrumentos 

que nós tínhamos, principalmente a Prova Brasil, porque a Prova 

Brasil não chega num nível de detalhe suficiente para que a gente 

 possa tomar algumas decisões lá na sala de aula. O principal foco 

nosso é o aprendizado, tentar entender quais são os problemas que 

 estão  acontecendo, respeitando todas as particularidades das es-

colas, mas tentar identificar onde estão os gargalos no sentido da 
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 aprendizagem, que a gente possa atacar. Precisamos desenvolver um 

instrumento que seja capaz de fornecer ao professor informações 

suficientes para ele saber onde estão os problemas e como ele vai 

poder solucionar esses problemas. Nós não tínhamos esse nível de 

detalhamento com as informações que vinham até nós com os ou-

tros instrumentos de avaliação que a gente conhecia: a Prova Brasil, 

a Provinha Brasil. Por exemplo, a Prova Brasil chega ao nível da pro-

ficiência da escola como um todo. Nós não conseguimos desdobrar 

esses dados para identificar quais as habilidades que estão faltando 

nos nossos alunos. (GESTOR, REDE MUNICIPAL DE CASTRO)

Essa fala sintetiza grande parte das razões declaradas pelos gestores para a ado-
ção de um sistema de avaliação próprio ou mesmo a implantação de uma política 
de  avaliação que se pauta, também, em uma avaliação externa estadual, no caso de 
Sorocaba. Basicamente, todas as secretarias de educação investigadas apresentam 
esse discurso como uma das principais justifi cativas para o desenvolvimento de 
avaliações próprias ou políticas diferenciadas de avaliação, na perspectiva de uma 
apropriação detalhada desses resultados por escolas e professores e, também, por 
permitir aos gestores, nas diferentes instâncias de gestão pesquisadas, vislumbrar 
um panorama dinâmico e direto de suas redes e escolas. 

Constatadas essas demandas e identifi cados certos limites da Prova Brasil, o cami-
nho encontrado pelas redes de ensino foi justamente o desenvolvimento de uma 
política de avaliação específi ca que atingisse um dos principais objetivos esperados 
de qualquer avaliação: oferecer dados que possam incrementar o trabalho dentro da 
escola, identifi car problemas, buscar soluções e superar desafi os em “tempo hábil” 
e de acordo com as características e demandas de cada secretaria de educação. 

Nos casos dos sistemas de avaliação próprios, chama a atenção a necessidade 
 declarada em obter resultados que, além de serem gerados por escola, possam ser 
discriminados por turma e, em alguns casos, até por alunos9, algo que não ocorre em 
relação à Prova Brasil. Destaca-se, nesse sentido, a relação estabelecida pelos gesto-
res de Castro, São Paulo e Espírito Santo entre seus sistemas próprios de avaliação 
e sua relação com a aprendizagem. Para esses gestores, a Prova Brasil, por exemplo, 
não atenderia diretamente às expectativas para o aprimoramento da aprendizagem 
dentro da sala de aula. 

Também é relatada a liberdade de os sistemas próprios avaliarem diferentes séries 
não contempladas pela avaliação nacional. Essa possibilidade de escolha e contro-
le das informações geradas por uma avaliação externa foi bastante mencionada por 
diversos entrevistados.   

 Há, ainda, um traço característico da diferença entre o sistema próprio de avalia-
ção e a Prova Brasil, identifi cado no âmbito das secretarias municipais de Castro e 
de São Paulo10. Para alguns gestores dessas redes, a construção de rankings de es-
colas com base nos resultados de avaliações externas – como é frequente em rela-
ção à divulgação dos resultados da Prova Brasil – foi bastante criticada. Uma saída 
para  superar esse aspecto e, de certa forma, se “desprender” desse tipo de classifi -
cação midiática, seria a realização de avaliações próprias que propiciariam, ao mes-
mo tempo, um maior controle sobre a divulgação dos resultados e um recurso que, 
 destituído de outras conotações consideradas potencialmente prejudiciais, se apre-
sentasse como subsídio direto ao trabalho pedagógico. O conjunto de percepções 
desses gestores indica que um sistema de avaliação própria seria mais “justo” ou 

9 Em relação aos sistemas pesquisados 
podemos citar como exemplos o 

Paebes Alfa, destinado a avaliar do 
1o ao 3o ano do ensino fundamental 
e a divulgar as notas de cada aluno; 

a divulgação dos resultados do Idec, 
feitos por aluno, turmas e escolas; e, 
na cidade de São Paulo, os boletins 
individuais dos alunos entregues às 

famílias via correio.

10 Diferentemente dessas secretarias 
de educação, no caso da rede 

estadual do Espírito Santo, a 
divulgação ampla dos resultados 
de sua avaliação, desde a escola 
até os meios da imprensa local, 

é marcadamente enfatizada e 
valorizada.
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“adequado” ao levar em conta as especifi cidades de uma determinada rede e de seus 
alunos, impedindo ou amenizando o fato de as diferenças entre as escolas criarem 
abismos dentro de um ranking nacional ou regional. 

No caso específi co do município de Sorocaba, o fato de não se ter desenvolvido um 
sistema próprio de avaliação não desqualifi ca boa parte das críticas em relação à 
Prova Brasil – ainda que essa avaliação seja fortemente considerada e analisada no 
âmbito de sua política naquilo que pode oferecer de maneira correlacionada aos ou-
tros dados que essa Secretaria de Educação possui sobre a aprendizagem dos alunos 
provenientes do Saresp. A adesão ao Saresp, em regime de colaboração com o gover-
no estadual, possibilita a apropriação de um conjunto de dados que é reelaborado e 
interpretado de acordo com as demandas e intenções internas à gestão, incluindo 
análises específi cas feitas com as bases de dados disponibilizadas, gerando também 
relatórios próprios para cada escola, diferentes daqueles divulgados pela Secretaria 
Estadual da Educação, por exemplo. 

Contudo, nesses casos, a possibilidade de novas interpretações e análises está con-
dicionada ao tipo de dado que é disponibilizado pelo modelo de avaliação a que se 
 aderiu, podendo variar bastante de ano para ano, conforme relatado no caso de So-
rocaba. Esse movimento, aliado ao fato de essa rede de ensino não ter que despender 
esforços e orçamento para elaborar uma prova própria, é destacado por seus gestores 
como um elemento que ajuda a concatenar esforços para a análise e a interpretação 
dos dados disponíveis e sua articulação com as demais ações de gestão realizadas, 
também motivadas pelo incremento da aprendizagem dos alunos em sala de aula.

Como se pôde observar, as redes de ensino em foco apresentam uma preocu-
pação comum: a utilização das avaliações externas por escolas e professores e o 
 aprimoramento da prática pedagógica – cuja aposta é, evidentemente, melhorar 
progressivamente os resultados que dela derivam e que são captados nos exame. 
Ainda que essas secretarias de educação tenham implementado recentemente suas 
políticas de avaliação, o fato é que há todo um conjunto de esforços – mais ou me-
nos efetivos – que visam à incorporação de propósitos, informações e resultados 
aferidos por avaliações externas. Esse esforço, que confi gura uma política de ava-
liação mais abrangente e capaz de gerar consequências diretas no trabalho escolar, 
demanda uma articulação de ações que vai além dos sistemas adotados próprios ou 
previamente existentes.

2.2 DESENHO DA AVALIAÇÃO EXTERNA 
Dentre os diversos fatores que podem infl uenciar a efetividade e a abrangência de 
uma política de avaliação externa, merece destaque o próprio desenho do sistema 
de avaliação adotado, tendo em vista suas características e o tipo de informação que 
pode propiciar aos diferentes setores e atores de uma secretaria de educação.

Para compreender melhor a relação entre as características do desenho do sistema 
de avaliação externa e sua apropriação por uma rede de ensino, pode ser interessan-
te partirmos do desenho do sistema nacional de avaliação para, então, descrever as 
variações signifi cativas em torno desse desenho realizadas pelas redes de ensino 
pesquisadas. Na medida em que as avaliações externas nacionais – em especial Saeb 
e Prova Brasil – se constituem na maior referência dos sistemas de avaliação em cur-
so no Brasil, sua análise pode ajudar na compreensão mais ampla do movimento das 
secretarias de educação ao propor alternativas que se diferenciam, em grande medi-
da, do desenho do sistema de avaliação nacional. 
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De forma geral, pode-se afi rmar que os principais instrumentos oferecidos pelo go-
verno federal para o uso dos resultados da Prova Brasil11, por parte dos gestores das 
Secretarias e equipes escolares, são os boletins das escolas, divulgados por meio do 
site do Inep para acesso irrestrito a toda a sociedade e também veiculados em forma 
de cartazes impressos enviados às escolas. 

Os boletins de desempenho de cada escola que participou da edição de 200912 da 
Prova Brasil contêm as médias e a distribuição das notas em níveis de profi ciência 
obtidas pelo conjunto de seus alunos de 5º e/ou 9º anos do ensino fundamental, nas 
provas de língua portuguesa (com foco em leitura) e matemática. Para efeito de 
comparação, são expostas as médias na Prova Brasil para o país, o estado, o muni-
cípio e a rede, possibilitando uma análise comparativa da profi ciência dos alunos 
da unidade escolar. Também são apresentadas as notas atuais e metas da escola no 
Ideb nos anos de 2005, 2007 e 2009, o que permite uma análise tanto do alcance das 
metas estipuladas como da evolução da escola e da rede de ensino nesse indicador. 
Adicionalmente, são oferecidos outros indicadores da escola para análise da equipe 
escolar, tais como a taxa de aprovação, o percentual de docentes com nível superior 
e a média de horas-aula diária.

No caso da edição de 2009 da Prova Brasil, esses boletins das escolas foram divul-
gados quase dois anos após a aplicação, o que foi motivo de críticas por parte de 
 diversos gestores das secretarias de educação entrevistados. Antes disso, aproxima-
damente na metade do ano seguinte à aplicação, houve uma divulgação apenas dos 
resultados preliminares – sendo fornecidas apenas as médias obtidas pelo conjunto 
dos alunos de 5º e/ou 9º anos de cada escola. Esse acesso fi cou restrito aos gestores 
educacionais no intuito de que as escolas e redes pudessem tomar conhecimento, 
analisar e solicitar eventuais correções ao Inep.

Foi identifi cado em diversos relatos, sobretudo dos gestores das Secretarias, uma 
percepção de que a Prova Brasil teria um potencial limitado de utilização em relação 
a um “uso mais imediato” dos resultados por parte das equipes escolares e do pró-
prio sistema escolar como um todo. Por “uso mais imediato”, pode-se compreender 
uma apropriação na qual os resultados possam servir como um diagnóstico para 
subsidiar o trabalho pedagógico das equipes escolares junto aos próprios alunos 
testados na mesma edição da Prova. 

Do ponto de vista das escolas que participaram de uma edição da Prova Brasil, essa 
limitação de um “uso mais imediato” se dá em razão de os alunos que estão no 9º ano 
e, em muitos casos, no 5º ano do ensino fundamental, não estarem mais presentes 
na unidade no ano seguinte, justamente quando chegam os resultados preliminares 
da Prova Brasil, ainda que pouco detalhados em relação aos boletins divulgados tar-
diamente. Por outro lado, em relação às escolas que recebem esses alunos no 6º ano 
ou na 1ª série do ensino médio, a única notícia relativa a seu desempenho nessa ava-
liação seria a média obtida pela unidade escolar em que estudaram anteriormente 
– uma vez que as notas individuais dos alunos não são divulgadas pela Prova Brasil. 

Em relação às unidades escolares que possuem todas as séries do ensino funda-
mental, esse “uso mais imediato” se torna mais viável. Nesses casos, a média do 
 desempenho dos alunos no 5º ano testados em 2011, e divulgada preliminarmente 
em junho de 2012, pode representar, em grande medida, o nível de profi ciência dos 
alunos que, em 2012, estão no 6º ano. Portanto, ainda que seja uma média geral pou-
co detalhada – sem a divulgação de notas por turma e por aluno –, ela pode servir 
como uma fonte de informação na defi nição de prioridades baseadas em algumas 
tendências e lacunas observadas no grupo de alunos de um mesmo ano escolar.

11 Como trata-se da apropriação 
dos resultados por parte das 

equipes escolares, será analisado 
mais especifi camente o desenho da 
Prova Brasil, já que o Saeb abrange 
os estudantes de maneira amostral, 

apresentando resultados que chegam 
apenas às unidades da Federação, não 

sendo representativos no âmbito das 
escolas.

12 Os mais recentes que estão 
disponíveis para acesso.
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O desenho da Prova Brasil, assim como as demais avaliações investigadas nesse 
 estudo, pode servir também como subsídio para o planejamento de ações em diver-
sas instâncias. Isso pode se dar não apenas em relação aos futuros alunos a serem 
matriculados nos anos avaliados, mas também dirigidas ao conjunto dos alunos 
matriculados da escola, na medida em que as habilidades avaliadas na Prova Brasil 
dizem respeito ao que os alunos deveriam aprender ao longo de cinco ou nove anos 
do ensino fundamental, não se restringindo ao que deveriam aprender apenas nos 
anos avaliados. 

Há, aqui, a suposição de que os desempenhos e as difi culdades entre turmas distin-
tas de uma mesma escola possam ser semelhantes – o que seria plausível caso se 
mantenha o perfi l socioeconômico dos alunos. Nesse mesmo sentido, pode-se pen-
sar em ações de caráter mais geral a serem realizadas pelas secretarias de educação 
com base no conjunto de resultados de uma mesma rede de ensino. 

Embora esse tipo de uso mais indireto seja potencialmente interessante e viável já 
na Prova Brasil, o que se observou nessa pesquisa foi a busca de alternativas para 
“utilização mais imediata”, em tempo mais adequado ao fl uxo escolar e de forma 
individualizada. De diferentes formas, todas as redes investigadas buscaram avan-
çar e se diferenciar, de alguma maneira, em relação ao desenho da avaliação externa 
nacional, procurando favorecer uma maior aproximação dos diferentes atores ins-
titucionais com o tipo de prova aplicado e um uso mais imediato dos resultados por 
parte das equipes escolares. 

Por meio da Prova São Paulo, a rede municipal de ensino passou a testar todas 
as séries do 3º ano até o final do ensino fundamental, oferecendo, anualmen-
te, resultados por escola para todas essas séries. Essa política de avaliação 
 proporciona um recurso adicional para esse tipo de “uso mais imediato” por 
meio da Prova da Cidade, elaborada de forma centralizada, mas aplicada e cor-
rigida pelas próprias escolas. Segundo a Secretaria Municipal de Educação, a 
 Prova da Cidade seria um instrumento pedagógico para que professores e gesto-
res  escolares  possam realizar um diagnóstico mais detalhado da aprendizagem, 
em língua portuguesa e matemática, em diferentes bimestres de um mesmo ano 
letivo. Embora tenha um caráter voluntário, pouco mais de 80% das escolas pau-
listanas aderiram à Prova da Cidade. 

Além da questão do prazo e da oferta de resultados no âmbito individual, obser-
vou-se a necessidade, sobretudo das equipes escolares, em conhecer melhor os 
 instrumentos aplicados nessas avaliações. Um exemplo dessa demanda pode ser 
observado no site da Secretaria Municipal de São Paulo, no qual se expõe como uma 
das razões para a criação da Prova da Cidade “atender a diversas solicitações de pro-
fessores, dentre elas: (a) o acesso aos itens; (b) o acesso às respostas dadas pelos 
alunos; (c) o acesso aos critérios de correção dos itens”.

Na rede municipal de Castro, seu sistema próprio de avaliação externa conta com 
duas ondas de avaliação: no 1o e 2o semestres, aplicadas anualmente para o 3º, 4º 
e 5º anos. Nessa rede de ensino são atendidos apenas alunos da educação infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental. Nela, os resultados são divulgados por aluno às 
equipes escolares. Com base nesse desenho, a divulgação dos resultados individuais 
dos alunos obtidos no primeiro semestre também favorece o replanejamento do se-
gundo semestre por parte das equipes escolares. Já os resultados da prova realizada 
no segundo semestre, por sua vez, podem ser utilizados pelos próximos professores 
para o planejamento do ano letivo seguinte e como um diagnóstico do desempenho 
de cada um dos alunos em anos anteriores. 
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Já a rede municipal de Sorocaba passou a oferecer, como recurso adicional à sua 
política de avaliação, provas simuladas construídas baseadas nos itens divulgados 
da Prova Brasil e do Saresp, fundamentando-se em uma prática já recorrente em 
sua rede de ensino: a elaboração e a aplicação de simulados de forma descentrali-
zada pelas escolas. No caso do simulado proposto pela Secretaria, a aplicação fi cou 
por conta das escolas, mas as provas foram corrigidas pela instância central – que 
 tabulou os dados e devolveu os resultados para cada escola uma semana após a apli-
cação, segundo relatado pela equipe técnica da Secretaria. Conforme esses relatos, 
na semana seguinte à prova, os professores já estariam usando os dados referentes 
aos resultados para orientar e replanejar seu trabalho. 

Na rede estadual do Espírito Santo, um movimento semelhante foi percebido com 
relação ao Paebes Alfa, por meio do qual foram aplicadas provas de língua  portuguesa 
(com foco em leitura) a todos os alunos dos 1º, 2º e 3º anos do ensino fundamental, 
com a devolução dos resultados por aluno às equipes escolares. Nas demais séries 
avaliadas, também anualmente – 4ª e 8ª do ensino fundamental e 1a e 3a do ensino 
médio –, os resultados são divulgados somente nas escolas e são do conjunto de alu-
nos do ano avaliado, não chegando ao detalhe de resultados de turmas específi cas e 
alunos individualmente. 

Todas as Secretarias pesquisadas produzem, ou adquirem junto a empresas tercei-
rizadas que aplicam seus testes, algum tipo de material de divulgação explicativo 
dos resultados das avaliações para suas escolas em formatos diversos. Observa-se 
aqui que na maior parte das políticas de avaliação investigadas outro diferencial se 
dá em relação à forma como são apresentados os resultados das avaliações, por meio 
de boletins mais detalhados ou em formato de revista, como nos casos do Espírito 
Santo e de São Paulo. Nesses casos, diversas informações sobre as avaliações, como 
a explicitação dos descritores utilizados, escalas de profi ciências, comentários de 
questão – em alguns casos a explicitação e análise de fatores associados que infl uen-
ciam os resultados – estão reunidos em um mesmo material de divulgação, o que 
favorece uma interpretação pedagógica mais ágil das notas obtidas. Como contra-
ponto, o formato dos boletins de resultados obtidos pelas escolas na Prova Brasil, 
contendo a(s) nota(s) das turmas avaliadas, por exemplo, necessitam das escalas 
de desempenho das disciplinas avaliadas – divulgadas separadamente e com menos 
destaque no site do Ministério da Educação13.

 Nas escalas de profi ciência – presentes em todos os sistemas de avaliação investigados 
–, os resultados obtidos podem ser interpretados pedagogicamente pelos níveis cres-
centes de desempenho, contendo a descrição do que os alunos são capazes de fazer com 
base nas notas divulgadas. No caso do Saeb e da Prova Brasil no ensino fundamental, em 
língua portuguesa a escala varia de 0 a 350 pontos, e de 0 a 425 em matemática. 

Nesses dois componentes curriculares, a partir de 125 pontos (que corresponde ao 
nível 0) são estipulados intervalos ou níveis de 25 pontos. Para cada nível são descri-
tas as habilidades que teriam adquirido os alunos que obtiveram aquela pontuação. 
Essas habilidades, como mencionado, seriam cumulativas, isto é, se uma determi-
nada turma obteve 200 pontos em uma avaliação supõe-se que, na média daquela 
turma, os alunos dominam as habilidades desse intervalo e de todos os intervalos 
anteriores. Ainda que haja algumas diferenças nessas escalas, a lógica que permeia 
sua organização é semelhante, já que todas as redes pesquisadas baseiam suas polí-
ticas total ou parcialmente em avaliações pela métrica do Saeb: o Paebes, o Saresp, o 
Idec e a Prova São Paulo. A semelhança aqui se dá em torno da modelagem adotada e 
não de outras características associadas que comporiam o seu desenho geral.

13 Disponível em: <http://provabrasil.
inep.gov.br/escalas-da-prova-brasil-e-

saeb1>. Acesso em: 04 abr. 2011.
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Nas avaliações que disponibilizam os resultados também por aluno, como as dos 
municípios de Castro e São Paulo e do estado do Espírito Santo (no Paebes Alfa), 
esse detalhamento, segundo diversos entrevistados, tende a favorecer a apropria-
ção e o uso dos resultados por parte das equipes escolares.

 Além dessas informações fundamentais para um tipo de apropriação e uso das ava-
liações externas de caráter mais pedagógico, as secretarias de educação utilizam um 
sistema adicional de classifi cação dos resultados. Com base em categorias como 
Abaixo do Básico, Básico, Adequado e Avançado ou outras similares, a divulgação 
dos resultados nesse tipo de classifi cação permite às equipes escolares um parâ-
metro claro do quanto os resultados obtidos se aproximam ou se distanciam das 
 expectativas contidas nas matrizes de referência. 

O estabelecimento de um sistema de classifi cação das profi ciências se converte em 
um recurso adicional que parece facilitar a apropriação dos resultados pelas escolas, 
despertando a atenção não só de suas equipes, mas de toda a secretaria de educação 
em relação às escolas e turmas que estariam abaixo do nível Básico, por exemplo. 
Como verifi cado, essa percepção pode provocar ações específi cas de intervenção 
nessas escolas, de formas diversas e em graus variados. Além disso, abre-se a pers-
pectiva de outras ações, como priorizar a inscrição de professores dessas escolas em 
programas de formação ou alocação de professores auxiliares em turmas com resul-
tados mais críticos. 

Para além dos tipos de resultado e interpretações que as secretarias de educação 
oferecem às suas redes, observa-se a preocupação e a atenção crescentes em torno 
das estratégias de divulgação dos resultados e, também, em relação às formas de 
envolvimento das equipes escolares com as avaliações. Além da divulgação dos re-
sultados por escola nos formatos já citados, alguns modelos de avaliação permitem 
análises pedagógicas de questões, a exemplo do que ocorre com a Prova Brasil, que 
também disponibiliza materiais de apoio contendo exemplos de questões seguidas 
de comentários14. Destaca-se, aqui, o modelo de Castro, cujas provas completas são 
divulgadas após o envio dos resultados às escolas. 

Há sensíveis diferenças quanto à divulgação e à apresentação dos resultados nas re-
des de ensino estudadas. A rede estadual do Espírito Santo, por exemplo, divulga os 
resultados das escolas de forma ampla para toda a sociedade pelos diversos órgãos 
da imprensa local. A aposta aqui é a de que, com base nessa divulgação, a sociedade 
se mobilize para acompanhar de perto e cobrar as equipes escolares por um melhor 
trabalho e resultados, o que por sua vez poderia impulsionar a apropriação e o uso 
dos resultados nas escolas. 

No entanto, tanto na rede do Espírito Santo quanto na rede de Sorocaba – que tam-
bém incentiva a divulgação dos resultados das avaliações de forma ampla –, não 
foram verifi cados relatos ou menção a esse tipo de cobrança às equipes  escolares 
em relação aos resultados dos alunos nos testes. Nessas redes, é provável que a 
apropriação dos resultados por parte das equipes escolares, quando observada, 
decorra sobretudo de outras estratégias e motivações no âmbito interno das se-
cretarias de educação. 

Em outro sentido, os municípios de São Paulo e Castro divulgam os resultados de 
suas avaliações apenas às escolas. Especifi camente em São Paulo, chama também a 
atenção o envio, a partir de 2011, de boletins com a nota individual do aluno aos pais 
dos alunos pelo correio. Diferentemente da perspectiva adotada no Espírito Santo 
e em Sorocaba, esses sistemas procuram fazer de suas avaliações um instrumento 
de gestão e aperfeiçoamento do trabalho pedagógico estritamente interno. Na visão 

14  É o caso da publicação PDE/Prova 
Brasil: Matrizes de referência, tópicos 
e descritores (BRASIL, 2008). O site 
do Inep também disponibiliza uma 
série de “Exemplos e Comentários 
de questões” utilizados nas provas, 
para todos os anos e componentes 
avaliados. Disponível em: <http://
provabrasil.inep.gov.br/escalas-da-
prova-brasil-e-saeb1>. 
Acesso em: 20 set. 2011.
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de seus gestores, a divulgação restrita dos resultados evitaria o estabelecimento de 
rankings de escolas e o efeito negativo que esse tipo de ação poderia desencadear 
junto aos profi ssionais do ensino.

2.3 TAMANHO E COMPLEXIDADE DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO
Algumas características próprias de cada rede de ensino se destacam na formu-
lação de uma política educacional e, consequentemente, dos usos das avaliações 
externas, sobretudo por parte das escolas. Os relatos obtidos com base nesta 
pesquisa confi rmam, em parte, a percepção comum de que quanto maior e mais 
dispersa for uma rede de ensino, mais complexas parecem ser as difi culdades de 
comunicação e articulação entre a gestão central e as unidades escolares. Essa 
perspectiva não é nenhuma novidade, como também não parece ser uma especi-
fi cidade da área educacional, refl etindo o que ocorre em outras políticas públicas 
de atendimento à população.

Em redes menores e menos dispersas, os atores ligados à gestão central demonstra-
ram dialogar de forma mais ágil e direta com os responsáveis pela gestão das escolas 
e, por vezes, até mesmo com seu corpo docente. Esse acesso direto favorece a troca 
de informações e a cobrança e apoio mútuos entre esses dois níveis de atuação. 

Podemos encontrar um bom exemplo disso em Sorocaba, considerada uma rede 
de menor porte no âmbito desse estudo, onde os resultados das avaliações de cada 
unidade escolar são discutidos pelo seu supervisor responsável – ligado diretamen-
te à Secretaria de Educação – em reuniões com a equipe gestora da escola. Nessa 
rede de ensino, participam dessas reuniões o diretor técnico responsável tanto pelo 
acompanhamento pedagógico das escolas como pela gestão das informações gera-
das  pelas avaliações externas e demais indicadores educacionais, o que nitidamente 
favorece uma articulação mais coesa em torno das orientações e demandas geradas 
no âmbito da gestão central.

Já em Castro, também uma rede de pequeno porte, diversos relatos indicaram que a 
divulgação dos rankings das escolas com base em sua avaliação em seu primeiro ano 
de implantação – de forma independente de fatores socioeconômicos que também 
afetam os resultados aferidos –, teria acarretado uma repercussão negativa junto aos 
profi ssionais de ensino, tendo sido constatado o aumento na procura por algumas 
unidades escolares com notas mais altas e uma espécie de desvalorização percebida 
em outras escolas que obtiveram desempenho inferior. Nesse caso, o contato mais 
próximo entre escolas e Secretaria de Educação parece ter sido determinante para 
a rápida mudança da estratégia de divulgação dos resultados. A partir da avaliação 
seguinte, feita nessa rede de ensino, foi abandonada a prática de divulgação pública 
e ampla dos resultados, restringindo-os apenas às escolas, de forma individual. 

Já nas redes de maior porte, a maior parte das políticas elaboradas pela instância 
central tendem a ser assimiladas, em um primeiro momento, por superintendên-
cias ou diretorias regionais de ensino até chegar ao seu destino fi nal: as escolas. 
Foi possível identifi car que essas instâncias intermediárias de gestão possuem 
um grau de autonomia considerável em função de suas condições específi cas de 
 organização e capacidade de ação, o que acarreta procedimentos específi cos e pró-
prios na execução de uma política educacional elaborada de forma geral para toda 
a rede de ensino. Além disso, a autonomia desses setores intermediários, atrelada 
a outros fatores – como o número de pessoas nas equipes de apoio pedagógico e o 
tipo de perfi l profi ssional que possuem, por exemplo – pode tanto provocar uma 
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melhoria na execução de uma ação governamental, como relegá-la a um segundo 
plano ou mesmo perdê-la de vista.

O fato de uma rede de ensino ser de grande porte não impossibilita de forma  alguma 
a apropriação dos resultados por parte das escolas e de suas diferentes instâncias de 
gestão. Nesses casos, o que se destaca é o desafi o adicional que essas redes maiores 
teriam para buscar formas de superar os problemas comuns de comunicação e coesão 
de procedimentos no conjunto de escolas e setores administrativos que  costumam 
compor a gestão dessas Secretarias. Defi nir claramente atribuições e responsabili-
dades nos âmbitos central e intermediário de gestão – e os diversos setores que deles 
fazem parte –, provendo essas instâncias de condições adequadas de funcionamento e 
atuação são medidas imprescindíveis.

Na medida em que a proposição de uma política educacional, em última instância, 
é de responsabilidade das secretarias de educação, sua gestão central tem, eviden-
temente, papel fundamental no monitoramento e orientação do trabalho realizado 
por suas escolas, buscando garantir e aperfeiçoar a qualidade dos serviços presta-
dos. Assim, quanto maior for o número de escolas de uma rede de ensino, maior é a 
demanda por uma equipe de profi ssionais, não apenas em número adequado, mas 
com a devida qualifi cação para o seu acompanhamento e eventual intervenção.  

2.4 AVALIAÇÃO EXTERNA E CURRÍCULO ESCOLAR 
Um dos aspectos que mais se destacaram nas quatro secretarias de educação pes-
quisadas foi o vínculo entre as avaliações externas e as propostas ou referenciais 
curriculares adotados. Foram observados movimentos distintos: no caso da cidade 
de São Paulo, suas “orientações curriculares” foram elaboradas simultaneamente 
e em consonância com a matriz da avaliação. Em Castro, após a implantação de sua 
avaliação, houve uma retomada da discussão daquilo que se compreende por cur-
rículo, com base na proposta curricular da rede estadual do Paraná, de publicações 
do Ministério da Educação15 e, especialmente, pelas próprias matrizes de referência 
utilizadas em seu Idec.

Também no caso do Espírito Santo e de Sorocaba, as avaliações parecem ter  exercido 
forte infl uência em relação à elaboração e/ou discussão de “matrizes” ou “orienta-
ções” curriculares, com maior ou menor grau de consonância entre as duas ações, 
dependendo da rede de ensino. Ainda que este estudo tenha se concentrado em ape-
nas quatro redes, pode-se verifi car por outros estudos sobre o tema (Arcas, 2009; 
Bonamino; Sousa, 2012; Pimenta, 2012; Sousa e Arcas, 2010) que tem havido uma 
tendência de que as avaliações precedam o debate curricular, muitas vezes desenca-
deado pela divulgação de baixos resultados nas avaliações externas. 

No Espírito Santo, o Currículo Básico Comum da Escola Estadual foi introduzido na 
rede em 2009, bem como o Guia de Orientação para a Implementação do Novo Currícu-
lo. No entanto, essa rede estadual conta com um sistema de avaliação externa mais 
 sistemático desde 2008 (sem levar em conta que em 2000 e 2004 ocorreram avalia-
ções externas feitas por essa Secretaria de Educação). Já em Sorocaba, a proposta 
 curricular ainda é preliminar e, embora já tenha sido divulgada junto às escolas, se 
encontra em processo de revisão e ajuste.  

O movimento de implantação ou a discussão mais consistente de propostas 
 curriculares, após adoção de avaliações externas como política pública, ajuda a com-
preender o fato de boa parte de professores e gestores escolares da rede  estadual 

15 Em especial, a coleção elaborada 
pelo MEC, em 2007: Indagações sobre 
o currículo. 
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do Espírito Santo e das redes municipais de Castro e Sorocaba utilizarem, em di-
versas oportunidades, o termo “descritor” – terminologia típica das matrizes de 
avaliação externa – para se referir a alguns aspectos do trabalho pedagógico que 
realizam. Por outro lado, no município de São Paulo, há uma maior tendência dos 
atores escolares se referirem mais às suas “orientações curriculares” como baliza-
doras do trabalho pedagógico.  

A elaboração ou a reformulação do currículo escolar por uma rede de ensino, com 
base na autonomia que lhe é conferida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, é tarefa bastante complexa, confi gurando por si só em uma política es-
pecífi ca. Contudo, como se pôde observar, uma política de avaliação externa pode 
 tanto demandar, como também determinar algumas prioridades a serem incorpo-
radas em uma nova proposta curricular ou currículo vigente.

Embora as características e especifi cidades dos sistemas de ensino estudadas im-
pliquem propostas ou referências curriculares formuladas e disseminadas de forma 
bastante distinta, verifi ca-se que as redes analisadas buscam, cada vez mais, uma 
maior articulação entre o que é ensinado nas escolas – seja com base em “orien-
tações curriculares” ou, de forma mais restrita, na forma de “descritores” – e as 
 avaliações externas. 

Um dos motivos principais dessa aproximação entre currículo e avaliação, segundo 
diversos gestores entrevistados no âmbito central das Secretarias, seria a criação e/
ou o fortalecimento de um parâmetro comum capaz de garantir o desenvolvimento 
de determinadas habilidades pelos alunos, consideradas fundamentais e que po-
dem ser mensuradas por avaliações em larga escala – ao menos, nas disciplinas de 
língua portuguesa e matemática. 

A proposição de uma política de avaliação vem demandando, por parte das secre-
tarias de educação, um esforço grande de alinhamento de ações voltadas àquilo 
que os alunos deveriam aprender, minimamente, nas respectivas séries ou ciclos, 
incidindo na prática escolar. Assim, foi perceptível, no conjunto das escolas pesqui-
sadas, uma maior atenção ao que as avaliações efetivamente cobram, permitindo a 
identifi cação de habilidades que não foram desenvolvidas ou que eram abordadas 
de  forma insufi ciente no cotidiano escolar.

Nesse sentido, as propostas curriculares já instituídas e as demais orientações 
curriculares identifi cadas na pesquisa apresentam algumas semelhanças quanto 
à  estrutura das Matrizes de Referência de suas respectivas avaliações, o que ajuda a 
explicar a presença, nesses documentos, das noções de “habilidades”, “competên-
cias” ou “expectativas de aprendizagem”. As Matrizes de Referência utilizadas tanto 
nas avaliações externas investigadas como no Saeb e na Prova Brasil dizem respeito 
a um conjunto de habilidades em língua portuguesa, com foco em leitura, e matemá-
tica, com foco na resolução de problemas. Certamente, essas “matrizes” abordam 
uma parte fundamental do currículo escolar, mas de forma alguma este pode se re-
sumir a elas (Azanha, 2006).

Na medida em que as avaliações externas se debruçam sobre o desenvolvimento de 
determinadas habilidades, não são mensurados, por exemplo, quais obras de litera-
tura e autores os alunos conhecem no âmbito da língua portuguesa; ou as diferentes 
formas pelas quais se pode ensinar – e aprender – um determinado conceito de mate-
mática. O que está em jogo nas avaliações externas é identifi car aquilo que os alunos 
sabem fazer, demonstrando a posse – ou não – de algumas habilidades fundamentais.

Para que o currículo escolar possa se articular de forma consequente com o uso 
das avaliações externas, algumas estratégias se destacam. De diferentes formas – 
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mais ou menos efi cientes – as secretarias de educação pesquisadas apostaram na 
formação em serviço dos docentes e, na maior parte dos casos, dos coordenadores 
 pedagógicos, na construção e apropriação de novas orientações curriculares e suas 
relações com o uso dos resultados das avaliações.  

Também, a produção de materiais didáticos que enfatizam a relação entre currículo 
e os resultados das avaliações externas têm se mostrado como uma medida interes-
sante. A experiência da rede municipal de São Paulo ganha destaque pela produção 
de Cadernos de Apoio e Aprendizagem16 distribuídos a todos os alunos e professores 
dos anos iniciais do ensino fundamental e professores de língua portuguesa e mate-
mática dos anos fi nais. Embora não obrigatórios, a Secretaria recomenda que sejam 
utilizados em conjunto com outros materiais e o próprio livro didático, permitindo 
a abordagem de diversos temas e habilidades de língua portuguesa e matemática 
previstos na proposta curricular da rede e que, de alguma forma, foram diagnostica-
dos como prioritários com base na análise dos resultados da Prova São Paulo.

Pelo que foi observado, a incorporação desse material na prática docente foi bastan-
te signifi cativa e parece ter propiciado domínio e compreensão maior do desenho de 
avaliação externa praticado nessa rede de ensino.

2.5 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E GESTÃO DAS SECRETARIAS 
DE EDUCAÇÃO 
É comum encontrarmos secretarias de educação com estruturas organizacionais 
complexas compreendendo um número considerável de órgãos e setores respon-
sáveis por diversas funções, algumas bastante especializadas, distribuídos em 
 variados níveis hierárquicos. Esse padrão foi constatado em todas as redes pesqui-
sadas, tanto nas de pequeno como de grande porte. 

Nesse conjunto complexo de órgãos e setores – que por vezes parecem exercer 
funções e atividades coincidentes –, o que se verifi cou foi que as ações de avaliação 
externa costumam ser capitaneadas por uma unidade organizacional – um departa-
mento ou gerência de avaliação, por exemplo. 

Apenas no caso da rede municipal de Castro a Secretaria é responsável por todas as 
etapas de sua avaliação, como criação de um banco de itens, elaboração de provas, 
pré-testes, aplicação, correção, compilação de dados e divulgação dos resultados. 
Especifi camente nesse desenho, não são aplicados questionários aos atores das 
escolas. Nas demais Secretarias, essas etapas são realizadas de forma terceirizada 
por instituições especializadas em avaliações externas, incorporando-se uma fonte 
adicional de informação baseada em questionários destinados a alunos, professores 
e equipes gestoras das escolas. Nesses casos, caberia aos setores de avaliação das se-
cretarias o acompanhamento do processo de licitação das empresas especializadas, 
a verifi cação e o monitoramento da elaboração e aplicação das provas, as primeiras 
análises dos dados e algumas estratégias de disseminação dos resultados, incluídos 
aí alguns momentos de formação sobre o funcionamento da avaliação externa e a 
análise de resultados, em formatos variados.

Nos sistemas de maior porte, destaca-se o fato de esses órgãos, responsáveis pelo 
gerenciamento das etapas das avaliações externas, terem sido criados e estrutu-
rados de forma independente dos setores voltados ao planejamento e/ou gestão 
 pedagógicas das redes. Em linhas gerais, a justifi cativa para essa separação seria a 
resistência inicial desses setores em torno das avaliações externas e de uma possível 

16 Esse material se encontra no site 
da Secretaria Municipal de Educação. 
Disponível em: <http://portalsme.
prefeitura.sp.gov.br/Projetos/BibliPed/
Anonimo/Cadernosdeapoio.aspx?Menu
ID=38&MenuIDAberto=12>. 
Acesso em: 20 set. 2001.
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interferência indesejada nos modelos e pretensões das avaliações em larga escala 
que poderiam descaracterizá-las.  

Contudo, o que se verifi cou é que essa resistência inicial por parte desses órgãos 
de gestão pedagógica e de seus agentes tem diminuído sensivelmente pelo esforço 
conjunto em articular suas ações e demandas baseado na compreensão crescente 
e, consequentemente, no uso das avaliações, muito embora ainda se encontre pre-
sente, em certa medida, algumas restrições na fala de alguns gestores. De qualquer 
forma, é nítido que essa articulação entre setores distintos se deve a uma crescente 
apropriação e ao reconhecimento da relevância das informações fornecidas pelas 
avaliações naquilo que podem subsidiar o trabalho pedagógico, especifi camente.

O fato de existirem departamentos separados para o gerenciamento da avaliação 
externa e para o planejamento e acompanhamento pedagógico não se constitui, ne-
cessariamente, em um obstáculo à boa execução de uma política de avaliação. O que 
importa é o tipo de articulação entre os setores pela apropriação e pelo uso das ava-
liações externas. Essa articulação varia em relação à sua intensidade e às práticas de 
gestão empregadas nas diferentes redes de ensino. Embora a penetração e a inten-
sifi cação dos usos das avaliações externas tenham sido verifi cadas nas quatro redes 
de ensino participantes da pesquisa, parte delas parece ter avançado sensivelmente, 
indicando um tipo de apropriação aparentemente mais consistente e qualifi cada em 
suas unidades escolares, acompanhadas de outras ações que lhe dão suporte. Um 
dos fatores que parecem contribuir mais para apropriação dos resultados – como 
também de outras ações da Secretaria – é a articulação de diferentes agentes e seto-
res responsáveis pela gestão pedagógica, de forma geral.

A rede municipal de São Paulo se aproxima dessa perspectiva ao apostar em uma 
estrutura gerencial que reúne as ações pedagógicas em uma mesma diretoria e, por 
sua organização interna, proporciona uma relação intensa com o “núcleo de ava-
liação”. A Diretoria de Orientação Técnica (DOT) é responsável pela elaboração 
e divulgação da proposta curricular da rede, pelo planejamento das formações em 
serviço dos profi ssionais da educação e pela produção de materiais e documentos de 
orientação ao trabalho pedagógico. Como era de se esperar, essas ações possuem as 
mesmas diretrizes e concepções, integrando-as no âmbito da Secretaria. Essa coe-
são de ações em âmbito pedagógico parece se constituir um fator bastante favorável 
à melhor interpretação e apropriação da avaliação externa, tanto nas escolas como 
no próprio trabalho efetuado por esses órgãos centrais.

Na Secretaria Estadual do Espírito Santo verifi camos um tipo distinto de gestão, 
pautado pelo funcionamento independente de seus órgãos, boa parte deles respon-
sáveis pela formulação de diferentes ações de cunho pedagógico. A formação dos 
profi ssionais em serviço está a cargo da Gerência de Formação do Magistério, su-
bordinada à Subsecretaria de Planejamento e Avaliação, enquanto a produção de 
materiais e documentos de orientação do trabalho pedagógico fi ca subordinada à 
Gerência de Educação Infantil e Ensino Fundamental, dentro da Subsecretaria de 
Educação Básica e Profi ssional. As atividades de gerenciamento e tratamento dos 
resultados do Paebes também ocorrem em uma gerência distinta. 

Segundo alguns relatos no âmbito dessa Secretaria, a política de formação de profi s-
sionais, por exemplo, é planejada e executada de forma consideravelmente distinta 
de outras ações de caráter pedagógico ou mesmo dos resultados das avaliações. Nes-
se caso, além dos desafi os que a magnitude e a distribuição dessa rede apresentam, 
a forma como a Secretaria de Educação se organiza parece demandar um desafi o a 
mais na aproximação entre os distintos setores que compõem a gestão pedagógica 
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e, por consequência, de uma maior articulação desses setores na apropriação dos 
resultados, ainda que isso ocorra em alguma medida.  

2.6 ACOMPANHAMENTO E APOIO AO TRABALHO ESCOLAR 
Em que pese ao papel de destaque dos órgãos da gestão central responsáveis pela 
gestão pedagógica – que, como vimos, podem estar mais ou menos articulados entre 
si e em relação ao setor responsável pela geração e divulgação dos dados das ava-
liações –, a repercussão das orientações provenientes no âmbito da gestão central 
também são, em boa medida, articuladas e, por vezes, reinterpretadas nas instâncias 
intermediárias de gestão.

Entre outros fatores, o perfi l dos profi ssionais responsáveis pelo acompanhamento 
direto das escolas e de seus profi ssionais nessas instâncias intermediárias tende a 
exercer forte infl uência na apropriação e execução – ou não – de uma política educa-
cional. De forma geral, essa função é usualmente atribuída ao inspetor ou supervisor 
escolar. Contudo, o que se verifi cou é que há uma confi guração distinta entre os pro-
fi ssionais que fazem esse acompanhamento escolar, dependendo do tamanho e da 
abrangência das redes de ensino de que fazem parte. 

Nas redes de pequeno porte, a preocupação com o trabalho pedagógico de forma 
mais sistemática e propositiva por parte dos supervisores escolares foi identifi ca-
da com mais clareza na pesquisa. Nesses casos, o perfi l desse profi ssional parece 
se concentrar, sobretudo, no acompanhamento do trabalho pedagógico realizado 
pelas escolas e em sua eventual intervenção, não se limitando apenas aos aspectos 
burocráticos típicos da função. A rede municipal de Sorocaba se destaca aqui no pa-
pel estratégico que atribui a seus supervisores em relação ao monitoramento e ao 
acompanhamento pedagógico das unidades escolares, incluído aí o uso dos resulta-
dos das avaliações.

No caso da rede municipal de São Paulo e da rede estadual do Espírito Santo, o foco 
de atuação dos chamados “supervisores de ensino” tende a se concentrar no acom-
panhamento das atividades de caráter mais burocrático e na verifi cação dos  diversos 
tipos de documentação realizados pelas unidades escolares, além de vistoria técnica 
das condições físicas dos estabelecimentos de ensino – tanto da rede pública como 
da rede privada de ensino sob sua responsabilidade. A verifi cação do trabalho peda-
gógico nas escolas – ou parte dele – por esses profi ssionais seria apenas uma de suas 
atribuições, mas não a principal.

Diante desse quadro, ainda que alguns supervisores das redes de ensino maiores deti-
vessem, em geral, um razoável nível de conhecimento a respeito das avaliações  externas, 
seu uso por parte desses agentes institucionais se mostrou ser apenas circunstancial, 
 somado a outras informações que proporcionariam uma ideia geral das escolas por eles 
visitadas. Diante desse perfi l de atuação, pudemos encontrar, inclusive, supervisores 
que explicitamente atribuíram pouco valor às avaliações externas ou que compreen-
diam essas informações como sendo apenas secundárias em seu trabalho.

Nessas redes de ensino de maior porte, a apropriação mais aprofundada e qualifi ca-
da da avaliação externa – como o acompanhamento e o apoio sistemático às escolas 
no trabalho estritamente pedagógico que realizam – fi ca prioritariamente a cargo 
dos “técnicos pedagógicos” também presentes nas instâncias intermediárias de 
gestão. Esses técnicos demonstraram, nitidamente, um maior nível de informação e 
indícios de uso das avaliações de forma mais abrangente. 
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Também foi possível identifi car certo acúmulo de atividades sob a responsabilida-
de dos “técnicos pedagógicos”, compreendendo desde a revisão dos planejamentos 
docentes e planos escolares até a gestão de programas de formação – de diversos 
tipos – no âmbito de cada superintendência ou diretoria de ensino. Em função des-
sas condições concretas de trabalho, em meio a outros elementos e circunstâncias 
de gestão, é comum que o trabalho dos “técnicos pedagógicos” enfatize o acompa-
nhamento a determinadas unidades escolares que demandariam uma orientação 
 especial ou alguma intervenção mais efetiva. 

Como era de se esperar, nas diretorias ou superintendências de ensino que 
possuíam equipes maiores de “técnicos pedagógicos” e que, de alguma forma, 
 priorizaram a importância das avaliações na organização de seu trabalho, foram 
identifi cados usos mais intensos e qualifi cados dos resultados nas respectivas uni-
dades escolares pesquisadas. Um exemplo interessante disso se dá na rede muni-
cipal de São Paulo, na qual seus “técnicos pedagógicos” promovem, dentre outras 
ações, repercussão e análise dos resultados e dos aspectos que compõem a Prova 
São Paulo em reuniões periódicas com os coordenadores pedagógicos de todas as 
escolas sob sua responsabilidade.  

De qualquer forma, foram destacadas de maneira generalizada pelos “técnicos pe-
dagógicos”, tanto da cidade de São Paulo como do estado do Espírito Santo, assim 
como pelos supervisores pedagógicos de Sorocaba e Castro, as difi culdades iniciais 
na compreensão dessas avaliações e a persistência de algumas lacunas e/ou in-
seguranças que esses profi ssionais alegam ter, na orientação às escolas quanto ao 
uso das avaliações. Na verdade, a percepção de que as avaliações seriam de “difícil 
compreensão” e de que há a necessidade de uma maior e melhor formação para a 
 apropriação dos modelos empregados e os respectivos resultados aferidos foram 
bastante mencionadas, não apenas nas instâncias intermediárias de gestão, mas 
também por agentes escolares. Algumas difi culdades na compreensão da “matriz de 
referência” e a na “intepretação da escala de profi ciência” foram alguns dos exem-
plos mencionados nesse sentido. 

O caráter recente dessa política e a complexidade dessas informações no contexto 
escolar podem ajudar a explicar essa difi culdade externada pelos diversos agentes 
institucionais entrevistados.

2.7 TRABALHO PEDAGÓGICO REALIZADO NAS ESCOLAS E FOR-
MAÇÃO EM SERVIÇO
Algumas características do trabalho docente e da gestão praticados nas escolas pes-
quisadas parecem ser determinantes para a utilização dos resultados das avaliações 
externas. De forma geral, destacam-se aqui dois aspectos: a garantia de carga horá-
ria docente destinada às atividades extraclasse – em especial a possibilidade de um 
trabalho coletivo dos agentes escolares – e o papel do coordenador pedagógico ou 
cargo equivalente exercido na escola. 17

Efetivamente, os professores dos quatro sistemas educacionais pesquisados 
dispõem, em suas diferentes jornadas de trabalho, de horas remuneradas des-
tinadas a atividades extraclasse, como a realização de reuniões de professores e 
planejamento de atividades docentes. No município de São Paulo, a opção pela 
Jornada Especial Integrada de Formação (Jeif ) compreende 15 horas de trabalho 
extraclasse; já a Jornada Básica do Docente (JBD) contém 5 horas para a realiza-
ção dessas atividades18. Nos outros sistemas pesquisados, o trabalho extraclasse 

17 Nos quatro sistemas pesquisados, 
foram encontradas diferentes 

nomenclaturas para essa função 
existente nas escolas, como “orientador 

pedagógico” e “pedagogo”. Nesse 
relatório de pesquisa optamos pela 

utilização da expressão “coordenador 
pedagógico” nos diferentes casos.

18 Na rede municipal de educação de 
São Paulo há ainda Jornada Básica, 
com carga horária de 20 horas, das 

quais 18 horas semanais são realizadas 
em sala e as outras duas horas são 

extraclasse. No entanto, essa jornada 
foi extinta e conta apenas com alguns 

professores que fi zeram a opção 
de nela permanecer em função da 

legislação vigente.
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varia de quatro a sete  horas, estabelecido de forma proporcional à carga total de 
trabalho do professor. 

A garantia de que os docentes tenham horários específi cos para atividades extraclas-
se se apresenta como aspecto determinante na apropriação das avaliações  externas 
pelas escolas e seus professores. Reforça essa percepção o fato de mais de 2/3 dos 
professores que responderam ao questionário aplicado nas escolas terem  indicado 
a reunião pedagógica como a principal forma de acesso aos dados dessas avaliações. 
Normalmente, a organização e o registro desses horários coletivos, assim como 
a posse de maiores informações e demandas em relação ao uso das avaliações ex-
ternas, costumam ser de responsabilidade do(s) coordenador(es) pedagógico(s) 
lotado(s) nas escolas.

Na maior parte das escolas pesquisadas, foi bastante comum a percepção de que 
os horários de trabalho coletivo propiciem algo a mais do que a simples entrega de 
relatórios de resultados ou mesmo sua rápida apreciação em um momento ou dia 
específi co. Com base nas informações disponíveis e no nível de compreensão da 
avaliação externa, são esses momentos coletivos que desencadeiam a maior parte 
das interpretações dos resultados e as diferentes relações que se pode estabelecer 
e inferir deles. Esse primeiro nível de apropriação da avaliação é o que permite a 
 elaboração das ações pedagógicas a serem tomadas em função das informações 
 disponíveis, como também a realização de formações em serviço, em formatos va-
riados, elaboradas de forma autônoma pelas unidades escolares. 

Também foram detectadas ações de formação docente para compreensão das ava-
liações externas elaboradas pelas secretarias de educação. Em alguns casos, foram 
realizadas palestras de caráter informativo, como forma de reforçar a divulgação e 
a compreensão dos resultados, dirigidas diretamente aos professores ou, nos ca-
sos dos municípios de maior porte, às ofi cinas de elaboração de questões a serem 
eventualmente utilizadas nas avaliações. Essas ofi cinas foram destinadas apenas a 
uma parte dos professores, em especial das disciplinas avaliadas. Contudo, esses 
momentos formativos de caráter geral, destinados diretamente aos professores, pa-
recem ter sido executados de forma assistemática e em caráter mais pontual. 

Nesse sentido, a atuação do coordenador pedagógico adquire importância estraté-
gica na execução de uma política articulada de avaliação externa nas redes de ensino 
pesquisadas. Caberia a esse profi ssional, sobretudo, a formação mais qualifi cada e 
detalhada dos professores em cada unidade escolar em relação à avaliação externa e 
ao seu uso no cotidiano escolar. 

Essa aposta na fi gura do coordenador pedagógico se justifi ca tanto de um ponto 
de vista pedagógico como também operacional, na medida em que o menor núme-
ro de coordenadores em relação ao de professores permitiria uma condição mais 
 favorável e rápida para que as informações em torno das avaliações possam chegar 
efetivamente às escolas. Além disso, os custos e as diversas difi culdades em propor-
cionar momentos de formação docente mais abrangentes, assim como a própria 
rotatividade dos professores – comum nas redes de ensino públicas brasileiras –, 
ajudam a fortalecer a percepção do coordenador pedagógico como um agente mais 
estável nas unidades escolares, capaz de disseminar e apoiar o corpo docente no 
eventual uso dos resultados das avaliações externas.  

Entretanto, da mesma forma que os “técnicos pedagógicos” ou “supervisores escola-
res” demonstram ainda não se sentirem plenamente seguros quanto à  compreensão 
das avaliações externas e seus possíveis usos, essa relativa insegurança também 
é relatada por diversos coordenadores pedagógicos entrevistados; mais ainda 
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quando se percebe não haver, por parte das secretarias de educação ou instâncias 
 intermediárias de gestão, orientações sufi cientemente claras “do que fazer”, exata-
mente, com os resultados. Isso porque as orientações e formações em torno dessas 
avaliações, dirigidas aos coordenadores – assim como aos professores –, tendem 
a  enfatizar mais alguns elementos e conhecimentos que permitiriam, em um pri-
meiro momento, a interpretação dos resultados. Desse modo, o esforço em pensar 
como usar as avaliações externas em âmbito escolar, para além da interpretação ini-
cial dos resultados, recai em boa medida sobre seus profi ssionais. 

Por outro lado, destaca-se o fato, verifi cado em pelo menos três das escolas 
 visitadas, de professores de matemática, especifi camente, que possuíam um conhe-
cimento mais aprofundado das avaliações externas, demonstrado pela capacidade 
em aproveitar e extrapolar as informações disponíveis. Esses professores acaba-
ram assumindo uma função de destaque e liderança na disseminação e na  formação 
dos demais colegas docentes, não raro de forma mais qualifi cada do que os pró-
prios coordenadores pedagógicos, nesses casos. A capacidade na análise de dados 
 estatísticos e a compilação e elaboração de informações adicionais feitas por esses 
professores, para além dos dados disponíveis nos relatórios de resultados, ajudam a 
explicar o papel preponderante desses professores. 

Ainda que possamos identifi car elementos fundamentais na apropriação e no uso 
das avaliações externas ao constatarmos a presença de um trabalho pedagógico co-
letivo bem orientado e o papel exercido pelos coordenadores pedagógicos, não se 
pode desconsiderar a autonomia das unidades escolares – e de seus diferentes pro-
fi ssionais – em relação ao trabalho pedagógico que realizam. 

A autonomia escolar pode tanto se revelar em um movimento coeso dentro de cada 
unidade escolar, capaz de agregar o conjunto de professores e a equipe gestora em 
projetos e iniciativas comuns, mas também em ações e posicionamentos desarticu-
lados por parte de indivíduos isolados ou grupos distintos presentes em uma  mesma 
escola. Não foram poucos os exemplos de escolas de uma mesma rede de ensino – 
funcionando sob condições similares – que se apropriaram da avaliação externa de 
formas distintas. 

Foram encontradas tanto escolas que demonstraram um discurso e indícios de 
apropriação e uso das avaliações planejadas de forma conjunta, realizados por 
toda a equipe escolar, como também escolas onde apenas uma pequena parte dos 
professores se interessaram pelos dados fornecidos pelas avaliações externas. De 
qualquer forma, foi possível identifi car que o exercício da autonomia escolar pro-
piciou uma condição favorável para que a maior parte das escolas pesquisadas pu-
dessem criar, em alguma medida, formas potencialmente interessantes de apro-
priação da avaliação externa e, não raro, indo além da etapa inicial de intepretação 
e análise dos dados.



3
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma política de avaliação vai muito além da realização de provas, 
compilação e análise dos dados, e a divulgação dos resultados aferidos em relató-
rios e outros materiais destinados às escolas. Como bem destaca Vianna (2003), as 
avaliações, além das características normais relacionadas a diversos tipos de vali-
dade (conteúdo, preditiva e de construto), devem ter, necessariamente, “validade 
consequencial”. Nesse sentido, seria fundamental que os resultados das avaliações 
 chegassem aos alunos, aos pais, aos educadores e a toda a comunidade educacional, 
não devendo fi car restritos apenas aos setores técnicos das secretarias de educa-
ção. As eventuais implicações dos instrumentos de avaliação externa utilizados e as 
 expectativas nele depositadas demandam a verifi cação de sua “validade consequen-
cial” baseada nos efeitos que a avaliação externa pode despertar no pensamento, nas 
atitudes e na ação dos diversos interessados, em especial dos agentes escolares. 

Atualmente, o cenário educacional brasileiro tem enfatizado a perspectiva de uma 
apropriação abrangente de avaliações externas em larga escala, ao adotar um sis-
tema de avaliação nacional que parte da Prova Brasil – aplicada à maior parte das 
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 escolas públicas nacionais –, em conjunto com o Saeb, mais antigo e de caráter 
amostral. Assim, é justamente a possibilidade de se gerar dados referentes às uni-
dades escolares, via Prova Brasil, o que propicia a criação e divulgação do Ideb, que 
tem, notadamente, angariado bastante repercussão e pautado diversas políticas 
educacionais em diferentes níveis de gestão da política educacional. 

Entretanto, alguns aspectos verifi cados no desenho da avaliação externa de 
 iniciativa do governo federal parecem não atender à expectativa dos sistemas locais 
de educação na utilização de avaliações externas, tanto em termos mais gerencias, 
como também em relação ao potencial pedagógico que as avaliações externas po-
dem desencadear no âmbito das unidades escolares. Da mesma maneira, o Saeb, a 
Prova Brasil, assim como o próprio Ideb, não deixam de confi gurar um parâmetro 
inequívoco para o balizamento das políticas educacionais locais e, também, como 
fonte de inspiração e principal referência para a criação de sistemas de avaliação 
próprios por diversas secretarias estaduais e municipais de educação.

Nesse sentido, adotou-se como objetivo central deste estudo a investigação de di-
ferentes usos de avaliações externas realizados em quatro redes públicas de  ensino 
de tamanhos e características distintas, abrangendo diferentes realidades educa-
cionais. Uma condição para escolha dessas redes de ensino foi a própria ênfase das 
secretarias de educação em fomentar a apropriação das avaliações não apenas em 
sua gestão central, mas, também, em suas unidades escolares. Assim, o desenho 
dessa investigação levou em conta o fato de três das redes de ensino investigadas 
terem pautado suas políticas em desenhos próprios de avaliação, no qual pudessem 
determinar e controlar suas características, como: periodicidade, anos e disciplinas 
avaliadas, formas de divulgação dos resultados, o que de certa forma revela um in-
teresse especial no planejamento e na execução próprios desse tipo de ação e seus 
possíveis efeitos no conjunto de escolas.  

Por outro lado, a pesquisa procurou investigar, como contraponto, uma secretaria 
de educação que tenha articulado sua política de avaliação externa com base em 
uma prova ou sistema de avaliação já disponível, quer seja em âmbito estadual ou 
nacional. Isso porque uma política de avaliação articulada e efi ciente não depen-
de, necessariamente, de uma avaliação externa própria, ainda que alguns fatores 
contextuais – como gestão e política adotadas, recursos humanos e fi nanceiros, e 
 demandas específi cas – possam favorecer e justifi car a adoção de um desenho de 
avaliação externa próprio. 

De forma geral, a organização dos dados coletados foi pautada pela construção de 
uma tipologia de usos da avaliação externa que permitisse, inicialmente, destacar 
e distinguir usos realizados pelas instâncias centrais de gestão dos sistemas educa-
cionais e usos feitos no interior das escolas pesquisadas. Com o intuito de precisar 
um pouco mais essa classifi cação, foram estabelecidos dois grandes grupos de usos 
para cada nível de gestão pesquisado: um referente ao tipo de apropriação das carac-
terísticas do desenho do sistema de avaliação externa, independente dos resultados 
aferidos; e o outro mais diretamente relacionado aos usos dos resultados obtidos a 
cada onda de avaliação.

Essa tipologia não deve ser interpretada como um retrato de como as redes de ensino, 
escolas e professores, em geral, utilizam os dados de avaliações em larga  escala. Na 
condição de um estudo qualitativo, o interesse das informações aqui apresentadas re-
side na identifi cação de diferentes tipos possíveis de apropriação das  avaliações e seus 
resultados nas redes de ensino pesquisadas e o quanto esses usos podem contribuir 
para o aperfeiçoamento do trabalho de professores e escolas.  Pelas  condições em que 
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foi realizado esse estudo, a classifi cação de usos proposta foi estabelecida de forma 
independente da intensidade e da frequência em que foram identifi cados. Podem, 
assim, ser tomados como exemplos a serem analisados, debatidos, seguidos ou mes-
mo criticados.

Primeiramente, foi possível descrever um conjunto amplo de formas de apropria-
ção das avaliações externas no âmbito da gestão central das redes, no qual se desta-
ca a ênfase em relação ao aprimoramento e/ou orientação do trabalho pedagógico 
 realizado nas escolas, como: a revisão ou a criação de orientações curriculares; a 
elaboração de materiais pedagógicos abordando habilidades ou conteúdos identi-
fi cados como prioritários nas avaliações externas; o estabelecimento de padrões e 
metas; a composição de critérios para alocação de profi ssionais; a divulgação am-
pla dos resultados; o monitoramento e o apoio pedagógico às escolas; a criação de 
indicadores de qualidade e a utilização dos resultados como um dos critérios para 
pagamento de bônus aos profi ssionais do ensino. 

Certamente, alguns desses usos protagonizados pelas equipes centrais e interme-
diárias de gestão se destacam no sentido de uma política de avaliação mais efetiva. 
A articulação entre o currículo e a avaliação – de forma atenta a não esvaziar suas 
especifi cidades, diferenças e signifi cados – se apresenta como uma condição funda-
mental, assim como a necessidade crescente em se aprimorar e qualifi car o trabalho 
de acompanhamento e apoio pedagógico às equipes escolares. Também a proposi-
ção de padrões a se atingir com base nos resultados parece ter um efeito bastante 
positivo quanto à orientação e à sinalização de caminhos às escolas e seus agentes 
para o uso das avaliações externas. Esses e outros aspectos incidem diretamente na 
intencionalidade da política de avaliação e da própria perspectiva de converter as 
avaliações externas em um instrumento de subsídio às diversas etapas e aspectos do 
trabalho pedagógico realizado por escolas e professores.

Em relação à apropriação da avaliação externa por parte das escolas, também se 
percebe uma grande diversidade de usos, tanto em relação aos tipos identifi cados, 
como em termos do grau de intensidade e frequência com que ocorrem, a depender 
da unidade escolar e rede de ensino que se observa. 

Foram identifi cadas diversas formas de apropriação das avaliações externas no 
 cotidiano escolar, tais como: a realização de provas simuladas; as modifi cações na 
forma de escolas e professores elaborarem seus instrumentos próprios de avalia-
ção; a apropriação das matrizes de avaliação no planejamento docente; a análise e a 
 interpretação dos resultados por parte das equipes escolares; os processos de forma-
ção continuada realizados pelas próprias equipes escolares com base nas avaliações; 
a diversifi cação de atividades pedagógicas; os processos de autoavaliação docente e 
as formas de exposição dos resultados, tanto aos alunos como às suas famílias.

As diversas formas encontradas por escolas e professores no uso das avaliações 
 externas parecem indicar, de certa forma, seu potencial pedagógico e crescente 
aceitação como um instrumento útil ao trabalho escolar. Contudo, algumas lacunas 
nos mecanismos de monitoramento e apoio escolar e o caráter recente de adoção 
desse tipo de avaliação no cotidiano de professores e escolas podem desencadear 
algumas formas de apropriação um tanto equivocadas. 

Podemos destacar aqui, por exemplo, a inadequação de se adaptarem padrões esti-
pulados pela secretaria de educação com base nos resultados –  Abaixo do Básico; 
Básico, Profi ciente e Avançado e correlatos – como critérios de avaliação do com-
portamento disciplinar dos alunos. Tais padrões referem-se ao que as avalições efe-
tivamente medem e não faz sentido extrapolá-los ao ponto de classifi car um aluno 
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 indisciplinado como Abaixo do Básico, ou então o aluno mais comportado como 
tendo um comportamento Profi ciente.

Também vale destacar aqui o eventual abuso na adoção de “simulados”, quando se 
pretende que a sua realização em demasia possa proporcionar, por si só, o aumento 
gradativo dos resultados – algo que se refere, sobretudo, ao tipo de ensino ministra-
do e às aprendizagens adquiridas durante todo um trabalho e não a uma esperada 
e, provavelmente, pouco profícua “técnica de se fazer provas”. Assim como o trata-
mento de uma febre não se resume ao uso contínuo de termômetros, os simulados 
não serão responsáveis pelo incremento automático dos resultados. Não obstante, 
de acordo os dados disponíveis, os simulados podem se converter em um tipo de 
instrumento diagnóstico de escolas e professores que pode auxiliar de forma mais 
rápida e ágil a reorientação e a adequação das atividades de ensino.

Além da identifi cação de diversos tipos de usos, procurou-se também analisar al-
guns fatores que favorecem ou difi cultam a apropriação das avaliações nos níveis 
central e intermediário de gestão, e, também, nas unidades escolares, entre os quais 
destacamos: a opção em adotar um sistema próprio de avaliação; o desenho de ava-
liação externa adotado; a abrangência e a estrutura organizacional das secretarias de 
educação; o acompanhamento e o apoio ao trabalho escolar; a relação entre a avalia-
ção externa e o currículo; a formação para a compreensão e o uso dos resultados; e 
algumas características do trabalho pedagógico realizado nas escolas.

Destacam-se aqui algumas características inerentes ao desenho da avaliação 
adotada, em especial a estratégia de divulgação dos resultados. Duas perspec-
tivas bastante distintas emergiram na pesquisa: desenhos de avaliação externa 
que procuram divulgar ao conjunto da sociedade os resultados aferidos por suas 
escolas e os sistemas que optam em divulgar os resultados apenas às escolas, de 
forma individualizada. Embora tais perspectivas não tenham sido objeto de uma 
análise mais detida, diversos atores escolares e mesmo gestores de secretarias 
de educação afirmaram o sentimento de desconforto em relação à divulgação 
ampla – e, não raro, superficial – dos resultados, ao passo que parte dos gestores 
de pelo menos dois sistemas pesquisados tenham enfatizado a importância de 
uma divulgação ampla como forma de se prestar contas à sociedade do quanto as 
crianças estão aprendendo. 

Entretanto, a opção em divulgar ou não os resultados ao conjunto da sociedade não 
se confunde em fazer chegar os resultados a cada unidade escolar, como observado 
em todas as quatro redes de ensino pesquisadas. Nesse sentido, destaca-se o caráter 
mais pedagógico e instrutivo de alguns relatórios de resultados enviados às escolas, 
o que parece favorecer bastante a interpretação inicial dos dados e a compreensão 
do potencial pedagógico das avaliações externas.

É notório o esforço de gestores educacionais para que as avaliações externas pos-
sam, cada vez mais, ser apropriadas e utilizadas como um instrumento pedagógico 
útil e pertinente ao trabalho de escolas e professores. Entretanto, as formas de apro-
priação e uso verifi cadas nas escolas parecem guardar uma relativa independência 
em relação aos níveis central e intermediário de gestão das secretarias de educação. 
Ainda não parece haver maior clareza quanto às melhores formas de utilização da 
avaliação e de seus resultados no âmbito das redes, em que pese os diferentes tipos 
de apropriação das avaliações externas registrados. 

Outra hipótese considerada neste estudo para explicar esse caráter difuso dos usos 
das avaliações externas identifi cado no conjunto das redes e escolas pesquisadas 
seria o fato de a implantação desse tipo de política ser relativamente recente, não 
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confi gurando como uma ação ainda plenamente consolidada em relação aos seus 
objetivos, fi nalidades e potencialidades. 

Certamente, uma gestão que reúna seus diversos gestores em direção a uma linha 
de atuação coesa e que considere o potencial pedagógico das avaliações externas 
pode ser mais efetiva e consequente em sua ação. Nesse sentido, embora se  observe 
 diversos avanços na implantação e na execução de uma politica de avaliação, cons-
tata-se, de forma generalizada, a falta de um mapeamento detalhado em torno de 
quais usos das avaliações externas estão sendo feitos nas unidades escolares, as for-
mas empregadas nisso e o quanto essa apropriação foi motivada por uma ação de 
 caráter mais sistêmico. De modo inverso, é preciso saber e refl etir a respeito daque-
las escolas e seus profi ssionais que mal tomam conhecimento de suas notas e o que 
as avaliações externas podem signifi car e auxiliar em seu trabalho cotidiano.

Outro exemplo de uma demanda forte, sugerida pela análise dos dados da pesquisa, 
se dá em torno de uma articulação mais abrangente e qualifi cada entre a formação 
continuada dos professores, as avaliações externas e algumas indicações ou cami-
nhos para a sua utilização. 

Apesar de os sistemas de ensino pesquisados destacarem a apropriação da avaliação 
externa pelas escolas como um dos objetivos dessa política, foi possível perceber 
lacunas em relação às ações de formação mais específi cas a respeito das possibilida-
des em utilizá-las no cotidiano escolar. Embora tenham sido obtidos alguns  relatos 
sobre a ocorrência de momentos de formação junto às equipes escolares acerca das 
avaliações externas, na maioria dos casos se tratavam de ações direcionadas priorita-
riamente aos aspectos diretamente relacionados às etapas de aplicação da  avaliação, 
aos esclarecimentos quanto à metodologia adotada ou até mesmo aqueles dirigidos 
à divulgação dos seus resultados. Esses tópicos, embora importantes, não se con-
fundem com o desafi o adicional de se pensar, discutir e deliberar em  relação ao que 
pode ser feito com os resultados e como o desenho do sistema de avaliação adotado 
pode ser relacionado à prática docente. 

De fato, não foram poucos os relatos – de diferentes atores institucionais entrevis-
tados – que explicitam certa insegurança na apropriação das avaliações externas, 
como também a necessidade de se conhecer mais e melhor as avaliações naquilo que 
podem fornecer como subsídio ao trabalho pedagógico, especifi camente. De algum 
modo, isso ajuda a compreender a autonomia didática que escolas e professores já 
possuem para a criação de uma diversidade de usos, dos quais alguns tendem a ser 
bastante pertinentes e outros recomendam cautela e análise em sua adoção.

Não se pode desconsiderar, como uma espécie de apropriação e uso das avaliações, 
o clima gerado pela divulgação dos resultados no cotidiano escolar por uma cobran-
ça, tanto interna – por parte de algumas equipes gestoras – quanto externa à escola 
– feita por gestores e técnicos das secretarias de educação. Por outro lado, também 
foi relatado o reconhecimento do trabalho realizado por escolas e/ou professores 
baseado na divulgação de resultados. Ainda assim, os efeitos eventualmente nega-
tivos gerados pela divulgação desse tipo de informação parecem não ter abalado a 
impressão, externada pela maioria dos entrevistados, da relevância das informa-
ções propiciadas pelas avaliações externas na organização e na melhoria do trabalho 
pedagógico, ainda que se reconheçam dúvidas e uma certa dose de insegurança na 
compreensão e na apropriação plenas desse instrumento.

A crescente apropriação das avaliações externas e a discussão que desencadeia a 
cada onda de divulgação dos resultados não raro se converte em um momento ímpar 
de refl exão e autoavaliação da escola e seus profi ssionais. Contudo, é  fundamental 
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que essa discussão tome as avaliações externas e seus resultados como um ponto de 
partida e um subsídio capazes de orientar a ação e não como simples instrumento 
de cobrança que não se paute pelo trabalho pedagógico que pode ser aperfeiçoado e 
pelo reconhecimento em torno daquilo que pode ser feito até o momento.

Embora se perceba um amadurecimento e uma consolidação das políticas de avalia-
ção nas redes pesquisadas, há ainda um caminho grande a ser percorrido no  sentido 
de articular os diferentes setores e ações realizadas pela gestão das redes de ensino, 
estabelecendo demandas comuns claras, coordenando algumas formas de apropria-
ções que necessitem supervisão e procurando garantir que todas as escolas possam, 
em alguma medida, tomar conhecimento das avaliações externas e assumir posição 
em relação a elas. 

Da mesma forma que diversos elementos presentes na estrutura e na gestão das se-
cretarias de educação podem determinar a efetividade de uma política de avaliação, 
a recíproca também é verdadeira. Ao eleger as avaliações externas como uma polí-
tica educacional estratégica, as secretarias de educação investigadas estão cada vez 
mais atentas a diferentes aspectos que podem favorecer o seu uso em seus diversos 
segmentos, sobretudo no cotidiano escolar. Parafraseando a perspectiva de Hannah 
Arendt (2007, p.17) em torno da condição humana, também as redes de ensino são 
entidades “condicionadas”: “tudo aquilo com o qual elas entram em contado torna-
-se imediatamente uma condição para sua existência”.
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ANEXO 1: NOTA METODOLÓGICA 
Tendo em vista o tema em foco e os objetivos traçados para a sua abordagem, este 
estudo parte de uma perspectiva qualitativa de pesquisa, de caráter descritivo e ex-
ploratório no âmbito de quatro sistemas de ensino público do país: a rede estadual 
do Espírito Santo e as redes municipais de São Paulo/SP, Sorocaba/SP e Castro/PR. 

Geralmente, estudos de tipo exploratório são utilizados quando há interesse em com-
preender um fenômeno social relativamente pouco explorado e estudado por pesqui-
sadores de determinada área do conhecimento humano (Babbie, 1999; Deslauriers;  
Kerisit, 2008). Seu intuito, portanto, é o de angariar familiaridade com uma determi-
nada temática ou problema, favorecendo a  ampliação de novas perspectivas em sua 
abordagem e, também, abrindo caminhos para novas pesquisas no campo a ser explo-
rado. A pesquisa descritiva, por sua vez, busca, por meio de um relato o mais minucio-
so possível, descrever o “que” e o “como” dos  fenômenos sociais, fornecendo infor-
mações contextuais que sirvam de base para a explicação desses mesmos fenômenos 
(Deslauriers; Kerisit, 2008). Neste estudo, buscamos descrever e compreender os 
usos que gestores responsáveis pelas redes de ensino pesquisadas (no âmbito central 
e intermediário), bem como suas escolas e seus atores institucionais, fazem das ava-
liações externas, notadamente, um tema ainda pouco explorado nos estudos sobre 
avaliação no Brasil. 

Para tanto, foram selecionadas quatro redes públicas de ensino distintas quanto à 
sua dependência administrativa (estadual e municipal), e ao seu tamanho (peque-
no, médio e grande porte); e que apresentassem diferenças nos desenhos e  arranjos 
de sua política de avaliação externa. A estratégia de seleção da amostra por “variabi-
lidade máxima” (maximum variation sampling) envolve, segundo Glesne (1998), uma 
escolha não aleatória de casos a serem explorados, buscando aqueles que apresentem 
 diferenças em dimensões ou aspectos relacionadas ao interesse da  pesquisa. Essa 
estratégia permite identifi car padrões comuns, ou não, com base na variabilidade 
dessas características. Por exemplo, no âmbito deste estudo buscamos compreen-
der como as escolas se apropriavam dos resultados da avaliação, e se essa relação era 
diferente em redes de ensino grandes e pequenas. Portanto, a escolha de diferen-
tes perfi s de secretarias de educação proporcionou uma variabilidade  interessante 
de desenhos e características de políticas educacionais vinculadas às avaliações 
externas. Essa diversidade permitiu, além da elaboração da tipologia de usos des-
crita neste relatório, fornecer uma ideia plural acerca de procedimentos de gestão 
adotados e algumas difi culdades e obstáculos enfrentados em função da estrutura e 
abrangência que as redes de ensino possuem.

Nesse sentido, foram selecionadas três secretarias de educação com sistemas pró-
prios de avaliação em larga escala (Espírito Santo e municípios de São Paulo e de Cas-
tro) e, como contraponto, buscou-se investigar como uma secretaria de  educação que 
não possua um exame próprio em larga escala – no caso, Sorocaba – implementou uma 
política de avaliação externa com base nos resultados disponíveis de  outras avaliações 
em larga escala, como o Saresp, sob a responsabilidade da  respectiva secretaria esta-
dual de educação e, também, da própria Prova Brasil, de iniciativa do Ministério da 
Educação. Em consonância com a opção metodológica adotada, buscamos identifi car 
e analisar eventuais diferenças e semelhanças nas políticas  voltadas ao uso de resul-
tados de avaliações nacionais e regionais em relação à adoção de sistemas próprios de 
avaliação adotados pelas secretarias de educação.

Esta pesquisa não tem por objetivo analisar o impacto dos sistemas de avaliação na 
melhoria dos resultados acadêmicos dos alunos nessas mesmas provas, e sim, o de 
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conhecer e compreender quais são os usos feitos no âmbito das escolas e das ges-
tões central e intermediária das avaliações externas, em função das características 
da rede de ensino e do desenho e arranjo das políticas em foco. Como se sabe, re-
sultados considerados bons ou a sua melhora gradativa ao longo de várias ondas de 
avaliação podem ser infl uenciados por diversos fatores extraescolares, não se cons-
tituindo, necessariamente, em um efeito direto ou principal, por exemplo, de uma 
política orientada pelos usos dessas avaliações. 

No âmbito de cada sistema de ensino, buscamos analisar não só os usos das avalia-
ções externas, determinados e encaminhados pela gestão central, mas também o 
que ocorre nas instâncias intermediárias de gestão e nas unidades escolares. Não 
raro, unidades escolares gozam de considerável autonomia na incorporação e no 
encaminhamento de questões e demandas vindas da gestão central, não se cons-
tituindo apenas em meras executoras de orientações e deliberações externas, mas 
sendo elas próprias instâncias de reação e reinterpretação do conjunto legal e nor-
mativo de que são alvo (Martins, 2008). Nesse sentido, essa espécie de exercício de 
autonomia também pode ocorrer por parte das instâncias intermediárias de gestão, 
mesmo que em menor grau.

Dessa forma, em relação à Secretaria de Educação do Espirito Santo e à municipal 
de São Paulo, foram investigadas duas diretorias ou superintendências de ensino 
distintas e, respectivamente, duas escolas vinculadas a cada uma dessas instâncias 
intermediárias de gestão. No caso de redes municipais de menor porte, Castro e 
Sorocaba, foram pesquisadas quatro unidades escolares subordinadas a diferentes 
grupos de supervisores ou responsáveis técnicos (entendidos aqui como represen-
tantes de setor intermediário entre a gestão central e as escolas). 

Como critério para a escolha das unidades escolares a serem investigadas, além do 
fato de serem escolas de regiões urbanas, foram considerados alguns indícios de um 
maior ou menor uso pedagógico dos resultados das avaliações. Nesse sentido, duas 
das quatro escolas investigadas apresentaram indícios de um uso maior ou mais 
efetivo das avaliações. Por outro lado, as outras duas unidades escolares pesquisa-
das  demonstraram, preliminarmente, indícios de uso menor ou menos efetivo. Tais 
 indícios foram coletados baseados na percepção dos agentes entrevistados nas secre-
tarias de educação, responsáveis diretos pelo acompanhamento e pela orientação ao 
trabalho pedagógico realizado nas escolas, e no cotejamento dessas percepções com 
a fala de coordenadoras pedagógicas17 das unidades escolares, em levantamento pré-
vio feito por meio de contato telefônico. Também foi considerada a paridade entre 
as escolas em termos de suas condições de funcionamento e segmentos atendidos, 
cuja condição era a de possuir, necessariamente, o ensino fundamental em seus anos 
iniciais. Além disso, optou-se pelas escolas cuja maior parte da equipe de gestão – em 
especial, seus coordenadores pedagógicos – estivesse há pelo menos um ano no exer-
cício da função na mesma unidade escolar.

O objetivo que norteou a escolha das unidades escolares pesquisadas foi o de garan-
tir a maior diversidade possível dentro de cada rede pesquisada; e também que suas 
equipes escolares apresentassem, de maneira geral, um histórico mínimo de conta-
to, com as avaliações externas, preferencialmente no exercício de suas funções em 
uma mesma escola ou, em ultimo caso, no âmbito da rede de ensino.  

Em cada um dos níveis de investigação estipulados nesse estudo, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas, de forma individual e coletiva, com diversos ato-
res institucionais. Além disso, foi feito um amplo levantamento de documentos 
pertinentes ao tema, como: orientações curriculares; projetos pedagógicos das 
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escolas; planos de ensino; produções escolares dos alunos; materiais didáticos; 
boletins de resultados, relatórios e manuais explicativos referentes aos sistemas 
de avaliação; e leis, decretos e portarias alusivos às secretaria de educação e aos 
sistemas de avaliação.  

 No âmbito das Secretarias foram entrevistados secretários de educação, técnicos da 
Secretaria responsáveis pelos sistemas de avaliação, como também técnicos e ges-
tores responsáveis pelo acompanhamento pedagógico e pela formação continuada 
efetuados nas redes de ensino. Nas unidades intermediárias foram entrevistados 
coordenadores regionais, supervisores de ensino e profi ssionais técnicos respon-
sáveis pela orientação e acompanhamento direto do trabalho pedagógico realizado 
pelas unidades escolares.

Nas escolas, foram entrevistados diretores, coordenadores pedagógicos e entre três 
e quatro professores, dentre os quais, dois docentes de séries/anos que participam 
diretamente da avaliação externa em questão. No total, foram entrevistadas 153 pro-
fi ssionais no conjunto das quatro redes de ensino pesquisadas, totalizando mais de 
100 horas de conversas gravadas. 

Além da coleta de documentos e realização de entrevistas, foram aplicados um to-
tal de 324 questionários ao conjunto de professores19 das 16 escolas pesquisadas, 
buscando uma fonte adicional de informação quanto ao tipo e grau de apropriação 
dos resultados de avaliação em larga escala por parte desses agentes institucionais, 
 especifi camente. Aqui, a perspectiva principal foi a de realizar a triangulação dos da-
dos na busca de outros indícios que pudessem corroborar, em alguma medida, parte 
do conteúdo das entrevistas realizadas nas unidades escolares. 

Apesar das limitações metodológicas impostas por estudos qualitativos como este, 
em especial ao cuidado em não se generalizar suas descobertas e análises para o 
conjunto das redes de educação do Brasil, uma pesquisa empírica que aborde com 
maior profundidade o efeito em cascata das avaliações externas e a divulgação de 
seus resultados no interior de diferentes sistemas públicos de ensino pode trazer 
novos elementos e categorias de análise para compreensão do atual alcance desse 
tipo de política na organização e no trabalho escolares, assim como fornece pistas 
de alguns aspectos que favorecem sua eventual utilização nos diversos níveis cons-
tituintes das secretarias de educação.

19 Foram entregues questionários 
aos professores que se encontravam 
nas escolas nos períodos em que os 
pesquisadores estiveram no local. 
O intuito foi o de abranger o maior 
número de professores em cada 
escola, embora sem a pretensão de 
que essa coleta fosse exaustiva, dadas 
as variadas características de escolas 
e redes de ensino pesquisadas e das 
próprias condições da pesquisa.
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ANEXO 2: ORGANIZAÇÃO DAS REDES EDUCACIONAIS E SEUS 
MODELOS DE AVALIAÇÃO EXTERNA 
Esta seção descreve brevemente a organização das quatro redes educacionais 
pesquisadas, bem como seus respectivos modelos de avaliação. Para cada um 
dos sistemas são apresentados, de forma sintética, alguns aspectos da estrutu-
ra organizacional, jornada de trabalho e carreira do magistério, gestão escolar e 
 organização curricular, além do desenho de avaliação externa adotado. Foram 
 selecionadas apenas algumas informações julgadas importantes para a compre-
ensão das análises efetuadas no estudo, com pequenas variações, a depender da 
rede de ensino em foco. 

ESPÍRITO SANTO 

1. SISTEMA DE ENSINO

A. Organização 

A Secretaria de Educação do Estado do Espírito Santo (Sedu) apresenta quatro sub-
secretarias ligadas diretamente ao gabinete do secretário, além de oito assessorias 
diretas (Figura 1).

FIGURA 1: ORGANOGRAMA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

As subsecretarias são responsáveis pela execução da política educacional segundo 
suas respectivas atribuições: educação básica e profi ssional; planejamento e ava-
liação; suporte à educação; administração e fi nanças. A avaliação e a compilação de 
seus resultados, assim como a proposição e a operacionalização do bônus destinado 
aos professores instaurado em 2011, é feita no âmbito da Subsecretaria de Planeja-
mento e Avaliação, sob a responsabilidade direta da Gerência de Avaliação Escolar. 
Essa gerência, por sua vez, se subdivide em duas subgerências: Estatísticas Educa-
cionais e Avaliação Escolar.
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Entre as assessorias diretas, destaca-se a Assessoria de Planejamento e Gestão 
Estratégica, que estrutura, acompanha e monitora projetos como o Programa de 
 Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes). Além disso, existem 11 
instâncias intermediárias de gestão da Sedu, denominadas Superintendências Re-
gionais que possuem, em linhas gerais, estrutura semelhante à da Sedu.

B. Jornada de trabalho, carreira docente e gestão escolar 

A carga horária básica do corpo docente da rede estadual é de 25 horas semanais, di-
vididas em 80% de horas-aula e 20% de horas-atividade. Estas compreenderiam tam-
bém horários de trabalho coletivo escolar e atividades docentes típicas realizadas na 
escola, como planejamento de aulas e correção de provas. Para os cargos na adminis-
tração central do sistema de ensino e das superintendências, a carga horária é com-
posta de 40 horas semanais de trabalho para o profi ssional da educação efetivo.

A função de direção das unidades escolares é assumida por designação do secretário 
de educação do estado. O estado do Espírito Santo possui uma assessoria especial 
para defi nição de políticas de seleção e provimentos para o cargo de direção escolar, 
com base em “critérios defi nidos a priori para essa seleção”20. Como pré-requisito 
para concorrer aos postos, os candidatos devem ter licenciatura em pedagogia e ex-
periência de três anos como docente. 

Atualmente, o sistema conta com um número elevado de docentes designados 
temporariamente, contratados por um período de 10 meses (de fevereiro a dezem-
bro). No ano de 2010, houve um concurso para a contratação de pedagogos para 
assumir a função equivalente a de coordenador pedagógico da escola. Entre outras 
responsabilidades, esses pedagogos devem organizar reuniões com os professores, 
 monitorar e apoiar o planejamento docente e escolar, o que de certa forma inclui a 
apropriação e o uso das avaliações externas. Antes do concurso, muitas escolas não 
tinham um profi ssional exclusivamente para cumprir esse tipo de função. Assim, a 
rede passa por uma reestruturação quanto ao ingresso de novos profi ssionais e in-
clusão de novos cargos nas escolas. 

C. Proposta curricular 

O Currículo Básico Comum da Escola Estadual (chamado de CBC) foi introduzido 
na rede em 2009, ainda que esse debate remonte ao ano de 2003, quando realizaram-
-se seminários e grupos de estudo para elaboração de ementas de cada disciplina. 
Essas ementas foram utilizadas em 2004 como instrumentos norteadores dos pla-
nos de ensino docentes. Em 2005, a Sedu criou a fi gura dos “professores referência”, 
identifi cados e selecionados na rede estadual com base em sua “situação funcional, 
 formação acadêmica e atualização permanente e exercício constante de uma práti-
ca pedagógica inovadora”. Esses professores referência, assim como os pedagogos 
referência, teriam participado, em 2006, de seminários cujo propósito seria o de 
construção do documento de diretrizes curriculares do Espírito Santo. Esses profi s-
sionais seriam também os responsáveis pela elaboração de itens a serem testados e 
eventualmente utilizados nas provas do Paebes, a partir de 2008.

Foram elaborados sete volumes que compõem o Currículo Básico Comum (im-
pressos e também veiculados no site da Sedu), assim distribuídos: um volume rela-
tivo aos anos iniciais do ensino fundamental; três volumes relativos aos anos fi nais 
do ensino fundamental, subdivididos em três grandes áreas do conhecimento – a 
exemplo dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio21–; e três volu-
mes referentes ao ensino médio, com as mesmas subdivisões.

20 FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA. 
Mapeamento de Práticas de Seleção 
e Capacitação de Diretores Escolares. 
Curitiba, 2010. Disponível em: 
<http://www.fvc.org.br/pdf/selecao-
capacitacao-diretores-relatorio-fi nal.
pdf>. Acesso em: 16 nov. 2011.

21 Essas áreas de conhecimento 
seriam: linguagens e códigos, ciências 
humanas e ciências da natureza.
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Como estratégia da implementação do novo currículo em 2009, foi elaborado o Guia 
de Orientação para a Implementação do Novo Currículo, delineando algumas  etapas 
para a sua divulgação e compreensão. Uma das primeiras etapas ou “foco de traba-
lho” prevê o preenchimento de uma fi cha para avaliação da escola – avaliação que 
deve ser realizada por toda equipe escolar, compreendendo não apenas o  diretor e 
o pedagogo escolar, mas toda a equipe docente – na qual deveriam ser levados em 
consideração os resultados das avaliações externas, entre eles, o Paebes. 

D. Plano de gestão: o Plano Estratégico Nova Escola 

O Plano Estratégico Nova Escola resume ações e projetos na área da educação do 
 estado para o período de 2008 a 2011, e guarda estreita relação com a política de ava-
liação externa adotada no Espírito Santo. 

O Plano estabelece metas de melhoria da educação no Estado, que devem propiciar 
a melhoria de índices como o Ideb e dos resultados concernentes à  alfabetização 
de todas as crianças até oito anos, na promoção da educação infantil, na implan-
tação do plano de carreira, cargos e salários para os profi ssionais da educação e 
na divulgação dos resultados e índices de educação aferidos para a comunidade 
escolar, entre outras. Em diversas partes do documento, destaca-se o papel atri-
buído ao Paebes: “avaliar sistematicamente o desempenho dos alunos das escolas 
de educação básica e profi ssional” e, também, promover a integração e a parce-
ria com as outras redes municipais de ensino presentes no estado, tendo em vista 
uma avaliação externa comum. 

2. POLÍTICA DE AVALIAÇÃO EXTERNA 

Em vários documentos da Secretaria do Estado do Espírito Santo (Sedu) está de-
clarado que o Paebes tem o objetivo de avaliar, de modo permanente e contínuo, 
a rede de ensino. 

O Paebes foi instituído pela Secretaria de Educação do Estado do Espírito Santo no 
ano 2000. Nesse ano, foi realizada a avaliação das classes de 2a série do ensino fun-
damental com uma amostra de alunos. O seu objetivo foi diagnosticar estágios de 
aprendizagem desses alunos em alfabetização, leitura, escrita e matemática, geran-
do informações para subsidiar a ação alfabetizadora na rede estadual de ensino.

Apesar de o Paebes ter tido sua primeira aplicação em 2000 e uma segunda onda 
avaliativa somente quatro anos depois (2004), a partir de 2008, a rede capixaba tem 
sido avaliada anualmente de maneira censitária nas seguintes séries: os 1º, 2º, e 3º 
anos (Paebes Alfa) e 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino fundamental e 1º e 3º 
anos do ensino médio.
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QUADRO 1:  SÍNTESE DO HISTÓRICO DO MODELO DE AVALIAÇÃO EXTERNA ADOTADA NO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO ENTRE OS ANOS DE 2000 A 2010

EF: ensino fundamental; EM: ensino médio. 

Fonte: Informações coletadas de documentos disponibilizados no site da Sedu/ES. 

ABRANGÊNCIA

NÚMERO DE ALUNOS 
E/OU TURMAS

QUESTIONÁRIO 
DE FATORES 

ASSOCIADOS/
QUESTIONÁRIOS

CONTEXTUAIS

Alfabetização, 
leitura, escrita 
e matemática

2000

70.111 
alunos

3.522 
alunos

Alunos, 
professores e 

diretores

ANO ABRANGÊNCIA

Privadas

Amostral

DISCIPLINAS

MunicípioEstado

SÉRIES

Censitário

Censitário

Censitário

Censitário

2004

2008

2009

2010

Língua 
portuguesa 
(leitura) e 

matemática

Física, química 
e biologia

Avaliação 
de língua 

portuguesa 
(1ª e 2ª séries/
anos do EF)

Língua 
portuguesa 

(2 avaliações - 
entrada e saída 
para 1ª série/1º 

e 2º anos)

2ª série do 
EF

Língua 
portuguesa 
(leitura) e 

matemática

Avaliação 
de língua 

portuguesa 

Língua 
portuguesa 
(leitura) e 

matemática

4ª E 8ª séries 
do EF

1º ano 
do EM

1ª e 2ª 
séries/anos 

do EF 

1ª e 2ª 
séries/1º, 2º 
e 3º anos do 

EF

4ª série/5º 
ano do EF

1º ano 
do EM

1ª, 2ª e 3ª 
séries do 

EF (entrada 
e saída - 
2ºano )

2ª série do 
EF

2.044 
alunos

Língua 
portuguesa 

(leitura e 
matemática)

1ª série 
do EM

1º ano 
do EM

502 turmas

75.555
alunos

5 
redes

59.108 
alunos

47.722
alunos

81.427 
alunos

Participação
alunos

Alunos, 
professores e 

diretores

Estudantes, 
professores e 

diretores

Alunos, 
professores e 

diretores

A alfabetização é foco da avaliação do Paebes Alfa, com aplicação de duas provas: 
matemática e língua portuguesa. As outras séries e anos também realizam provas 
nessas duas disciplinas. Ressalta-se que o Paebes Alfa tem caráter longitudinal, pois 
“considera diferentes momentos da aprendizagem de um mesmo grupo de alunos 
em diferentes ondas de aplicação, visando verifi car o ganho médio de profi ciência 
desses alunos ao longo do período analisado.”

Em 2004, é adotada a Teoria da Resposta ao Item (TRI) e, em 2009, a Sedu esta-
beleceu seus padrões de desempenho acadêmico pelo agrupamento dos níveis de 
 profi ciência da escala do Saeb, que vai de 0 a 500 pontos. Com isso, permitiu a 
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comparação da profi ciência das escolas participantes da avaliação do Paebes com 
as médias da avaliação no Saeb/Prova Brasil. Para a Sedu, esses padrões represen-
tam “informações mais precisas sobre a dinâmica do processo de aprendizagem, 
o que permite estabelecer propostas de intervenção pedagógica com equidade”. 
Seriam eles:

QUADRO 2:  NÍVEIS DE PROFICIÊNCIA COMPREENDIDOS PELOS PADRÕES DE DESEMPENHO – 

LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA

Fonte: GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Sedu. Paebes 2010. Revista do Gestor, v. 2. 

Nos anos de 2009, 2010 e 2011, foram aplicados questionários chamados de 
“ contextuais” para alunos, professores e gestores escolares. O intuito desses ques-
tionários foi o de apresentar possíveis fatores associados aos resultados alcançados 
nos testes. Compreender essa relação é apontada, nos documentos sobre o Paebes, 
como importante ferramenta pedagógica e da gestão, na medida em que pode ofere-
cer subsídios para intervenções pedagógicas e na gestão. 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

1. SISTEMA DE ENSINO 

A. Organização

Na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME/SP) são subordinadas 
ao secretário de educação quatro assessorias e dois grandes setores: as diretorias 
regionais de ensino (DREs) e a Coordenadoria Geral dos Núcleos de Ação Edu-
cativa (Conae). Além disso, destaca-se o cargo de secretário adjunto e a menção, 
na hierarquia da Secretaria, ao Conselho Municipal de Educação, que tem caráter 
consultivo (Figura 2). 

Entre as assessorias, está a Assessoria Técnica de Planejamento (ATP), a qual se su-
bordina ao Núcleo de Avaliação Educacional (NAE), criado em 2006, responsável 
pela Prova São Paulo e Prova da Cidade. Seu coordenador é nomeado pelo secretá-
rio municipal de educação, mas deve necessariamente pertencer ao quadro da SME 
como professor ou gestor concursado.

BásicoAbaixo do Básico Profi cienteEtapa de escolaridade

LÍNGUA PORTUGUESA

Avançado

150 a 200até 150 200 a 2504ª série/5ºano do EF acima de 250

200 a 275até 200 275 a 3258ª série/9ºano do EF acima de 325

215 a 290até 215 290 a 3401º ano do EM acima de 340

250 a 300até 250 300 a 3503ºano do EM acima de 350

BásicoAbaixo do Básico Profi cienteEtapa de escolaridade

MATEMÁTICA

Avançado

1575 a 225até 175 225 a 2754ª série/5ºano do EF acima de 275

225 a 300até 225 300 a 3508ª série/9ºano do EF acima de 350

240 a 315até 240 315 a 3651º ano do EM acima de 365

275 a 325até 275 325 a 3753ºano do EM acima de 375
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FIGURA 2: ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Disponível em: <http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/anonimo/
quemsomos/quemsomos.aspx?MenuID=165>. Acesso em: 12 jul. 2011.

As DREs são responsáveis pela divisão do município em 13 regiões administrati-
vas, estando a cargo da gestão, monitoramento e apoio às escolas municipais de 
 educação básica, creches conveniadas e escolas particulares. A Conae está subdivi-
dida em Divisão de Recursos Humanos, Núcleo Técnico e Diretoria de Orientação 
Técnica (DOT). Esta última instância se destaca pelo planejamento das formações 
em  serviço dos profi ssionais da educação e produção de materiais e documentos 
de orientação do trabalho pedagógico a ser realizado nas escolas. Também coube 
à DOT a coordenação do processo de elaboração e divulgação da nova proposta 
 curricular da rede e dos respectivos Cadernos de Apoio22 que a acompanham no úl-
timo biênio. A DOT possui quatro divisões: ensino fundamental, educação infantil, 
educação de jovens e adultos, educação especial e alguns núcleos e programas, tais 
como o Salas de Leitura e a Informática Educativa. 

Desde 1992, o Sistema Municipal de Educação de São Paulo está organizado em dois 
ciclos na etapa do ensino fundamental: Ciclo I, compreendendo do 1º ao 5º ano e o 
Ciclo II, que abrange do 6º ao 9º ano. Ainda que tenha sido prevista para o ano de 
2012 uma mudança no sistema para três ciclos de ensino, cada qual com a duração 
de três anos, essa ação não foi implementada até o momento. 

A própria organização do sistema de ensino guarda estreita relação com o sistema 
de avaliação, na medida em que este foi estabelecido por essa escolha estrutural. No 
caso de São Paulo, as avaliações externas (especifi camente a Prova São Paulo) são 
censitárias no meio e no fi nal de cada ciclo. Assim, eventuais mudanças na organiza-
ção da rede – como a modifi cação nos ciclos de ensino – podem incidir em mudanças 
na organização do sistema de avaliação.

22 Esse material, cuja distribuição 
se deu a partir de 2010, tem por 
objetivo alcançar as expectativas 
de aprendizagem presentes nas 
Orientações Curriculares de 2007. 
Trata-se de um material consumível 
entregue aos alunos com a ressalva de 
que não deve ser um material exclusivo 
ou único recurso didático. Seu uso 
deve ser, segundo a apresentação 
do material, complementado com 
“atividades planejadas pelo professor, 
em função das características 
das turmas, fazendo uso de livros 
didáticos, de publicações da SME 
disponíveis nas escolas e de outros 
recursos”. Esse material foi elaborado 
apenas para as disciplinas de 
língua portuguesa e matemática, 
do 2º ao 9º do ensino fundamental.
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B. Jornada de trabalho, carreira docente e gestão escolar

A carreira do magistério do município, de acordo com a Lei n. 14.660, de 26 de de-
zembro de 2007, atualmente em vigor, tem a seguinte confi guração: Classes dos 
Docentes (I) e a dos Gestores Educacionais (II). A Classe I é composta por: a) pro-
fessor de educação infantil; b) professor de educação infantil e ensino fundamental 
I; c) professor de ensino fundamental II e médio. Enquanto a Classe II por: a) coor-
denador pedagógico, diretor de escola e supervisor escolar. 

Em relação ao provimento dos cargos da carreira do magistério, chama a atenção o 
fato de docentes, coordenadores, diretores e supervisores ingressarem por meio de 
concurso público.

Quanto à possibilidade e ao tempo destinado à realização de trabalho coletivo por 
parte dos professores, sua organização e delimitação está condicionada à opção 
que cada docente concursado pode fazer em relação à jornada de trabalho em que 
pretende trabalhar. Ao fi nal do ano letivo, os professores podem optar por uma das 
seguintes jornadas: a) a JEIF, composta por 40 horas de trabalho, divididas em 25 
horas em sala de aula e outras 15 horas assim distribuídas: 11 horas na escola (oito 
horas de trabalho coletivo, três individualmente e quatro horas em local de livre es-
colha do professor) ou b) a JBD, composta por 30 horas de trabalho e outras cinco 
horas distribuídas da seguinte forma: três horas na escola e duas horas em local de 
livre escolha do professor. 

Na rede municipal de educação de São Paulo há alguns professores que optaram em 
continuar na JB (Jornada Básica). Essa jornada, anterior à Lei n. 14.660/2007, é forma-
da por 20 horas: 18 horas/aula de trabalho em sala de aula e duas  horas-atividade, das 
quais uma é feita obrigatoriamente na escola. Ainda que a nova carreira  estabeleça a 
“premiação por desempenho”, esta ainda não foi implementada na rede municipal. 
A criação, em 2011, de um índice por escola (Indique) que incorpora o resultado dos 
alunos em sua composição foi uma tentativa de criar uma medida a ser utilizada na 
nova carreira. Esse índice não só foi apresentado às escolas em 2011, como foram 
calculados os Indiques de cada uma delas. Assim como no caso dos resultados das 
avaliações, esse índice não foi divulgado publicamente, mas foi discutido com as es-
colas no âmbito das DREs. De acordo com a SME/SP, há a previsão de que esse índice 
seja incorporado no cálculo do bônus, caso este venha a ser implementado futura-
mente, como previsto.

C. Proposta curricular

Em 2004, uma pesquisa feita pela SME/SP em parceria com a Unicamp mostrou 
que grande parte dos alunos não dominava o sistema de escrita ao fi nal do 2° ano 
do Ciclo I e que muitos alunos do Ciclo II necessitavam aprimorar suas competên-
cias na área de leitura e escrita. Esse diagnóstico desencadeou, em 2006, a criação do 
Programa Ler e Escrever no Ensino Fundamental, composto de três projetos: Toda 
Força ao 1° ano do Ciclo I (TOF), Projeto Intensivo no Ciclo I (PIC) – 4° ano, Ler e 
Escrever em todas as Áreas de Conhecimento do Ciclo II. 

O projeto TOF traz guias de orientação didática para os professores e coloca um 
estudante de pedagogia ou letras para auxiliar o trabalho do professor regente, 
além de oferecer formação aos professores e pontuação diferenciada para fi ns de 
 evolução funcional para os que assumissem a regência dessas turmas. No PIC, os 
alunos atendidos seriam os alunos retidos no 4° ano. Da mesma maneira, esse pro-
jeto também previa guias de orientação didática para os professores e material de 
língua portuguesa e matemática para uso do aluno, bem como redução no número 
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de alunos dessas turmas e aumento da carga-horária. O projeto Ler e Escrever em 
todas as Áreas de Conhecimento do Ciclo II também conta com guias de orientação 
didática para os professores de todas as áreas do conhecimento. 

Em 2007, foi distribuída nas escolas a versão preliminar das Orientações Curriculares 
e Proposição de Expectativas de Aprendizagem para o Ensino Fundamental como parte do 
Programa de Orientação Curricular do ensino fundamental da SME.  Segundo a Secre-
taria de Educação, esse processo vinha ao encontro das necessidades dos professores.

Desse modo, desde 2008, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo conta 
com orientações curriculares municipais: expectativas do que os alunos preci-
sam aprender a cada ano escolar, desde a educação infantil até o fi nal do ensino 
fundamental. Essas orientações contemplam tanto conteúdos conceituais como 
os  procedimentos necessários para que os alunos progridam em seu aprendiza-
do. Compostas por 15 volumes – Educação Infantil, Ensino Fundamental I, um 
para cada área do Ensino Fundamental II, Educação de Jovens e Adultos, Libras, 
Língua Portuguesa para Pessoa Surda e Educação Étnico-Racial –, essas orienta-
ções são pautadas, segundo o discurso ofi cial presente no site da Secretaria, nas 
“ experiências dos professores da rede” e constituem-se em uma proposta ofi cial 
de  orientação curricular. 

Em 2010, a SME lança um material didático unificado para toda a rede – Cader-
nos de Apoio e Aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática – com o objetivo 
de auxiliar o trabalho docente em sala de aula. Os Cadernos são parte do Progra-
ma Ler e Escrever. 

D. O Plano de Gestão

Não foi encontrado documento ofi cial que explicite a proposta mais geral da atual 
gestão – à frente da Secretaria desde 2005 – e que confi gure as linhas gerais da SME/
SP e sua intencionalidade política. Ainda assim, as seguintes metas educacionais, 
sem a explicitação das estratégias que apoiariam a sua consecução, são descritas no 
site da SME/SP:

• Ampliar o alcance e melhorar a qualidade do atendimento na educa-
ção infantil, especialmente para estudantes de zero a três anos;

• Garantir cinco horas de aula por dia a todos os alunos do ensino fun-
damental;

• Alfabetizar as crianças até o segundo ano do Ciclo I (antiga 2ª série);

• Assegurar que as crianças tenham aprendizado adequado às suas séries; 

• Valorizar os profi ssionais da educação.

Ainda que o desenvolvimento de um sistema de avaliação não apareça de forma 
explícita, essas metas parecem guardar estreita ligação com a necessidade de uma 
política de avaliação própria, capaz de fornecer dados mais precisos e constantes 
da educação municipal, referentes ao nível de alfabetização do alunado e, principal-
mente, o acompanhamento das expectativas de aprendizagem ensejadas por uma 
avaliação anual do desempenho discente e alinhada com a proposta curricular. 

2. POLÍTICA DE AVALIAÇÃO EXTERNA

Em 2005, a SME/SP instituiu seu próprio sistema de avaliação – Sistema de Avaliação 
de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo – 
com o objetivo de 
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criar indicadores externos que permitissem acompanhar sistemática e 

periodicamente o desempenho dos alunos e os efeitos de suas polí-

ticas e programas educacionais. Dentre esses programas, destaca-se 

o Ler e Escrever, composto por três projetos: Toda Força ao 1º Ano 

(TOF), Projeto Intensivo no Ciclo I (PIC) e Ler e Escrever em todos os 

anos do Ciclo II23. 

Em 2006, a SME/SP criou o Núcleo de Avaliação Educacional, vinculado à Asses-
soria Técnica e de Planejamento (ATP) para coordenar e supervisionar as avalia-
ções desenvolvidas pela Secretaria: Prova São Paulo e, mais tarde, Prova da Cidade. 
No entanto, somente em 2007 foi realizada a primeira versão da Prova São Paulo, 
 principal avaliação externa da rede municipal, em que foram avaliados de forma 
censitária os alunos do 2º e 4º anos dos Ciclos I e dos 2º e 4º anos dos Ciclos I e II 
em língua portuguesa e matemática. Desde então a Prova São Paulo tem sido feita 
anualmente.

Em 2009, a SME/SP criou a Prova da Cidade cujo objetivo é 

[...] oferecer aos educadores e gestores das Unidades Educacionais 

um diagnóstico no meio e no final de cada Ciclo, de modo a permitir as 

intervenções pedagógicas necessárias na correção de insuficiências 

apresentadas nas Áreas de Língua Portuguesa e Matemática. (Portaria 

n. 2.912/09)

No ano de 2010, houve duas edições da Prova da Cidade (uma em cada bimestre le-
tivo) e, em 2011, três edições correspondentes aos três primeiros bimestres letivos. 
O último bimestre destina-se à própria prova São Paulo. O Quadro 3 resume a ocor-
rência das aplicações das duas avaliações: 

 

23 ARGENTO, Rosana Aparecida; 
MAROJA, Claudio. Prova São Paulo: 

um diálogo entre a avaliação em larga 
escala e externa e as orientações 

pedagógicas para a melhoria do ensino 
na cidade de São Paulo. Disponível em: 

<http://portalsme.prefeitura.sp.gov.
br/Projetos/nucleo/Documentos/

Artigo%20I%20CONAVE%20Rosana_
Maroja.PDF>. Acesso em: 12 jul. 2011.
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Prova São Paulo e Prova da Cidade

Do ponto de vista técnico, a Prova São Paulo utiliza a mesma escala de profi ciência 
do Saeb, além de metodologias similares, tal como a TRI e, na montagem de seus 
cadernos de prova, a organização por Blocos Incompletos Balanceados (BIB).

Além disso, na edição de 2008 da Prova São Paulo, defi niu-se um ponto de corte, 
acima do qual o aluno seria considerado profi ciente. O critério para a defi nição do 
corte foi amparado em analogias com cortes dos sistemas estadual (Saresp) e nacio-
nal de avaliação, permitindo um enfoque comparativo entre a realidade paulistana, 
a paulista e a brasileira. Nesse mesmo ano, os alunos do 1º ano do Ciclo II que apre-
sentaram, em 2007, profi ciências abaixo de 150 no 4° ano do Ciclo I participaram 
da avaliação. Nos anos subsequentes, esse grupo de alunos (abaixo de 150 no ano 
anterior) era avaliado novamente.

Já na edição de 2009, a Prova São Paulo passa a utilizar quatro níveis de profi ciên-
cia para classifi car os alunos: Abaixo do Básico, Básico, Adequado e Avançado, com 
cortes específi cos para língua portuguesa e matemática. Conforme o site da SME/SP, 
essa nova maneira de agrupamento dos pontos da escala de profi ciência tem como 
objetivo aproximar ainda mais a avaliação das intervenções pedagógicas, já que per-
mite uma compreensão mais detalhada da aprendizagem dos alunos.

Em 2009, a SME/SP lança a Prova da Cidade, cuja adesão é voluntária, aplicada e 
 corrigida pela unidade escolar. Em 2010, aproximadamente 86% das escolas ti-
nham feito a adesão à prova da Cidade, em pelo menos um bimestre letivo. Ainda 
assim, esta Prova também é considerada uma avaliação externa, na medida em que é 
 proposta e elaborada fora da unidade educacional e conta com instrumento padro-
nizado para toda a rede. Segundo a Secretaria, essa avaliação seria “um instrumento 
pedagógico para que professores e gestores das escolas realizassem um diagnóstico 
do processo de aprendizagem do 1º semestre de cada ano letivo, fornecendo mais 
um subsídio para o replanejamento do 2º semestre”, além de “dar visibilidade aos 
cuidados e técnicas necessários e empregados no processo de construção de uma 
prova padronizada e em larga escala, os quais são impedidos de divulgação em pro-
vas comprometidas com o sigilo como a Prova São Paulo”24 .

Utilizando metodologia e modelo de implementação similar ao da Provinha Brasil 
do MEC, o desenho da Prova da Cidade prevê a entrega de guia de aplicação dos tes-
tes para as escolas, guia de correção e os próprios cadernos de prova.

Um quadro comparativo divulgado pela Secretaria mostra as principais diferenças 
entre as duas avaliações:

24 Disponível em: <http://portalsme.
prefeitura.sp.gov.br/Projetos/nucleo/

AnonimoSistema/MenuTexto.aspx?Menu
ID=47&MenuIDAberto=24>. 

Acesso em:  12 ago. 2011.
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QUADRO 4: DIFERENÇAS ENTRE A PROVA DA CIDADE E A PROVA SÃO PAULO

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação – São Paulo. Compilação dos autores. Disponível em:  <http://portalsme.pre-
feitura.sp.gov.br/provasaopaulo.aspx?D=164>. Acesso em: ago. 2011.

CASTRO

1. SISTEMA DE ENSINO 

A. Organização 

Em Castro, uma diretoria geral está subordinada formalmente ao secretário de educa-
ção e, em relação a essas duas instâncias, diversas superintendências de caráter admi-
nistrativo e pedagógico25. No âmbito prático da organização e da gestão da Secretaria, 
essa diretoria geral seria responsável pelos aspectos mais administrativos e fi nancei-
ros da pasta, ao passo que caberia mais ao secretário e, em  especial, à Superintendên-
cia de Educação, a gestão de caráter mais pedagógico das unidades escolares. 

No trabalho cotidiano da Secretaria, é atribuído um status diferenciado à Superin-
tendência de Tecnologia Educacional. Especifi camente, esse órgão conta com uma 

 PROVA DA CIDADE PROVA SÃO PAULO

Teoria Clássica de Testes (TCT)

Teoria de Resposta ao Item (TRI)

Sem BIB todos os alunos de uma turma 
respondem um mesmo conjunto de itens 
(mesma prova)

Com BIB grupos de alunos de uma mesma 
turma respondem o mesmo conjunto de itens 
(provas diferentes)

Divulgada Divulgação de alguns itens

Guia de aplicação Sem guia de aplicação

Guia de correção Sem guia de correção

Inspirada nos itens elaborados por professores 
da rede

Contém itens calibrados e aplicados em edições 
anteriores e itens do Saeb

Elaborada pela rede Elaborada por uma empresa contratada

Instrumento pedagógico para a escola Instrumento diagnóstico para políticas públicas

Não permite comparação com outras redes de 
ensino

Permite comparação com outras redes de 
ensino

Sem escala de proficiência Segue a escala Saeb de proficiência

Itens não calibrados Itens calibrados

Itens divulgados Itens sigilosos

Aplicação sob responsabilidade da escola
Aplicação sob responsabilidade da empresa 
contratada

Participação de estagiários do SAAI na 
aplicação da prova para os alunos NEE

Contratação de ledores e escribas sob 
responsabilidade da empresa

Provas em braile e ampliadas, elaboradas pelos 
Cefai

Elaboração das provas em braile e ampliadas 
sob responsabilidade da empresa

Correção de itens de respostas construídas 
pelos professores, conforme critérios propostos 
pelo Núcleo de Avaliação Educacional e por 
DOT

Inexistência de itens de respostas construídas 
em 2007, 2008 e 2009. Em 2010, a correção da 
produção de texto ficará sob responsabilidade 
da empresa contratada

25 O organograma da Secretaria 
Municipal de Educação de Castro 
segue em anexo.

Teoria Clássica de Testes (TCT)
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equipe de avaliação educacional própria composta de um coordenador26, duas au-
xiliares e um técnico em informática, cujo trabalho é exclusivamente voltado ao 
 planejamento e execução do sistema de avaliação de Castro e à compilação e organi-
zação dos resultados obtidos. 

As demais superintendências de caráter pedagógico, como a Superintendência de 
Formação Continuada e a Superintendência de Convênios e Projetos, são respon-
sáveis pelo acompanhamento e pelo monitoramento de convênios com o MEC em 
programas de formação como o Pró-Letramento ou outros programas maiores de 
formação contratados pela Secretaria de Educação. 

O acompanhamento e a supervisão do trabalho pedagógico é atribuição da Supe-
rintendência de Educação. Este trabalho, coordenado por sua superintendente, 
é realizado por uma equipe de oito pedagogas – profi ssionais de carreira da Secre-
taria e que exercem essa função como designação especial. Essas profi ssionais são 
 informalmente chamadas de “madrinhas”, tanto pelos profi ssionais das escolas 
como pelos próprios funcionários que trabalham na Secretaria de Educação, in-
cluindo aí o próprio secretário de educação. São justamente essas “madrinhas” o elo 
mais forte de contato e interlocução entre a Secretaria e as unidades escolares, em 
relação ao trabalho pedagógico realizado nas escolas municipais. 

A partir de 2010, coube às madrinhas também observar e monitorar o uso dos resul-
tados do Idec, baseados no plano de metas das escolas a ser elaborado no início do 
ano letivo com base nos resultados obtidos nessa avaliação. 

B. Jornada de trabalho, carreira docente e gestão escolar

Os professores dispõem de uma jornada de trabalho de 20 horas, das quais 16 são re-
alizadas em sala de aula com os alunos e o restante utilizadas como  horas-atividade, 
destinadas ao planejamento de atividades de ensino, reuniões com as coordena-
doras pedagógicas das escolas e, eventualmente, em reuniões ou encontros com 
 outros professores, na medida em que esses momentos coincidam com o horário de 
outros colegas que também estejam realizando essas horas-atividade. Nesses mo-
mentos, os alunos realizam aulas de educação física, atividades na sala de leitura ou, 
a depender da escola, aulas de reforço – oferecidas normalmente no contraturno. 
Eventualmente, o professor pode dobrar sua jornada de trabalho, perfazendo uma 
carga máxima de 40 horas no sistema. 

Quanto ao plano de carreira, promulgado em 2010, a progressão se dá por tempo 
de serviço – contado a partir de quinquênios, com acréscimo de 5% ao salário – e 
também por “merecimento” segundo uma avaliação que observa assiduidade, pro-
dutividade e realização de cursos de aperfeiçoamento com acréscimo de até 4% no 
salário a cada dois anos. Nesse processo de avaliação não são levados em conta qual-
quer resultado de avaliação externa, própria ou oriunda de sistemas nacionais como 
Prova Brasil ou Ideb.

Para ser diretor de escola na rede municipal de Castro é necessário possuir o diplo-
ma de pedagogia ou licenciatura – com alguma especialização na área educacional 
– como condição prévia para a participação do processo eletivo nas escolas. Além 
disso, os candidatos passam por uma etapa de seleção, que também constitui um 
momento de formação dos futuros diretores, com duração de aproximadamente 
50 horas. Ao fi nal do curso, os candidatos apresentam um plano de trabalho que é 
avaliado pela secretaria e pelo conselho municipal de educação. Uma vez passada 
a eleição e o processo seletivo, o diretor poderá formar a sua equipe escolhendo 
seus  coordenadores pedagógicos, número que pode variar conforme o tamanho da 

26 Sem dúvida, o perfi l desse 
coordenador foi e é determinante 
para a consolidação e o constante 

aperfeiçoamento do modelo de 
avaliação adotado. Formado em 

educação física, sua disponibilidade 
e facilidade na apropriação da atual 

metodologia de avaliação e nas 
ferramentas de informática que são 

utilizadas em seu emprego permitiram 
que todas as etapas do processo 

avaliativo pudessem ser feitas no âmbito 
da própria Secretaria, barateando 

seus custos e destoando de diversas 
experiências de avaliações externas 

presentes em outros sistemas de ensino 
que, não raro, contratam empresas 
especializadas na elaboração e na 

correção de provas e confecção de 
relatórios destinados ao sistema e às 

unidades escolares.
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 escola, podendo chegar ao limite de até quatro coordenadores. Porém, só podem 
participar dessa equipe pedagógica os profi ssionais formados em pedagogia.

C. Proposta curricular

Em termos de proposta curricular própria da rede municipal de Castro, houve nos 
últimos anos uma retomada desse tema e daquilo que se compreende por currícu-
lo, discussão da qual professores e escolas puderam participar em alguma medida. 
Essa discussão parece ter sido circunscrita ao formato da proposta curricular da 
rede estadual de ensino e, principalmente, das matrizes de referência utilizadas no 
próprio Idec. Pelo que se pode observar nas falas de gestores e, também, de agentes 
escolares, aquilo que se compreende por “proposta curricular” e correlatos parece 
estar atrelado à própria matriz curricular adotada pelo Idec ou a ela é relacionada de 
forma direta. Isso, porém, não impede ou diminui o peso e o trabalho efetivamente 
realizado nas outras disciplinas curriculares para além de língua portuguesa e mate-
mática – cujas habilidades são avaliadas pelo Idec.

2. POLÍTICA DE AVALIAÇÃO EXTERNA 

O sistema de avaliação de Castro foi idealizado a partir de 2007 e implantado em 2008. 
Surgiu como um índice, denominado Idec, na esteira de discussão e visibilidade que 
vinha angariando a primeira divulgação do Ideb. Nesse sentido, os primeiros resulta-
dos do Idec, divulgados em seu primeiro ano de existência, atrelavam notas de provas 
aplicadas aos alunos pela Secretaria de Educação ao fl uxo escolar obtido pelas unida-
des escolares no ano anterior. Nos anos seguintes, apenas as notas das avaliações eram 
efetivamente utilizadas e divulgadas, ainda que o nome Idec se mantenha até hoje.

Diferente dos sistemas de avaliação do Espírito Santo e do município de São Pau-
lo, em Castro, desenvolvimento, aplicação, correção e análise dos resultados está a 
cargo da própria Secretaria de Educação e não de uma empresa contratada para esse 
fi m. De acordo com os técnicos e supervisores escolares lotados na Secretaria Muni-
cipal de Educação de Castro, as primeiras duas ondas de avaliação do Idec em 2008 
ocorreram de forma “quase artesanal”, passando paulatinamente por seu aprimora-
mento técnico e metodológico. As mudanças na elaboração e na aplicação da prova, 
bem como a sistematização dos dados obtidos ocorreram com base nas difi culdades 
encontradas pela equipe responsável pela avaliação desde essa primeira aplicação. 
Podemos colher um exemplo desse percurso no peso, aparentemente maior, que 
era dado aos itens mais difíceis presentes nas primeiras provas, em um desenho me-
todológico que mais se aproximaria da “teoria clássica” ou “método tradicional de 
avaliação”, segundo a perspectiva externada pelo superintendente de tecnologia e 
educação de Castro. Nesse modelo, bastaria ao aluno acertar alguns dos itens mais 
difíceis – intencionalmente ou não – para obter um resultado que o incluiria nos ní-
veis mais avançados de profi ciência. 

Como pode ser verifi cado na fala das pedagogas responsáveis pela supervisão das 
escolas, ainda em 2008, foi avaliado que “o formato das questões estava muito dis-
tante do dia a dia da escola”. No âmbito desse primeiro modelo de avaliação eram 
recorrentes queixas de escolas e professores que identifi cavam uma nota alta no 
Idec por parte de alunos que não obtinham esse rendimento no cotidiano escolar e 
também seu inverso. Desse modo, já em 2009, foram promovidos alguns encontros 
com professores e equipes pedagógicas para "um trabalho de interpretação e dis-
cussão dos descritores e ofi cinas de produção de texto, o que parece ter reforçado a 
necessidade de uma mudança radical no desenho metodológico da avaliação”.
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Além das sensíveis modifi cações quanto à metodologia empregada na avaliação – 
como a adoção da TRI –, outras mudanças signifi cativas foram promovidas no con-
torno e nos desdobramentos da política do Idec. Isso ocorreu na mudança de rumos 
depois da primeira divulgação e uso dos dados, ainda em 2008, que permitiu – por 
meio da imprensa local – a elaboração de um ranking de escolas e a repercussão pou-
co favorável que isso parece ter causado em toda a rede de ensino. 

SOROCABA

1. SISTEMA DE ENSINO

A. Organização 

O sistema municipal de ensino de Sorocaba compreende 88 estabelecimentos de 
educação infantil, 28 de ensino fundamental (onde apenas cinco unidades oferecem 
o ensino fundamental – anos fi nais), além de quatro escolas de ensino médio que 
fazem parte da gestão municipal há muitos anos. A Secretaria de Educação é com-
posta por órgãos como o Conselho Municipal e duas grandes áreas: área da gestão 
pedagógica e área da gestão educacional. 

B. Jornada de trabalho, carreira docente e gestão escolar 

A jornada básica dos profi ssionais docentes é de 32 horas-aula, das quais 25 são cum-
pridas em sala de aula e as outras sete destinadas a reuniões pedagógicas e ativida-
des de planejamento.

Chamou a atenção um documento específi co para os orientadores pedagógicos da 
rede intitulado Subsídios e sugestões para o orientador pedagógico das escolas de ensi-
no fundamental, que defi ne as funções desses orientadores. Além de explicitar que 
cabe aos orientadores atividades como: “o acompanhamento do desenvolvimento 
do processo ensino-aprendizagem, bem como a possibilidade de refl exão e redi-
mensionamento do trabalho pedagógico, efetivando a aprendizagem e sucesso de 
todos os alunos”, o documento apresenta uma lista de outras tarefas que eles  devem 
observar. Entre elas, destacam-se o trabalho com questões das avaliações diagnós-
ticas, incluindo apresentar análises aos professores feitas com base nos resultados 
dessas avaliações. 

C. O plano de gestão 

A partir do ano de 2005, a gestão municipal defi niu como eixo central e articulador 
de sua atuação política o conceito de “Cidade Saudável – Cidade Educadora”. Este 
conceito se traduz nas propostas de investir na educação de cada pessoa para que 
desenvolva seu potencial humano; promover as condições de igualdade e cons-
truir uma verdadeira sociedade do conhecimento sem qualquer tipo de exclusão. 
O  conceito de Cidade Educadora visa à integração da oferta de atividades locais e 
culturais para potencializar sua capacidade educativa formal e informal. Seu lema é 
o de “aprender na cidade e com a cidade”.

A adoção dessa perspectiva de gestão embasou a formulação das diretrizes munici-
pais: compromisso político e público em relação às famílias, instituições escolares, 
associações culturais, empresas e outras organizações, no sentido de aproximar e 
articular o governo municipal e a sociedade civil. Além disso, no âmbito da gestão 
municipal, ela se traduziu no estabelecimento de maior intersetorialidade, pela or-
ganização e pela articulação das diferentes áreas da gestão em três grandes eixos: 
“social”, “infraestrutura” e “administrativo”. 
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Em 2007, a Secretaria de Educação implementou o Sistema de Gestão Integrado 
(SGI) da Fundação Pitágoras, estabelecendo um conjunto de metas operacionais e 
de aprendizagem a serem cumpridas pela Secretaria e suas escolas. A “missão” da 
Secretaria de Educação, com base nessa implementação é a de: “assessorar, coor-
denar e avaliar administrativa e pedagogicamente as unidades escolares, defi nindo 
diretrizes e estratégias que favorecem o desenvolvimento dos alunos para se torna-
rem cidadãos plenos”.

Outro documento citado em algumas entrevistas como referência para a  compre-
ensão da avaliação interna e externa na escola é o Projeto  Eco-Político-Pedagógico 
(PEPP) ou Marco Referencial da cidade. O marco diz respeito aos referenciais 
 fi losófi cos adotados no município, “ideias centrais que nortearão o trabalho peda-
gógico das unidades escolares”. Elaborado com a ajuda do Instituto Paulo Freire, o 
documento enfatiza a importância da avaliação institucional e processual, descre-
vendo as avaliações externas que o município participa.  

D. Proposta curricular 

Sorocaba conta com uma proposta curricular desde 2008, quando um currículo, 
elaborado pela equipe técnica da Sedu, com conteúdos conceituais, procedimentais 
e atitudinais, é enviado às unidades escolares para ser avaliado e implementado ao 
longo do ano. 

Essa proposta curricular foi fruto dos resultados, em 2007, de uma avaliação  própria, 
intitulada Já Sei?!. Essa avaliação foi organizada com base nos assuntos discutidos 
durante as formações dos professores e em consonância com as matrizes de refe-
rência do Saresp.

A avaliação foi aplicada em todas as escolas de ensino fundamental da rede para afe-
rir o nível de aprendizagem dos alunos em leitura, matemática e produção textual. 
Após a observação e análise dos resultados, assim como os resultados das escolas no 
Saresp e na Prova Brasil, o grupo de professores formadores pôde perceber que, ape-
sar de inúmeras formações, os alunos ainda encontravam grande difi culdade para a 
produção de textos em língua portuguesa e para a resolução de situações-problema 
em matemática. Diante desse quadro, iniciou-se o processo de elaboração de um 
Currículo Mínimo para toda a rede, que culminou em sua implementação no ano de 
2008. Em 2010, a matriz curricular foi integrada a uma matriz de avaliação. 

2. POLÍTICA DE AVALIAÇÃO EXTERNA

Diferente dos sistemas educacionais de Castro, São Paulo e Espírito Santo, Soroca-
ba não tem um sistema próprio de avaliação, ainda que por dois anos consecutivos 
(2007 e 2008) a Secretaria Municipal de Educação tenha elaborado e aplicado, de 
forma bastante artesanal, a avaliação Já Sei?!, em todas as escolas. 

A equipe técnica da Sedu analisou e tabulou os dados da Já Sei?! e, a seguir, elabo-
rou planos de ações para defi nir políticas de intervenções junto aos professores, em 
conjunto com os orientadores pedagógicos, visando promover a melhoria da quali-
dade do ensino.

No entanto, em 2009, decidiu abandonar a Já Sei?! para focar seus esforços na parti-
cipação das avaliações externas estadual e nacional, e na interpretação e usos desses 
resultados por parte de suas escolas. 

O município tem participado de todas as edições da Prova Brasil (2005 a 2011), além 
de várias edições do Saresp. Entre essas avaliações, ganha destaque o Saresp,  que 
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tem  periodicidade anual,  diferentemente da Prova Brasil que acontece a cada dois 
anos. Essa avaliação é aplicada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
(SEE/SP), desde 1996. Na edição de 2007, o Saresp passou a utilizar a metodologia 
dos  exames nacionais (Saeb), o que permitiu a comparação de resultados entre essas 
avaliações. As provas são aplicadas aos alunos do 3º, 5º, 7º e 9º anos do ensino funda-
mental e da 3ª série do ensino médio nas disciplinas de língua portuguesa,  matemática 
e ciências humanas (história e geografi a). Além da prova, os  alunos preenchem um 
questionário com informações sobre suas características pessoais, socioeconômicas 
e culturais, e situação escolar. Professores, coordenadores e diretores  também são 
solicitados a fornecer dados relacionados ao processo de  aprendizagem do aluno, à 
 gestão da  escola e à implantação de propostas pedagógicas. Os resultados vêm em 
 forma de relatórios detalhados para cada escola, com diagnósticos por aluno e por tur-
mas. Esses documentos são de caráter confi dencial, mas há relatórios gerais de cada 
unidade disponíveis na internet.
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ANEXO 3: DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE EDUCAÇÃO PESQUISADOS 
1. PERFIL GERAL DOS SISTEMAS DE EDUCAÇÃO PESQUISADOS

A seguir, são apresentadas algumas informações do perfi l das redes de ensino parti-
cipantes da pesquisa, tais como: abrangência, dados orçamentários e alguns de seus 
indicadores educacionais. A apresentação dessas informações atende a dois objeti-
vos: fornecer alguns dados gerais de contexto das redes de ensino e destacar o fato 
de possuírem características bastante distintas. 

1.1. TAMANHO DOS SISTEMAS EDUCACIONAIS PESQUISADOS 

Pelos dados da Tabela 1 pode-se verifi car que as redes de ensino que participaram des-
ta pesquisa são bastante distintas em relação ao número de alunos  matriculados e ao 
percentual de alunos atendidos, quando considerado o total geral de matrículas. 

Nota-se que a rede municipal de Castro é a menor em termos de número de  matrículas, 
totalizando menos de 1.400 alunos na educação infantil e menos de 6.400 estudantes 
nos anos iniciais do ensino fundamental.  Aproximadamente 93% do total de alunos 
do município estão matriculados nessa rede de ensino, absorvendo a quase totalidade 
de alunos dos anos iniciais do ensino fundamental no município. 

A rede estadual de educação do Espírito Santo é a segunda maior entre os sistemas 
pesquisados, sendo responsável por cerca de 16% do total de discentes nos anos ini-
ciais e 37% dos que encontram-se nos anos fi nais do ensino fundamental. Em  termos 
numéricos, essa rede estadual era responsável, em 2011, por cerca de 120 mil estudan-
tes no ensino fundamental.

A maior rede participante da pesquisa foi o sistema municipal de educação de São 
Paulo, totalizando, em 2011, cerca de 237 mil crianças matriculadas na educação 
infantil e 450 mil no ensino fundamental. Em relação à educação infantil, nota-se 
que aproximadamente 50% das matrículas no município estavam vinculadas à rede 
municipal, principalmente na pré-escola, cujo percentual foi de 72%. Já no ensino 
fundamental, observa-se que o percentual de alunos nesse nível de ensino na rede 
municipal em relação ao total geral do município é menos expressivo. A rede muni-
cipal é responsável por cerca de 28% do total de estudantes matriculados nos anos 
iniciais e de 37% nos anos fi nais.   

A rede municipal de educação de Sorocaba se apresenta como a terceira em re-
lação ao número de matrículas. Contava, em 2011, com quase 19 mil crianças na 
educação infantil e cerca de 26 mil estudantes no ensino fundamental, predomi-
nantemente nos anos iniciais, com pouco mais de 23 mil matrículas. Ainda em 
 relação aos anos iniciais, verifi ca-se que ela era responsável por 57,4% do total de 
matrículas na cidade, em 2011.  
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TABELA 1: NÚMERO E PERCENTUAL DE ALUNOS MATRICULADOS NAS REDES DE ENSINO PESQUISA-

DAS, SEGUNDO OS NÍVEIS – EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – CENSO ESCOLAR 2011

Fonte: Inep (2011).

1.2. DADOS ORÇAMENTÁRIOS

As seguintes informações foram obtidas por meio do Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação27 (Siope). Pode-se verifi car, na Tabela 2, que os 
gastos por aluno na educação básica também foram bastante distintos entre as re-
des pesquisadas. De qualquer forma, ressalta-se que em todos os sistemas houve um 
acréscimo constante no valor gasto por aluno, entre os anos de 2008 a 2010. 

Nota-se que enquanto o gasto por aluno na educação básica não passa de R$ 2.800 
na rede municipal de Castro, na rede municipal de São Paulo esse valor chega mui-
to próximo a R$ 8.000. Por outro lado, embora os tamanhos da rede municipal de 
Castro e da rede estadual do Espírito Santo sejam muito diferentes, seus gastos por 
aluno foram bastante próximos.

TABELA 2: GASTO EDUCACIONAL POR ALUNO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, SEGUNDO OS SISTEMAS 

DE EDUCAÇÃO PESQUISADOS NOS ANOS DE 2008, 2009 E 2010

   Fonte: Siope.

Quanto aos dados sobre as despesas com professores por aluno da educação básica, 
verifi cam-se também diferenças importantes, embora não tão expressivas como em 
relação aos gastos por aluno. 

 CASTRO

DEPENDÊNCIA

Pré-escola Anos iniciais Anos fi nais

 REDE

MATRÍCULA INICIAL

Educação infantil Ensino fundamental

Creche

Municipal

% municipal

Total

479

65,7

729

869

69,9

1.243

6.267

92,9

6.745

0

0,0

5.788

 ESPIRITO SANTO

 SÃO PAULO

 SOROCABA

0

0,0

58.814

55.218

22,5

245.182

6.539

64,7

10.103

0

0,0

90.522

181.647

72,0

252.206

12.133

82,6

14.691

44.506

15,7

283.913

210.391

27,6

761.048

23.390

57,4

40.721

78.799

32,6

242.034

242.275

30,09

784.846

2.375

5,6

42.555

Municipal

% municipal

Total

Municipal

% municipal

Total

Municipal

% municipal

Total

20092008 2010SISTEMA DE EDUCAÇÃO

R$ 2.404,75R$ 2.446,22 R$ 2.709,70Castro

R$ 3.687,37R$ 3.118,54 R$ 4.934,60Espírito Santo

R$ 5.919,75R$ 4.576,90 R$ 7.951,61São Paulo

R$ 3.804,73R$ 3.789,92 R$ 4.901,09Sorocaba

27 Segundo texto explicativo dos 
objetivos do Siope, apresentado na 

página eletrônica do FNDE, “o Sistema 
de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação – SIOPE – é um 
sistema eletrônico, operacionalizado 

pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, 

instituído para coleta, processamento, 
disseminação e acesso público às 

informações referentes aos orçamentos 
de educação da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, sem 
prejuízo das atribuições próprias dos 

Poderes Legislativos e dos Tribunais de 
Contas”. Disponível em: <https://www.

fnde.gov.br/siope/o_que_e.jsp>. 
Acesso em: 05 jun. 2012. 
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É possível verifi car, na Tabela 3, dados sobre a despesa com professor por aluno da 
educação básica. A rede municipal de São Paulo foi a que apresentou maior despesa 
com professor por aluno, alcançando, em 2010, o valor aproximado de R$ 3.000. A 
rede municipal de Sorocaba apresenta a segunda maior despesa nos três anos ob-
servados. 

Cabe ainda ressaltar que o sistema municipal de Castro e o sistema estadual do Es-
pírito Santo têm despesas inferiores aos dois outros sistemas pesquisados, ainda 
que em Castro possam ser observados valores maiores que o da rede estadual do 
Espírito Santo.

TABELA 3: DESPESA COM PROFESSORES POR ALUNO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, SEGUNDO OS 

SISTEMAS DE EDUCAÇÃO PESQUISADOS NOS ANOS DE 2008, 2009 E 2010

Fonte: Siope.

1.3. INDICADORES EDUCACIONAIS

Os dados a seguir foram organizados por meio das informações disponibilizadas 
pelo Inep28. Tais informações foram sistematizadas com o intuito de apresentar 
algumas características dos sistema de ensino estudados, como taxa de distorção 
idade/série e taxa de aprovação no ano de 2010. Também são apresentados os dados 
dos Idebs de 2005, 2007 e 2009 alcançados pelos sistemas educacionais estudados.

Em relação à distorção idade/série, verifi ca-se no sistema estadual de educação 
do Espírito Santo as maiores taxas, nos diferentes níveis do ensino fundamental. 
Os sistemas municipais de Sorocaba e Castro apresentaram as menores taxas de 
 distorção idade/série. Já a rede municipal de São Paulo apresenta um aumento sig-
nifi cativo nessa taxa nos anos fi nais, de 14 pontos (Tabela 4).

TABELA 4: TAXA DE DISTORÇÃO IDADE/SÉRIE NOS SISTEMAS PESQUISADOS, EM 2010

  

Fonte: Siope.

20092008 2010SISTEMA DE EDUCAÇÃO

R$ 1.887,56R$ 1.758,33Castro

R$ 1.402,74R$ 1.307,74Espírito Santo

R$ 2.249,54R$ 2.108,00 R$ 3.039,03São Paulo

R$ 2.328,90R$ 2.173,69 R$ 2.442,58Sorocaba

R$ 2.066,01

R$ 1.612,97

5ª a 8ª série1ª a 4ª série
TOTAL FUNDAMENTALSISTEMA DE EDUCAÇÃO

-7,6Castro

28,816,8Espírito Santo

14,05,1 9,7São Paulo

7,82,9 3,3Sorocaba

7,6

24,2

1ª ao 5ª ano 6ª ao 9ª ano

28 Disponível em: <http://portal.inep.
gov.br/indicadores-educacionais>. 
Acesso em: 05 jun. 2012.
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Pela Tabela 5 verifi ca-se que a taxa de aprovação nos anos iniciais nos quatro 
 sistemas estudados variaram relativamente pouco, destacando-se que o sistema 
municipal de educação de Sorocaba registrou a taxa mais elevada, de 98,1. 

TABELA 5: TAXA DE APROVAÇÃO NOS SISTEMAS DE EDUCAÇÃO PESQUISADOS, EM 2010

Fonte: Siope.

Em relação aos Idebs de 2005, 2007 e 2009, verifi ca-se que os índices obtidos pelos 
sistemas municipais de Sorocaba e Castro foram os mais elevados em todas as edi-
ções, alcançando, em 2009, valores de 5,9 e 5,6, respectivamente, ultrapassando já 
nesse ano as metas previstas para 2011. No entanto, ao observar os crescimentos das 
notas obtidas entre os anos de 2005 a 2009, destaca-se que o sistema estadual do 
Espírito Santo foi o que registrou o maior crescimento, de 1,3 pontos.

TABELA 6: IDEBS E PROJEÇÕES NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, SEGUNDO OS 

SISTEMAS DE EDUCAÇÃO PESQUISADOS

Fonte: Siope.

APROVAÇÃO 5ª A 8ª 
SÉRIE/6º AO 9º ANO

APROVAÇÃO 1ª A 4ª 
SÉRIE/1º AO 5º ANO

TOTAL APROVAÇÃO 
FUNDAMENTALSISTEMA DE EDUCAÇÃO

-94,8Castro

81,893,1Espírito Santo

93,194,4 93,8São Paulo

95,498,1 97,9Sorocaba

94,8

86,1

IDEB 
2005SISTEMA DE EDUCAÇÃO

4,5Castro

3,7Espírito Santo

4,1São Paulo

4,9Sorocaba

IDEB 
2007

4,9

4,1

4,3

4,8

IDEB 
2009

5,6

5,0

4,7

5,9

2007

4,5

3,8

4,1

5,0

2009

4,9

4,1

4,5

5,3

2011

5,3

4,5

4,9

5,7

PROJEÇÕES
















